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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Ng 65, DE 1999 

Aprova o alo que renova a permIs­
são outorgada a "Sociedade Rádio Ara­
guaia de Brusque Lida." para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Brusque, 
Estado de Santa Catarina. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 98, de 22 de junho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 20 de outubro de 1990, a per­
missão outorgada a "Sociedade Rádio Araguaia de 
Brusque LIda." para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Brusque, Estado 
de Santa Catarina. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1999. -
Senador Antonio Carlos Magall\ães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 66, DE 1999 

Aprova o ato que renova a permis­
são da "Rádio Itapema FM de Porto Ale­
gre Ltda." ara explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 

na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 2.084, de 16 de dezembro de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a per­
missão da "Rádio Itapema FM de Porto Alegre 
LIda." para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1999. -
senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48. item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(')DECRETO LEGISLATIVO Ng 67, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração sobre os Usos Pacificos da Energia 
Nuclear, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, em Brasí­
lia, em 14 de outubro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da Améri­
ca, em Brasflia, em 14 de outubro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em alteração ou revisão do referido Acordo, ou 
que, nos termos do'art. 49, I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 
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Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na e o Governo da República de Cuba, em 
data de sua publicação. Havana, em 27 de maio de 199B. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. - Se na- O Congresso Nacional decreta: 
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. Art. 1º É aprovado o texto do Acordo sobre Ser-

(') O texto do Acordo acima citado está publicado 
no DSF de 13-4-99. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidentp. do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(')DECRETO LEGISLATIVO Nº 68, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 

viços Aéreos celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cuba, em Havana, em 27 de maio de 1998. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o re­
ferido Acordo, assim como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, I, da Constitui­
ção Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio naclonai. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1999. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(') O texto do Acordo acima citado está publicado 
no DSF de 13-4-99. 
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Ata da 106ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 25 de agosto de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 

Ademir Andrade, Nabor Júnior e Luiz Otávio 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE canti - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias-

PRESENTES OS SRS. SENADORES: Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro 
Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 

_ Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros - Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Ro-
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada- mero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sér-
res - Arlindo Porto - Bello Parga - Bernardo Cabral- gio Machado - Silva Júnior - Teotonio Vilela Filho-
Blairo Maggi - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Tião Viana - Wellington Roberto. 
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djalma Bessa - O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Suplicy - Emília Fernandes - Freitas Neto - Geraldo Senadores. Havendo número regimental, declaro 
Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson aberta a sessão. 
Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Helo- Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
Isa Helena - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader balhos. 
Barbalho - Jefferson Peres - João Alberto Souza - O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Luiz 
Jorge Bornhausen - José Agripino - José Alencar - OtáVio, procederá à leitura do Expediente. 
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge -
José Roberto Arruda - José Sarney - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara - Luiz Este­
vão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguilo Vilela - Ma­
ria do Carmo Alves - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Moreira Mendes - Mozarildo Cavai-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N-"- 754, DE 1999-CN 
(N~ 1.154/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

Nos termos do § 3" do art. 12 da Lei n' 9.692. de 27 de julho de 1998 e a lim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 19 de agosto de 1999. que "Abre ao Orçamento da 

Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 55.800.000.00, em f.wor do 

Ministério da Saúde. para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no 

Diário Olicial da União do dia 20 de agosto de 1999, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 24 de agos to de 1999. 

~I~Á-
Fernando Henrique Cardoso 
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EM n~ 292/MP 
Brasilia_ 16 de agosto de 1999. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República. 

o Ministério da Saúde solicita a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 
55.800.000,00 (cinqüenta e cinco milhões e oitocentos mil reais), em favor do Fundo Nacional de 
Saúde. 

2. A solicitação em causa visa a adequar o orçamento vigente daquela Unidade às suas 
reais necessidades de execução. conforme detalhamento a seguir: 

R$ 100 

Descrição Suplementação Origem dos 
Recursos 

Comunicação Social 3.300.000 

\tfahluenção c Operacionaüzaçiio de Unidades Próprias- 1.340.000 
\1anutenção do Hospital Ana Ner)' 

:Vianutenção e Opcracionalizaçfio de Unidades Próprias - 550.000 
Manutençào dos Postos de Assistência Médica do SUS 

Prestação de Beneficios ao Sen'idor Público - 1.410.000 
Auxilio Refeiçãol AI imentação 

Normatização e Coordenação de Serviços de Saúde - 52.500.000 
Ações de Normalização e Coordenação do Controle de Doenças Sexualmente 
TransDÚssíveíslAids 11 

Operação de Crédito Externa 52.500.000 

Total 55.800.000 55.800.000 

3. O crédito proposto justifica-se em função da necessidade de se assegurar a rea1ização 
de campanhas comunitárias de promoção da saude. no corrente exercicio. bem como de dar 
continuidade às ações de promoção da assistência a saúde dos portadores de doenças sexualmente 
transmissiveis e Aids. 

4. Os recursos necessários ao atendimento do pleito são oriundos de operações de 
crédito externas, mediante cooperação técnica e financeira com agências internacionais, estados, 
municípios e consórcios intermunicipais conveniados. e o cancelamento de dotações no âmbito do 
próprio Órgão. 

5. Segundo o Ministério da Saúde. os remanejamentos propostos não acarretarão 
prejuízos à execução das programações. tendo em vista a reestimativa de gastos com Auxilio 
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Refeição! Alimentação e a cessão do Hospital Ana Nery ao Governo do Estado da Bahia e dos Postos 
de Assistência Médica ao Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

6. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de suplementação 
de subatividades, à conta de remanejamento de dotações e de ingresso de recursos provenientes de 
operação de crédito externa, tendo em vista as autorizações contidas no art. 62, inciso I, alínea "a", e 
inciso IV, alínea "c", da Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar em conformidade com 
o disposto no art. 43, § 12, incisos JII e IV, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964 .. 

7. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3" do art. 12 da Lei n2 

9.692, de 27 de jullio de 1998 (LDO!99). 

8. Nessas condições. este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

r1~ . 
MAn,TUS TA V ARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N2 292 DE 16 { 08{1999 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas relacionadas com as 

ações de comunicação social e de normatização e coordenação do controle de doenças sexualmente 
transmissiveis! Aids, desenvolvidas no âmbito do Fundo Nacional de Saúde. do Mínistério da Saúde. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar mediante decreto. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 
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4 Custos: 
R$ 55.800.000,00 (cinqüenta e cinco mil Mês e oitocentos mil reais), sendo R$ 3.300.000,00 

(três milhões e trezentos mil reais) provenientes de remanejamento de recursos e R$ 52.500.000,00 
(cinqüenta e dois milhões e quinhentos mil reais) referentes ao ingresso de recursos de operação de 
crédito externa, não gerando, portanto, custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações Pro ostas: 
Texto Atual Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão juridico: 

DECRETO DE 19 DE AOOsro DE 1999. 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União 
crédito suplementar no valor de R$ 55.800.000,00, 
em favor do Ministério da Saúde, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 6", inciso I, aIinea "a", e inciso IV, 
a1inea "c", da Lei n' 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 26 22071 

DECRETA: 

Art. I" Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei n" 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999), em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 55.800.000,00 
(cinqüenta e cinco milhões e oitocentos mil reais), para atender à programaçãQ indicada no Anexo I deste 
Decreto. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão: 

I - do cancelamento parcial de dotações, no valor de R$ 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais), conforme indicado no Anexo II deste Decreto; e 

II - de ingresso de recursos de operação de crédi(o externa, no montante de I>$ 
52.500.000,00 (cinqüenta e dois milhões e quinbentos mil reais). 

Art. 3~ Em decorrência do disposto nos arts. I" e 2', fica alterada a receita do Fundo 
Nacional de Saúde, na forma indicada no Anexo III deste Decreto, no montante especificado. 

Art. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 19 de aaosto de 1999; 178' da Independência e I li" da República. 

- ~\~,L 
I 
fi~" 
i ~ 
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36000 - MUIISrERIO DA SAUOE 
36901 - FUm>O HACIOHAt OE SAUOE 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ANEXO I1I 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FOflTES E TRAHSFERENCIAS 

ESPECIFICACÃO ESF. 
, 

OESI>OBSt.UIéNTO I FOIIJE , 
! 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL SE. 
2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.30 

TIPO 

ORIGEM 

:-IUP 

TRAHSFEREHCIAS DE CAPITAL SEG 62.1500.000 

TRANSFERENCIAS INTR.lGQVERNAWEHTAIS SE. 52.600.000 

TIUHSFEREHCJA DE RECURSOS DE OPERAÇÕES DE SEQ 52.1500.000 I 
CREDITO 

PRESIDÊ:\TIA DA REPl'BLlCA 
CASA CIVIL 

:\OTA i'\" 2536/99 

: E.M. n" 2'J2. de I ô.8.99 

: \IP 

: OOOOI.006257i99-32 

I 
TOTAl SEGURIDADE 

Agosto de 1999 

ACtUSCUC) 

(RI 1,00) 

CATEQMIA 
EWOIICA 

52.1500.000 

- SUiOO.OOO 

ASSUNTO: Projeto de decreto que abre ao Orçamento da Seguridade Social da União crédito 
suplementar no I'alor de RS 55.800.000.00. em f",'or do Ministério da Saúde. para 
reforço de dotações consignadas no vigente orcamento. 

TRAi\IITAÇÃOINTER:\A \IANIFESTAÇÃO 

SUBCHEFIA DE COORD. DA Aç'Ao GOVERNA;-'·IENT.-\L SIMO NÃoD 

DATA 199 

SECRETARIA DE ASSUNTOS PARLA:--IENTARES SIMD NÃoD 

DATA 

SUBCHEFIA P .. \RA .. \SSUNTOS JL'RIDICOS SIM l2Sl :-.IÃoD 

DATA 17/8/99 

\ i OBSUR\'AçÕES 

! .' / 
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LEGISLAÇÃO CITADA. 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

................... , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 ••••••••••••••••••••••••••• '" •••••••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos sub projetos ou 
subotividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo. o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4' Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5' Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos so­
ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intennédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6' Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção c publicação da 
respectiva lei. 

§ 7'? Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de nr­
recadação. as exposições de motivos de que tratam os §§ l' e 2' deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3~t § 1!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8' O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI W 9.789, DE l3 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Esuma a Rea::itae fixa a Despesa da Uniãó para o 
exerdcio fmanceiro de 1999 . 

................................................................................................................................................... 
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Art. @ • Desde que publicado e mantido em .vigor Of"'tI'lognma de que tr.II.a!lart. 66 da Lci n" 
9.692/98. é o Poder Executivo aulOrizado a abrir créditos suplbücuwc:s. 

I . para cada subatividade. :ué o llmite de vinte por =10 de $CU valor, e para caáa subprojeto. até o 
limiIe de dez por cenlO de seu valor, mediante a utilização de = pmvmicntes: 

a) da anulação parcial de delações orçamenlárias aulOliudas por lei, desde que esta não ultrapaSSe 
o equivalente a vinte por cenlO do valor total de cada subatividade ou a dez por cenlO do valor total de cada 
subprojeto objetos da anulação. Das tennas do an. 43, § I", inciso m. da Lci o" 4.320. de 17 de março de 
1964: 

b) da Rt=va de Contingência; 

n . :ué quarenta por cenlO do valor total das do!ações consignadas aos grupos de despesas "outras 
despesas o=entes", "inveswnenlOS" e "inversões financ:cil1ls", OODSIantes do subprojero ou subatividade 
~ da suplementaÇão. ~te a utilização de = oriundos da an~ de dotações consignadas 
raos mencionadas grupos de despesas, no ambilO do = subprojeto ou subatividadc; 

m -com o objetivo de lIleDder ao pagamento de: 
a) despesas am o annprlmcnlO de sentenças judiciais tranSitadas em julgado. mediante a utilização de 
recursos provenientes da an~ de do!.ações consignadas a grupos de ~as DO âmbito das mesmas 
sobatividades: 
b) amonização e encargos da divida. :ué o valor total das respectivas subatividades mediante a utilização de 
recursos provenientes da au~ de do!.ações consignadas a grupos de despesas DO âmbilO das mesmas 
sobatividades: 

IV • mcdiantt: a utilização de "'cursos deccm:ntes de: 
a) variação monetária ou cambial das operações de crédito previstas Desta Lci. desde que para alocação oos 
mesmas subprojelOs OU subatividades em que os rectIISOS dessa foote foram originalmente progr.uoatlos: 
b) supaávit financeiro dos fundos e os recursos ressalvados na Lci o" 9.530, de 10 de dezembro de 1997, 
alterada pela Medida Provisória o" 1.634. de 12 de dezembro de 1997, c reedições subscqUentes. ap.ttados 
em balaoço palrimonial do exercício anterior, oos tennas do 3rt. 43, § 2", da Lei o" 4.320/64, respeitadas as 
cuegorias de programação em seu menor ruvel. CXJIÚorme definido 00 3rt. @, § 1', da Lei o" 9.692198, e 
respectivos saldos das dotações orçamenlárias aprovadas 00 exercício anterior; 
c) opernções de crédito deo=entes de CCIlamos aprovados peJo Senado Federal. oos tennos do 3rt. 43, § 1", 
inciso rv, da Lei o" 4.320/64. e a1t=Çiies posterion:s; 
d)doaçàes: 

V • com o objetivo de ",forçar do!.ações destinadas ao annprimenlO do disposlO 00 item 5.8.2 do 

Anexo da Lei Complementar o" 87:'# 13 de selelDbro de 1996. mediante a utilização de recursos 
dccorr<ntes da c:missão de titulas de responsabilidade do Tesouro NacionaJ: 

VI • para atender a despesas ano "pessoal e encargos sociais", mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação de dotações consignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja mantido o valor 
lOtai aprovado para esse grupo de despesa 00 âmbilO de cada Poder: 

vn . para atender a despesas com a amonizaçiio da divida pública federal. mediante a utilização: 

a) de ex=so de arrecadação de receita do Tesouro NacilXlal decXxrente -do l"'sammr.o de participações e 
dividendos peJas entidades integrantes da Adm.inistrnção pública fedcrnl indireta. inclusive os relativos a 
lucros aounn1ados em exercícios antcri.~ 
bl de superávit finaoo:iro da União. apurado 00 balauço patrimonial do excrdcio de 1998, nos termOS do 

arL 43, § 1!-, da Lei n" 4.320/64; 
c) de superávit finaoo:iro dos fundos. ex= os mencionados na alJnea "b" do inciso IV. das autarquias e 
das fundações integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social. apurado 00 balanço patrimonial do 
ex=!ci.o de 1998. oos termos do arL 43, § 1!-. da Lei 0"4.320/64: 
d) de Cl:=SO de arrecadação das r=iIas de que tratam O arL·85 da1Lei o" 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 
e o an. 40 da Lei 0"9.069, de 29 de iun.bo de 1995: 
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vm - destinado ao remanejamento entn: subalivi~ 011 unidades orçamentárias. de recursos 
alocados para O de5euvolvimento de siSleuJ's infmnanzados stwriais: 

IX • aJé O limite dos cancdamentoS das dotações constantes desta Lei à conta de fonte de = 
condicionada à aprovação da Contribuição Provisória Sobre Movimentação 011 Trnnsunssão de Valores C de 

Crtd!tos e DireitoS de Natureza Fmanceira - CPMF. efetUados nos tennos do an. 60. § 2'. da Lei o' 9.692, 
de 27 de julho de 1998. mediante a utilização de recnrsos de excesso de arrecadação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua cobrança. do ImpostO Sobre Operações de Crtd!1O. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Tltulos ou Valores Mobiliários - IOF. da Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas e de Outorga dos Serviços de Te\el:omunicações. 

§ I' Não poderão ser utilizados. parn os fins do inciso vn. OS valores integrantes do superávit 
tmr'c;eiro de que tr.I13 a alinea "b" do mesmo inciso. conespondentes a vinculações constiwcionais. bem 
como. DO caso do orçamento da seguridade social. a vinculações legais, no penodo de 1995 a 1998. 

§ 2' A autorização de que tr.I13 o inciso vn. "b". fica condicionada à prévia demonstração da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado parn a 
amenização da divida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Fmanceiro para elaboração e coDuôle 
dos orçamentos e balanços da União. dos Estados. dos Municipios e do 
DistrilO Federal. 

An. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de 
recursos disponíveis para OCOlTer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1° - Consideram-se =5 para o fim deste artigo. desde que Dão comprometidos: 
I - O superavit financei.ró apurndo em balanço pattimonial do exctCÍcio ant.ertor; 
11 - 05 provenientes de excesso de 3fl'!!C3dação: 
UI - 05 resulWlles' de anulação .parcial ou total de cotações orçamentárias ou de 

créditos adicionals. autorizados em lei: . \ 
IV - O produto de operações de crédito autorizadas. em forma que juridicamerue 

possibili!e ao Poder E.xecutivo realizá-las. 
§ 2° - Emende-se por superaVit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e 

o passivo fioancero. conjugancto-se. ainda_ os saldos dos créditos adicionais tranSferidos e as 
operaçóes de crédito a eles vmculadas. 

§ 3° - Entende-se por excesso de arrecadação. para os fins deste arUgo. o saldo positivo 
das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada considerando-se. 
ainda. a !endência do exerclcio. 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. provenientes de excesso de 
arrecadacão. deduzir-se-á a importância dos créditos extraOrdiDários abenos no exctCÍcio. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N~ 755, DE 1999-CN 
(N~ 1.155/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Agosto de 1999 

Nos tennos do § 3. do art. 12 da Lei n. 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 19 de agosto de 1999, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União crédito suplementar no valor de R$ 3.016.300,00, em favor do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. para reforço de dotações consignadas no vigente 

orçamento", publicado no Diário Olicial da União do dia 20 de agosto de 1999, e respectiva 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 24 de agosto de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM ~" 299/MP 
Brasilia. 17 de agosto de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior solicita a abertura 
de crédito suplementar no valor total de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), sendo que, 
nesta oportunidade, encaminho a parte passivel de abertura mediante decreto presidencial no valor 
de R$ 3.016.300,00 (três milhões, dezesseis mil e trezentos reais), em favor da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, e o restante, R$ 36.983.700,00 (trinta e seis milhões, novecentos e oitenta 
e tres mil e setecentos reais) está sendo encaminhado via projeto de lei. 
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2. O pleito visa à consolidação do Parque Industrial da Zona Franca de Manaus, ao 
apoio a programas de investimentos com geração de empregos, bem como à promoção da 
interiorização do desenvolvimento, além da viabilização da construção do laboratório de 
biotecnologia da Amazônia. obra executada em parcerias, inclusive com o Governo do Estado do 
Amazonas. 

3. Os recursos necessários ao atendimento desta parcela do crédito decorrerão da 
anulação parcial de dotações próprias. no valor de R$ 1.343.000,00 (um milhão. trezentos e 
quarenta e tres mil reais), não acarretando prejuizo à execução da programação da Unidade, e da 
Reserva de Contingência, no valor de R$ 1.673.300,00 (um milhão, seiscentos e setenta e três mil e 
trezentos reais). 

4. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações orçamentárias, dentro do limite previsto na autorização contida no 
art. 6", inciso I. alíneas "a" e "b", da Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar em 
conformidade com o disposto no art. 43, § I", inciso m, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecendo às prescrições do art. 167 da Constituição. 

5. Ressalte-se, por oportuno. que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públic\>s e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3" do art. 12 da Lei 
n" 9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se tàvoravelmente à proposição do 
Órgão, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto. que visa a efetivar a abertura do reterido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

Ir~~ . 
~IARJ~ TA VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento,Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSDO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO NQ 299 DE 17 I 08/99 

I. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Insuficiência de dotações necessárias à consolidação do Parque Industrial da Zona Franca de 

Manaus, ao apoio a programas de investimentos com geração de empregos, bem como à promoção 
da interiorização do desenvolvimento, além da viabilização da construção do laboratório de 
biotecnologia da Amazônia. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar, mediante decreto, por meio da anulação parcial de dotações 
orçamentárias da própria Unidade e da Reserva de Contingência. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro os tos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

Suplementação no valor de R$ 3.016.300,00 (três milhões, dezesseis mil e trezentos reais) 
sendo: 

R$ 1.343.000,00 (um milhão, trezentos e quarenta e três mil reais), provenientes de anulação 
de recursos da própria Unidade, não gerando, portanto, custos adicionais para o Tesomo Nacional. 

R$ 1.673.300,00 (um milhão, seiscentos e setenta e três mil e trezentos reais), provenientes 
de cancelamento de reCursos da Reserva de Contingência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
I Texto Atual Texto Proposto 
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DECRETO DE 19 DE DE 1999 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor de R$ 3.016.300,00, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, para reforço de 'õotaçães 
consignadas no vigente orçamento. ,.,. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 6", inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei li" 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. I" Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, crédito suplementar no 
valor de R$ 3.016.300,00 (três milhões, dezesseis mil e trezentos reais), para atender à programação 
indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2" Os recursos necessàrios à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial de dotações constaotes no Anexo II deste Decreto, nos montantes indicados, sendo 
R$ 1.343.000,00 (um miUJão, trezentos e quarenta e três mil reais) de recursos do próprio Órgão e 
R$ 1.673.300,00 (um milhão, seiscentos e setenta e três mil e trezentos reais) da Reserva de Contingência. 

Art. 3" Em decomlncia do disposto nos arts. I" e 2', fica alterada a receita da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, de acordo com o Anexo m deste Decreto. 

Arl 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 19 de agosto de 1999; 178" da Independência e 111" da República. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe 'sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
Qrqamentária de 1999, e dá outras providências 

................ ,1 ••••• , •••••• 1 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••• 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ........................ . 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o det.lh~mentoestabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ l' Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subntividacles correspondentes. 

§ 2' Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos· pelo Ministério do Planejamento e Orçamen· 
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3' Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2' deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia .dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4' Cada projetp de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados n despesas com pessoal e encargos 80· 

ciais serão en'caminhados ao Congresso Nacional por intennédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6' Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamêntc abertos com a sanção c publicaçuo da 
respectiva lei. 

§ 7' Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar­
recadação. as exposições de motivos de que tratam os §§ l' e 2' deste artigo conte­
rão a atualizaçdo das estimativas da receitas para o exercicio. apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3', § 1', inciso VI, desta Lei. 

§ 8' O texto da lei orçamenUrlaanunl somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elaboro e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeiro. no. termos d~ artigo 66 desta Lei. 

\. 
-LEI N' 9.789, DE 2J DE FEVERElRO DE 1999. 

Estima a ReceiIH fixa a Despesa da Uniãó para o 
exerdQo flnana:iIO de 1999 . 

••• te ••••• H ... ~ .... ~.II.lU •• , ...............................••••••••••• 1 ••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 •• 
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Art. ff . Desde que pubUcado e IlllIIltido em vigor Of7""ognma de que traia o an. ó6 da Lci u' 
9.692198. é o Poder Executivo aulOritado a abrir crnlitos sup~: 

I • par.! cada subatividade. :uê o limite de vinte por =to de seu valor. e para caáa subprojew. att o 
limi1c de dez por cento de seu valor. mediante a utilWlção de =os~: 

a) da anulação parcial de doIações orçamcnww auurizadas pa' lei. desde que esta não u1uapasse 
o equivalente a vinte por =10 do valor !0131 de cada subolividade ou a dez por =to do valor !0131 de cada 
subprojelo objetoS da anulação. nos tenIlOS do an. 43, § I', inciso In. da Lei n" 4.320, de 17 de março de 
1964: 

b) da Reserva de Contingência; 

n . :uê quarenta pa' =to do valor !0131 das dotações amignadas aos grupos de despesas "ouaas 
despesas arrentes", "investimentos" e "Inversões finana:iIas", IXI1SI3Dtes do subprojClO ou subolividade 
~ da suplementação. mediante a Utilização de recursos mundos da anulação de dotações axlSignadas 
'aos menciouados grupos de despesas. DO âmbito do mesmo subJxoiClO ou suboIividade: 

m· com o objetivo de atender ao p'gammto de: 
a) despesas axn o cmnprimtnto de sentenças judiciais ttansitadas em julgado. mediante a utilização de 
recursos provenimtes da anulação de dotações coosignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades: 
b) amortização e encargos da dívida. :uê o valor toI3i das respcaivas subolividades mediante a utilização de 
recursos provenicutes da anulação de dotações amignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades: 

IV· mediante a utiliz.ação de recursos dccom:ntes de: 
a) variação monetária ou carnbiaI das operações de crnlito previstas neota Lei. desde que par.! alocação uos 
mesmos subproJetoS ou subalividades em que os =os dessa foote foram originalmente programados; 
b) superávit financeiro dos fundos e os == ressalvados na Lei n" 9.530. de lO de dezembro de 1997, 
a1ternda pela Medida Provisórta n" 1.634, de 12 de dezembro de 1997, e reedlções subscqümtfS. apurados 
em balanço pauimouial do excrdcio anterior, uos termos do an. 43, § 2'. da Lei n" 4.320164, respeitadas as 
categorias de programação em seu menor nível oonforme definido no an. 6', § 1', da Lei n' 9.692198, e 
respectivos saldos das doIaçocs OIÇ3llleDWW aprovadas no exerdcio anterior. 
c) opcr.!ções de atdIto deaxreDtes de cauratos aprovados pelo Senado Federal. nos tenIlos do an. 43. § 1', 
Inciso IV. da Lei n"4.320/64. e aItcr.IÇÕCS posterion:s: 
d) doações; 

V • com o objetivo de reforçar dotações destinadas ao comprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da Lci Caoplcwmtar- n' 87,"~ 13 de setembro de \996. mediante a utilização de recursos 
dccotrentes da emissão de tltulos de responsabilidade do Tesouro Nacional: 

V1 • par.! atender • despesas com .~ e cucargos soc:iai.s", mediante a utilização de = 
oriundos da anulação de dotações axlSignadas ao meomo grupo de despeoa. deodc que seja manlido o vai", 
total aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Poder: 

vn . par.! atender a despesas com • am~ da dívida púbUca fedctal. mediante a utilitação: 

a) de excesso de ameadaçào de receita do T= NaciOOal dearrente -do pagamento de participações e 
dividendos pelas enlidades integr.mtes da Administração pública fedcraI indireta. inclusive os relalivos • 
luaos anrmnJados rm exerdcios anteriores: 
b) de superávit finan= da União. apurado no balanço patrimonial do exercicio de 1998, nos u:rmos do 
.n.43, § 2'. da Lei n" 4.320164; 
c) de superávit financeiro dos fundos. exceto os menciooados na alJnea "b" do incisO W, das auluquias e 
das fundações integrantes dos <X'Ç3IIleDtoS fiscal e da seguridade social. apurado no balanço pauiDlouial do 
exerdcio de 1998, nos temlOS do 3ft. 43, § 2'. da Lei n" 4:320164; 
d) de excesso de ameadaç;lo das receitaS de que traI3Dl o an.·85 da1Lei n" 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
e o an. 40 da Lei n"9.069, de 29 de junho de 1995; 
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vm - destinado ao remanejamento entre SIIbali\~ OU unidades or~tIllárias. de = 
alocados para O desenvolvimento de sistt:mas informatizado< sttoriais: 

IX • até O limilC dos cmcelarntlltos das dotaçócs COOSlaDICS desta Lc:i à ooota de foolC de = 
coodiciooada à aprovação da Coouibuição ProvisOOa Sobre Movimtlltação OU Trnnsmi<Sào de Valores e de 
Ctéditos e Direitos de Nawreza Fmanceirn - CPMF. efetuados nos =os do an. 60. § 2'. da Lc:i n" 9.692. 
de 27 de julho de 1998. mcdianlC a utilização de = de excesso de am'C'dação da referida 
Conuibuição. após aprovada a sua cobrança. do Imposto Sobre Operações de Ctédito. Càmbio e Seguro ou 
lWalivas à Tltulos ou Valores Mobiliários - IOF. da Coouibuição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Jwidicas e de Outorga dos SeIViços de Telecomunicações. 

§ I' Não podorão SOl' utilizados. paro OS fins do inciso vn. OS valores inlCgranlCS do supc:rávit 
finan.,.,uo de que trata a allnea "b' do mesmo inciso. CUlespoodenlCS a vinatlações coostimcionais. bem 
co.ho. DO caso do OIÇlIIteoto da segwidade sociaL a vinculações legais. DO período de 1995 a 1998. 

§ l' A autorização de que trata O inciso vn. "b'. fica ooodlciooada à prtvia demonstração da 
exclusão dos valores de que trata o paràgrafo anterior. na apuração do saldo a SOl' utilizado paro a 
amortização da divida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estalui Normas Gerais de Dircito F1nancciro para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados. dos Munidpios e do 
Distrito Federnl . 

.... , ........... "'0 ••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••• 1 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••• ,' •••••••• 

An. 43 • A abertura dos créditos suplememares e especiais depende da existência de 
recursos disponíVeiS para ocOlTer à despesa ~ ~ precedida de exposição justificativa. 

§ 1°· Consideram·se recursos paro o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 
I • O superavit financeiro apurado em balanço pauimonial do exercicio anterior. . 
li . Os provenientes de ex=o de arrecad'çao: 
UI • Os resultames' de arntiação .pardal 0\1 total de cotações orçamentárias ou de 

créditos adiClOll3lS. autorizados em lei: . 
IV . O produto de operações de crédito autorizadas. em forma que juridicamerue 

possibilite ao Poder Execunvo realizá-Ias. 
§ 2° - Emende-se por superavit finanCell'O a diferença positiva erure o auvo financeiro e 

o passivo financello. con)uganoo.se. ainda. os saldos dos créditos adidoll3lS transferidos e as 
opernçOes de crédito a eles vmculadas. 

§ 3° • Entende-se por excesso de arrecadação. paro os fins deste artigo. o saldo positivo 
das diferenças acumuladas mes a mes eorre a arrecadação prevista e a r ... lizada consideraJldo.se. 
ainda. a tendência do exercído. 

§ 4° . Para. o fim de apurar os recursos utilizáveis. provenientes de excesso de 
arrecadação. deduzll'-se-á .importância dos créditos extrnordinários arenos no exercido. 

\ 

.......................................................................................................................................... , ...... . 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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OFíCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

N·147/99, de 20 do corrente, comunicando que 
até o momento não foi possível concluir o levanta­
mento dos dados para responder os quesitos cons­
tantes do Requerimenton· 324, de 1999, do Senador 
Carlos Patrocínio. 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao requerente. 

O requerimento ficará na Secreta­
ria-Gerai da Mesa, aguardando a remessa 
das informações. 

N· 148/99, de 20 do corrente, encaminhando 
as informações referente ao Requerimento nº 364, 
de 1999, do Senador Ademir Andrade. 

As Informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 183, DE 1999 

(Nº 40/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Transferência de Presos, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, em 
Londres, em 20 de agosto de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Transferência de Presos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Re­
ino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, em 
Londres, em 20 de agosto de 1998. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DO REINO UNIDO DA 

GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE 
SOBRE TRANSFERÊNCIA DE PRESOS 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 

O Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte (doravante denominados "Partes"), 

Desejosos de promover a reabilitação social de 
pessoas condenadas dando-lhes oportunidade de 
cumprir suas sentenças no seu país de origem. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
Definições 

Para íins do presente Acordo: 
a) "Estado remetente" significa o Estado no qual 

a sentença foi imposta ao preso, que possa ser ou te­
nha sido transferido; 

b) "Estado recebedor" significa o Estado para o 
qual o preso possa ser ou tenha sido transferido a fim , 
de cumprir sua pena; 

c) "preso" significa a pessoa que tenha que ser 
detida em prisão, hospital ou qualquer outra Institui­
ção no Estado remetente em virtude de ordem judi­
cial, proferida por juiz ou tribunal, no âmbito de sua 
jurisdição penal; 

d) "sentença" significa qualquer pena ou medi­
da restritiva de liberdade Imposta por um juiz ou tri­
bunal, no âmbito de sua jurisdição penal; 

e) "nacional" significa: 
i) com relação à República Federativa do Bra­

sil, um nacional de acordo com a Constituição Fe­
deral; 

f) com relação ao Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte, e à Ilha de Man, um cidadão britâ­
nico. 

Para fins do presente Acordo, as Partes podem 
requerer a transferência de qualquer pessoa, quando 
a considerarem apropriada, devido a ligações que a 
pessoa possua com o Brasil, o Reino Unido ou a Ilha 
de Man. 

ARTIGO 2 
Princípios Gerais 

1. As Partes se compromotem a oferecer-se ' 
mutualmente o mais alto nível de cooperação com re­
lação à transferência de presos, em conformidade 
com os termos do presente Acordo. 

2. Uma pessoa condenada no território de uma 
das Partes pode ser transferida para o território da'ou-' 
tra, nos termos do presente Acordo, a fim de cumprir a ' 
pena a ela Imposta. Com esse objetivo, o preso ex­
pressará ao Estado remetente ou ao Estado recebe- , 
dor seu Interesse em ser transferido nos termos deste 
Acordo. 
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3. A tranferêncla poderá ser solicitada pelo tente ou qualquer recomendação relativa à continua-
Estado remetente ou pelo Estado recebedor. ção do tratamento no Estado recebedor. 

ARTIGO. 3 
Condições para a Transferência 

Um preso só poderá ser transferido se estive­
rem preenchidos os seguintes requisitos: 

a) que o preso seja nacional do Estado recebedor; 
b) que o julgamento seja definitivo e que ne­

nhum outro procedimento legal relativo àquele ou 
qualquer outro delito esteja pendente no Estado re­
metente; 

c) que, no momento do recebimento do pedido 
de transferência, o preso tenha no mlnlmo 6 (seis) 
meses da pena a cumprir. 

d) que o preso consinta com a transferência ou, 
caso uma das Partes entenda necessário, conside­
rando sua idade ou sua condição ffsica ou mental, 
que seu representante legal dê o consentimento em 
seu lugar; 

e) que os atos ou omissões, pelos quais a pena 
tenha sido imposta, constituam delitos de acordo com 
a legislação do Estado recebedor ou que constituiri­
am delitos caso tivessem sido cometidos em seu terri-
tório; e 

i) que os Estados remetente e recebedor acordem 
em realizar a transferência. 

ARTIGO. 4 
Procedimentos para a Transferência 

1. Qualquer preso, ao qual se aplique este Acor­
do, deve ser informado pelo Estado remetente do 
conteúdo deste Acordo. 

2. Quando o Estado remetente estiver disposto, 
em principio, a provar o pedido de transferência de 
qualquer preso, deverá fornecer ao Estado recebedor 
as seguintes informações: 

a) nome, data e local de nascimento do preso: 
b) natureza, duração e data do inicio do cumpri­

mento da pena que' foi imposta: 
c) relatório dos fatos sobre os quais se baseou a 

sentença; \ 

d) declaraçã'q irl~icando quanto tempo da pena 
Já foi cumprido, Incluindo informações sobre qualquer 
detenção anterior ao julgamento, remissão ou outro 
falo relevante para a aplicação da sentença; 

e) cópia autenticada da sentença e da lei na 
qual se baseia; 

f) caso necessário, relatório médico ou social do 
preso, informação sobre tratamento no Estado reme-

3. Se o Estado recebedor, considerando as infor­
mações fornecidas pelo Estado remetente, quiser con­
sentir com a transferência do preso, deverá apresentar 
ao Estado remetente a seguinte documentação. 

a) declaração de que o preso é nacional daque­
le Estado; 

b) cópia da legislação relevante do Estado rece­
bedor que estabeleça que os atos ou omissões, pelos 
quais a pena tenha sido imposta no Estado remeten­
te, constituem delitos de acordo com a lei do Estado 
recebedor ou que constituiriam delitos caso tivessem 
sido cometidos em seu território; 

c) uma declaração dos efeitos, com relação ao 
preso, de qualquer lei ou regulamento relativo à de­
tenção daquela pessoa no Estado recebedor depois 
da transferência, incluindo declaração, se for o caso, 
dos efeitos do parágrafo 2 do artigo 8 sobre a sua 
transferência. 

4 - A transferência do preso da custódia das au­
toridades do Estado remetente para a custódia das 
autoridades do Estado recebedor deve realizar-se no 
território do Estado remetente. 

ARTIGO. 5 
Pedidos e Respostas 

1 - üs pedidos de transferências devem ser fei­
tos por escrito e dirigidos pela autoridade competente 
do Estado solicitante, por via diplomática, à autorida­
de competente do Estado solicitado. As respostas de­
vem ser comunicadas pela mesma via, 

2 - o. Estado solicitado deverá informar pronta­
mente o Estado solicitante de sua decisão favorável 
ou contrária à transferência requerida. 

ARTIGO 6 
Consentimento e sua Verificação 

1 - o. Estado remetente deverá assegurar que a 
pessoa prevista para dar consentimento à transferên­
cia, de acordo com o Artigo 3 d, faça-o voluntariamen­
te e com pleno conhecimento das conseqüências le­
gais desse ato. o. procedimento para a manifestação 
do consentimento será regido pela lei do Estado re­
metente. 

2 - o. Estado remetente deverá dar oportunida­
de ao Estado recebedor para que verifique, por meio 
de um cônsul ou outro funcionário designado de co­
mum acordo, que o consentimento tenha sido dado 
conforme as condições estabelecidas no parágrafo 1 
deste Artigo. 
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ARTIGO 7 

Efeitos da Transferência para o Estado Remetente 

1 - A responsabilidade pela aplicação e admi­
nistração continuada da pena deverá passar do Esta­
do remetente para o Estado recebedor assim que o 
preso for formalmente entregue à custódia das autori­
dades do Estado recebedor. 

2 - Assim que o preso for entregue à custódia 
das autoridades do Estado recebedor, cessará a apli­
cação da sentença pelo Estado remetente. 

3 - Caso o preso transferido venha a retornar ao 
Estado remetente depois do término do cumprimento 
da sentença no Estado recebedor, o Estado remeten­
te não deverá recolocá-Io sob custódia ou, de nenhu­
ma outra forma, voltar a aplicar a sentença original. 

ARTIGOS 

Procedimento para Aplicação da Sentença 

1 - A aplicação continuada da sentença depois 
da transferência deverá ser regida pela lei do Estado 
recebedor e somente esse Estado será competente 
para tomar as decisões cabiveis. 

2 - O Estado recebedor deverá respeitar a natu­
reza legal e a duração da pena como determinado 
pelo Estado remetente. Nenhum preso será transferi­
do a menos que a sentença seja de duração exeqüivel 
no Estado recebedor ou que tenha sido adaptada a 
uma duração exeqüível no Estado recebedor, pelas 
autoridades competentes do Estado recebedor. O 
Estado recebedor não deverá agravar, por sua nature­
za ou duração, a pena imposta no Estado remetente. 

ARTIGO 9 
Revisão da Sentença 

1 - Somente o Estado remetente terá o direito 
de decidir sobre. qualquer proposta de revisão de sen­
tença. 

2 - Se o Estado remetente revisar, modificar ou 
reformar o julgamento conforme o parágrafo 1 deste 
Artigo ou reduzir, comutar ou concluir a senlença, o 
Estado recebedor deverá, após ser notificado da de­
cisão, dar-lhe efeito, de acordo com esse parágrafo. 

ARTIGO 10 / 

Informação e Aplicação 

O Estado recebedor deverá fornecer informa­
ções ao Estado remetente sobre a aplicação da sen­
tença; 

a) quando a sentença tiver sido cumprida; 
b) quando o preso tiver fugido de regime de cus­

tódia antes do cumprimento da sentença; ou 

c) quando o Estado remetente solicitar relatório 
especial. 

ARTIGO 11 
Tr~nslto 

Em todos os casos envolvendo preso em trans­
ferência de um terceiro país para o terrilório de uma 
das Partes do presente Acordo, a fim de cumprir re­
manescente de sua sentença, a outra Parte deverá, 
se assim lhe for solicitado, facilitar o trânsito do preso 
em questão por seu território. Caso o preso seja um 
de seus nacionais, a Parte poderá rejeitar a conces­
são de trânsito. A Parte que pretender realizar trans­
ferência dessa forma deverá dar aviso prévio à outra 
sobre o trânsito. 

ARTIGO 12 
Despesas 

Todas as despesas decorrentes da aplicação 
do presente Acordo deverão ser pagas pelo Estado 
recebedor, exceto aquelas efetuadas exclusivamente 
no território do Estado remetente. O Estado recebe­
dor poderá, no entanto, tentar reaver, do preso ou de 
outras fontes, as custas da transferência, no todo ou 
em parte. 

ARTIGO 13 
Aplicação Territorial 

O presente Acordo valerá: 
a) com relação ao Brasil, para a República Fe­

derativa do Brasil; 
b) com relação ao Reino Unido, para a 

Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, para a Ilha de Man; 
e para todos os territórios cujas relações internacio­
nais sejam de responsabilidade do Reino Unido e 
para os quais o presente Acordo tenha sido estendido 
por acordo mútuo entre as Partes. 

ARTIGO 14 
Aplicação Temporal 

O presente Acordo valerá para a aplicação de 
sentenças impostas antes ou depois de sua entrada 
em vigor. 

ARTIGO 15 
Disposições Finais 

1 - O presente Acordo será submetido a ratifica­
ção e entrará em vigor na data em que forem trocados 
os Instrumentos de Ratificação. 

2 - O presente Acordo vigerá por 5 (cinco) anos 
a partir da data em que entrar em vigor. Doravante, o 
presente Acordo continuará em vigor até 6 (seis) me-
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ses da data em que uma das Partes notificar, por es- 3 - O acordo tem cláusulas de salvaguardas que 
cri to, a outra Parte de sua intenção de denunciá-lo. confere aos Estados o direito de permitir ou não a trans-

Em fé do que, os signatários, devidamente auto- ferência de presos, bem como exigem a exeqüibilidade 
rizados por seus respectivos governos, firmam o pre· de cumprimento, no Estado recebedor, da pena impos-
sente Acordo. ta no Estado remetente. Não haverá impunidade do 

Feito em Londres, em 20 de agosto de 1998, em condenado em nenhum caso. Atém disso, apenas o 
dois exemplares originais, nos idiomas português e Estado remetente - aquele que condenou o preso -
inglês, sendo ambos os textos igualmene autênticos. tem a faculdade de examinar eventuais pedidos de in-

Pelo Governo da República Federatiya do Bra- dulto, comutação ou revisão da pena. As situações são 
sil, Renan Calheiros, Ministro de Estado da Justiça. consideradas individualmente e a transferência não é 

Pelo Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha automática, só sendo efetuada se os Estados a aprova-
e Irlanda do Norte, Franklin 8erman, Subsecrel. de rem. Está assim, . resguardado o direito soberano do 
Esl. Adjunto e Consultor Jurídico do Seco de Esl. dos Estado de aprovar ou não a transferência. 
Negócios Estrangeiros. 4 - Com vistas ao encaminhamento do assunto 

MENSAGEM Nº 1.639, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 84, inci­

so VIII, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, Interino, o texto do Acor­
do sobre Transferência de Presos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte, em Londres, em 20 de agosto de 1998. 

Brasflia, 23 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 482/MRE 

Brasflia, 18 de dezembro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à alta consideração de Vossa Exce­

lência projeto de Mensagem que encaminha ao Con­
gresso Nacional o Acordo sobre Transferência de 
Presos, celebrado em Londres, em 20 de agosto de 
1998, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte. 

2 - Razões de ordem humanitária tem orientado 
a evolução do Direito Penal e a assinatura de acordos 
desta natureza cuja freqüência tem sido crescente. 
Com efeito, a transferência do prisioneiro para seu 
pats de origem permite a proximidade da família - im­
portante apoio psiCOlógico e emocional - facilita sua 
reabilitação social após o cumprimento da pena, um 
dos primordiais objetivos dos sistemas penitenciári­
os. A Constituição Federal, no Artigo 5º, Inciso LXIII, 
assegura ao grupo a assistência da famflla. O Brasil 
já firmou acordos semelhantes com a Argentina, Ca­
nadá, Chile e Espanha. 

à apreciação do Poder Legislativo, submeto a Vossa 
Excelência o anexo Projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, referente ao Acordo sobre Transfe­
rência de Presos entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Respeitosamente, - Sebastião do Rego Bar­
ros - Ministro de Estado, interino, das Relações Exte­
riores. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Decreto Legislativo n" 
183, de 1999, que vai à Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, 111, 
do Regimento Interno, terá o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 
Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
pertodo para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 5, de 1999 (nº 761/99, na 
origem), de 20 do corrente, do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia das Decisões nOs 545 e 
546/99, bem como dos respectivos Relatórios e Votos 
que as fundamentam, referentes, respectivamente, a 
auditorias operacionais realizadas nas Administra­
ções do Serviço Nacional de Aprendizagem Comerci­
ai- SENAC, nos Estados do Paraná, Amazonas, Ma­
ranhão, Mato Grosso e Rondônia, e nas Administra­
ções do Serviço Social do Comércio - SESC, nos 
Estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco, Distrito 
Federal, Espírito Santo e Rio Grande do Norte. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle e, em cópia, à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução nº 81, de 1999, de autoria do 
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Senador Lúcio Alcântara, que altera dispositivo do ções do quociente partidário, da maior para 
Regimento Interno (/0 Senado Federal (reforma do a menor. 
Regimento). § 3º Em qualquer hipótese, é assegu-

Ao projeto foram oferecidas treze emendas. rado lugar, em pelo menos uma comissão, 
A matéria vai às Comissões de Constituição, como titular e outra como suplente, a repre-

Justiça e Cidadania, e Diretora, para exame do proje- sentante de partido, cuja proporcionalidade 
to e das emendas. não lhe der representação." 

São as seguintes as emendas apre­
sentadas: 

EMENDAS (de plenário) 

Apresentadas ao Projeto de Resolu­
ção Nº 81, de 1999, que altera dIsposItI­
vos do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

EMENDA Nº 1 - PLEN 

Suprima-se a expressão " ... tanto quanto possl­
vel ... ", constante do art. 78 do Projeto de Resolução 
nº 81/99. 

Justificação 

A expressão tem sido utilizada, em muitas oca­
sições, para servir a vontade das agremiações majo­
ritárias que têm entendido como expressão de sua 
"vontade" e, não, como previu o legislador, o "atingi­
menta do quociente partidário". 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 2, DE 1999 - PLEN 

Art. 1 º - O art. 78 do Projeto de Resolução nº 81, 
de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes pa­
rágrafos: 

"Art. 78 ............................................... .. 
§ 1 º A representação numérica das 

bancadas nas comissões será estabelecida 
dividindo-se o número de membros do Se­
nado Federal pelo número de membros de 
cada comissão, e o número de Senadores 
de cada Partido ou Bloco Parlamentar pelo 
quociente assim obtido. O inteiro do quoci­
ente final, chamado quociente partidário, re­
presentará o número de lugares a que o 
Partido ou Bloco Parlamentar terá direito em 
cada comissão. 

§ 2º Havendo sobras, uma vez aplica­
do o crilério estabelecido no parágrafo ante­
rior, as vagas remanescentes serão destina­
das às representações partidárias ou blocos 
parlamentares, tomando-se em conta as fra-

Art. 2º O art. 88 do Regimento Interno passa a 
vigorar acrescido de mais um parágrafo, renumeran­
do-se os demais: 

"Art. 88 - ...................... " .................... .. 
§ 1 º Na eleição do Presidente e do Vi­

ce-Presidente das Comissões Permanentes, 
aplicar-se-á o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
78 deste Regimento." 

Justificação 

A proposição que estamos submetendo à consi­
deração dos nobres pares visa proporcionar a resolu­
ção de situação omissa no Regimento Interno e de 
dubiedade no texto constitucional, reproduzido na 
norma interna da Casa. O art. 78 do Regimento Inter­
no ao referir-se à distribuição das cadeiras, nas co­
missões permanentes da Casa, não esclarece o crité­
rio ou critérios aritméticos a serem observados na di­
visão dos lugares entre as agremiações ou blocos 
partidários. Embora a tradição democrática de con­
templar aos partidos ou blocos parlamentares com 
cadeiras nos órgaõs técnicos, na razão direta da 
quantidade numérica de suas Bancadas, algumas 
dúvidas sempre surgem, quando da determinação 
dos lugares remanescentes, exatamente, pela au­
sência de critérios devido a omissão regimental. 
Assim, ao propormos esta modalidade de cálculo, 
cujo texto tomamos emprestado ao que já consta no 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, pre­
tendemos dirimir, de vez, com as dúvidas que vez por 
outra se nos apresentam. Acreditamos que a adoção 
do critério proposto irá desfazer as dúvidas na inter­
pretação da expressão " ... , tanto quanto posslvel, ... " 
constante do art. 58, § 1 º da Constituição Federal. Pa­
rece claro que a intenção do legislador constituinte foi 
a de assegurar a representação proporcional, sempre 
que possível, o quociente partidário. Finalmente, o 
acréscimo do § 3º parece-nos oportuno pois ensejará 
a que representante de partido político venha a ter 
voz e voto nas comissões técnicas, ainda que a pro­
porcionalidade lhe negue representação, pois não se­
ria justo nem democrático cassar este direito a um se­
nador legitimamente eleito pela população dos Esta­
dos. O acréscimo de mais um parágrafo ao art. 88 se 
deve à compatibilização do critério definido para a re-
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presentação numérica das comissões, também na EMENOA Nº 5, DE 1999-PLEN 
escolha das -Direções dos· órgãos técnicos. Diarite Suprima-se as seguintes expressões, in fine, do 
destas considerações solicito o apoio dos meus pares art. 243 do Regimento Interno: ..... não se considerando, 
para a aprovação desta proposição. neste último caso, assinaturas de apoiamento." 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - José 
Eduardo Dutra, Vice-Uder do Bloco de Oposição. 

EMENDA N2 3-PLEN 

Acrescenta o seguinte § 2º do art. 80, renume-
rando-se como § 12, o atual parágrafo único. 

"Art. 80 ............................................... .. 
§ 12 ...................................................... . 

§ 2º - Se os Líderes não fizerem as in­
dicações para as comissões, permanentes e 
temporárias, dentro do prazo estabelecido 
no caput deste artigo, o Presidente do Se­
nado o fará, de otrcio, dentro de 5 (cinco) 
dias úteis." 

Justificação 

A é de todo pertinente pois possibilitará o cumpri­
mento da vontade expressa das agremiações partidári­
as que pretendem ver instaladas e funcionando as co­
missões técnicas permanentes e as temporárias cria­
das para dar cumprimento às determinações regimen­
tais, evitando, desse modo, as práticas protelatórias 
que, periodicamente acontecem, mormente com as in­
dicações para as comissões temporárias, de inquérito. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA N° 4, DE 1999-PLEN 

Dá nova redação ao § 1 ° do art. 132 do Projeto 
de Resolução nº 81/99 

"Art. 132 ............................................. .. 
§ 1 º - Sem prejuízo da apresentação 

de emendas, o pedido de vista do processo 
será aceito por uma única vez, pelo prazo 
improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, deven­
do ser formulado na oportunidade em que for 
conhecido o relatório proferido pelo relator, 
obedecido o disposto no § 4º deste artigo." 

Justificação 

O prazo de vista, não estando a matéria em regi­
me de urgência, deverá ser de cinco dias, para possi­
bilitar o exame minucioso da proposta e permitir ao 
autor ou autores da "vista", propor, em voto separado, 
alternativas à proposição. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

Justificação 

A supressão das expressões acima visa por fim 
às situações embaraçosas em que multas vezes os 
senhores Senadores estão sujeitos. Assinam propos­
tas de Emendas à Constituição que, para tramitar, ne­
cessitam de número qualificado de assinaturas, mas 
são, posteriormente pressionadas a acrescentar, ao 
lado, a expressão "apoiamento", pelos seus Uderes. 
É constrangedor para o parlamentar agir desta forma, 
além de se configurar numa atitude antidemocrática 
das lideranças, impedindo que o Senado discuta uma 
determinada proposta. 

Sala das Séssões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA N° 6, DE 1999 - PLEN 

Dá nova redação ao inciso 111 do art. 336 do Re­
gimento Interno: 

"Art. 336 ............................................. .. 

111) quando se pretenda a apreciação 
da matéria na quarta sessão ordinária sub­
seqüente." 

Justificação 

A alteração proposta visa compatibilizar o texto 
do inciso 111 com os demais, pois a urgência pode, 
igualmente ocorrer com proposições que tenham me­
recido o estudo pelo órgão competente, mas que por 
razões aleatórias não tenham sido agendados para 
apreciação pelo Plenário. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA N° 7, DE 1999 - PLEN 

Acrescenta o seguinte parágrafo ao art. 336, renu­
merando-se o atual parágrafo único, como primeiro: 

"Art. 336 ............................................. .. 

§ 2º Os requerimentos de urgência refe­
ridos nos incisos I, 11 e 111 somente serão acei­
tos, se acompanhado de justificação·escrita'. 

Justificação 

A exigência de justificação escrita para todos os 
requerimentos de urgência irá prevenir que matérias 
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não relevantes mereçam apreciação prioritária pelo 
Plenário. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA N° 8, DE 1999-PLEN 

Dá nova redação aos incisos I, 11 e 111 do art. 338 
do Regimento Interno: 

"Art. 338. .. .......................................... .. 
I - no caso do art. 336, I, pela Mesa, 

pela maioria dos membros do Senado ou pe­
los Uderes de todos os partidos polfticos e 
blocos parlamentares, com assento na Casa; 

11 - no caso do art. 336 11, por 2/3 (dois 
terços) da composição do Senado ou pelos 
Uderes de todos os partidos polfticos e blo­
cos parlamentares, com assento na Casa; 

111 - no caso do art. 336, 111, por 1/4 
(um quarto) da composição do Senado ou 
pelos Uderes de todos os partidos polfticos 
e blocos parlamentares, com assento no 
Senado; 

Justificação 

É adequado incluir todas as lideranças partidári­
as ou dos blocos parlamentares da Casa no processo 
decisório da urgência para que haja a repartição das 
responsabilidades democráticas na hora de decidir 
ou escolher que matérias são realmente urgentes. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA N° 9, DE 1999 - PLEN 

Dá nova redação ao inciso 11 do art. 341 do Regi-
mento Interno: 

"Art. 341 ............................................. .. 
I .................................... ,' ...................... . 
11 em número superior a 2 (dois), na 

mesma sessão, não computados os casos do 
art. 336, I, salvo se houver a concordência de 
todos os Uderes partidários e dos Blocos par­
lamentares com assento na Casa. 

Justificação 

A nova redação dada ao inciso i I do art. 341, 
visa compatibilizar o recurso do regime de urgência 
com a proposta de modificação aos incisos I, 11 e 111 do 
art. 336, estendendo a responsabilidade da aprecia­
ção urgente à todas as lideranças representadas no 
Senado, 

Sala das sessões, 25 de agosto de 1999. - José 
Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 10- PLEN 

Acrescenta parágrafo ao art. 356, renumeran­
do-se o atual parágrafo único, como primeiro, com a 
seguinte redação: 

"Art. 356 .............................................. .. 
§ 1 º ............. , ........................................ .. 
§ 2° O parecer será considerado apro­

vado, se obtiver o voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da comissão. 

Justificação 

A emenda proposta visa tornar o texto regimen­
tal mais compatfvel com a disposição constitucional 
que exige, para aprovação de uma Proposta de 
Emenda à Constituição, o voto favorável de 3/5 (três 
quintos) dos membros da cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, em dois turno de discussão e 
votação. Ora, na CCJ, basta a maioria simples para 
aprovar uma proposta de emenda à Constituição e, 
em caso de emenda aprovada pelo órgão técnico, 
completa-se as "assulnaturas de Senadores que, 
completando as dos membros da Comissão, compre­
endam, no minimo, um terço dos membros do Sena­
do". Com a exigência da aprovação pela maioria ab­
soluta dos membros da Comissão, estaremos mais 
de acordo com o que dispõe o dispositivo constitucio­
nal contido no § 2° da Lei Maior. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 11, DE 1999 - PLEN 

Acrescenta o seguinte § 3º ao art. 356 do Proje-
to de resolução nº 81/99: 

"Art. 356 .............................................. . 
§ 1 º ...................................................... . 
§ 2º ...................................................... . 
§ 3º Considerar-se-á aprovado o pare­

cer da comissão que obtiver o voto favorá­
vel da maioria absoluta de seus membros." 

Justificação 

O parágrafo proposto é coerente com o anterior, 
que exige a assinatura da maioria absoluta dos mem­
bros da comissão, caso o parecer conclua por apre­
sentação de emenda ou substitutivo. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 12, DE 1999-PLEN 

Suprima-se o art. 357 do Projeto de Resolução 
nº 81/99. 
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Justificação 

Deverá ser mantido o texto atual do art. 357 que 
determina o interstfcio de 5 (cinco) dias úteis, após a 
publicação do parecer da PEC no Diário do Senado e 
a distribuição da matéria em avulsos. Assim evi­
tar-se-á que manobras visando reduzir os prazos re­
gimentais sejam acionados muitas vezes prejudican­
do a discussão mais profunda da matéria. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 13, DE 1999-PLEN 

Suprima-se o art. 360 do Projeto de Resolução 
nº 81/99. 

Justificação 

Por uma questão de coerência, sugerimos, a su­
pressão do art. 360, na redação dada pelo 
PRS/81/99, devendo permanecer o texto atual. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 471, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 71 e 74 do Re­

gimento Interno do Senado Federal, seja criada uma 
Comissão Temporária no Senado Federal, com a fi­
nalidade de propor mecanismos que venham a inibir 
possíveis interferências externas na região amazôni­
ca, com suas implicações políticas e militares, e con­
seqüências futuras para a conturbada região de fron­
teira da Amazônia. 

A Comissão será denominada "Comissão de 
Defesa da Soberania Amazônica". 

A Comissão será composta por 11 membros ti­
tulares e igual número de suplentes, sendo seus tra­
balhos dirigidos por um Presidente, um Vi­
ce-Presidente eum Relator. 

O prazo para a conclusão dos trabalhos será 
em 15 de dezembro de 1999. 

Justificação 

A histórica plataforma de alienamento que tem ex­
perimentado processo de ocupação e inserção da 
Amazônia brasileira no contexto desenvolvimentista do 

País, propiciado pelos planos nacionais de governo, 
vem despertando enormemente a cobiça internacional, 
vistá e conhecida pelas grandes potências como uma 
reserva de valor incalculável face aos seus recursos na­
turais e o que esta representa ao meio ambiente. 

Esse descaso consubstancia-se na falta de vi­
são real dos dirigentes nacionais com a ausência de 
políticas voltadas para a região, especialmente no 
processo de integração regional, vindo desta feita 
suscitar enorme dificuldade de controle do potencial 
ali instalado, daí hoje gerar apreensão e medo face 
aos inumeros fatos levantados quanto à perspectiva 
iminente de intervenção pelas forças hegemônicas 
militares - OS "donos do mundo", naquilo que repre­
senta mais da metade de nosso País. 

Os fatos que corroboram para esta angústia estão 
sendo implantados sorrateiramente e alguns casos, sob 
a forma de campanhas no quotidiano dos meios de co­
municação nacional e estrangeiro, especialmente por 
autoridades dos países interessados na região. Entre­
tanto, vimos alertas constantes da Comunidade de 
Informação e Segurança Nacional, bem como os Co­
mandantes do Ministério da Defesa. Ainda assim, pou­
co ou nada se faz para neutralizar esses avanços. 

O exemplo desta preocupação evidencia-se 
atualmente pela possibilidade de deslocamento de 
tropas estrangeiras dos países hegemônicos na fron­
teira norte do País. Recentemente, altas autoridades 
dessas nações propus'eram() envio de tropas à Co­
lômbia, sob o pretexto de barrai'q avanço da guerrilha 
e do narcotráfico naquelas regiões. Com essa ajuda, 
contudo, acabam por invadir e comprometer a sobe­
rania dos nossos vizinhos, que também tem em seus 
territórios parte considerável da Amazônia Legal. 

O Senado Federal, que sempre zeloU e fiscali­
zou com competência os rumos de nossa política ex­
terna, não pode ficar alheio a essa movimentação de 
caráter político-militar em suas fronteiras, nem deixar 
de fiscalizar os acordos que deverão ser firmados en­
~re os governos, envolvendo forças militares e policia­
iS_ de nosso País. Deve exercer as atribuições que lhe 
sao conferidas pela Constituição Federal, zelando 
pela garantia da soberania nacional, a fim de assegu­
rar à população a salvaguarda de sua cidadania. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Se­
nador Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será incluído em Ordem do Dia oportuna­
mente, n?s termos do disposto no art. 255, Inciso 11, 
alínea c, item 6 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO N" 472, DE 1999 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' fi-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, o apensa­

mento ao Projeto de Resolução nº 81, de 1999, de to­
dos os projetos de resolução do Senado que tenham 
por finalidade alterar o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Justificação 

O Projeto de Resolução do Senado nº 81, de 
1990, é resultado de reflexões sobre o Regimento 
Interno do Senado, externadas no relatório que apre­
sentei, em maio de 1995, à Comissão encarregada 
de oferecer projetos de resolução destinado à refor­
ma do Regimento Interno, criada em virtude da apro­
vação do Requerimento nº 201, de 1995. Encerrados 
os trabalhos daquela comissão, sem a aprovação de 
uma proposta para alteração do Regimento Interno, 
considero oportuno trazer novamente à discussão as 
sugestões apresentadas naquela oportunidade (PRS 
66/95), que ainda se mantêm atuais, acrescidas das 
demais proposições supervenientes sobre a mesma 
matéria. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

REQUERIMENTO N" 473, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Reso­
lução nOs 4,7,16,34,36,43,44,57,59,65,67,80,81 
e 85, todos de 1999, por versarem sobre modifica­
ções no Regimento Interno do Senado. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Se­
nador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnibr) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e, posteriormen­
te, inclufdos em Orçem do Dia, nos termos do art. 
255, inciso 11, alfnea c, item 8 do Regimento Interno. 

o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presidente. 

o SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra pela ordem, Senador Maguito Vilela. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pela 
ordem.) - Gostaria de requerer minha Inscrição para 
uma comunicação inadiável no momento oportuno, 
Sr. Presidente. 

cará inscrito para esse fim, Senador Maguito Vilela. 
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 

- Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra a V. Ex', Senadora Maria do Carmo. 
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. 

Pela ordem.) - Sr. Presidente, requeiro a minha ins­
crição para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fica inscrita em segundo lugar. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex', Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -AP. 
Pela ordem.) - Da mesma forma, Sr. Presidente, re· 
queiro a minha inscrição para uma comunicação ina· 
diável. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' é 
o terceiro inscrito, Senador Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora· 
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador TIão Viana. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena· 

dor Eduardo Suplicy, por permuta com a Senadora 
Heloisa Helena. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr's e 
Srs. Senadores, dezenas de milhares de pessoas 
chegarão, amanhã, a Brasflia para a Marcha dos Cem 
Mil, a marcha das oposições. Muitas são as vozes de 
crftica ao Governo, e razões há fundamentadas, para 
que haja esse grito de protesto. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso pro· 
meteu que, tendo sido o presidente que conseguiu 
estabilizar os preços e combater a inflação com gran­
de resultado, no seu segundo mandato iria conseguir 
acabar com o desemprego. 

Eis que, entretanto, os oito primeiros meses de 
governo nesse seu segundo mandato têm sido carac­
terizados por altas taxas de desemprego. O cresci­
mento da economia estáa desejar. Está muito aquém 
das possibilidades potenciais da economia brasileira, 
que tantas vezes demonstrou ser capaz de crescer 
mais do que 7% ao ano, pelo menos, muitas vezes 
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chegando a mais de 10% ao ano, como, por exemplo, disposição de dialogar em profundidade com a Oposi-
no início dos anos 70. ção, de discutir os projetos da Oposição apresenta-

Estamos muito aquém das possibilidades e das dos no Congresso Nacional. 
realizações prometidas pelo Presidente Fernando Em dezembro último, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Há um sentimento de que deveria Henrique Cardoso, certo dia, convidou Luiz Inácio 
o Presidente até encerrar mais cedo o seu mandato. Lula da Silva para um diálogo no Palácio da Alvorada. 
Há também o sentimento de que o Congresso Nacio- Viu-se na ocasião que a sua Iniciativa foi mais a de ou-
nal, cumprindo o dever de fiscalizar os atos do Execu- vir um pouco o sentimento de Lula e não a de iniciar 
tivo, deveria estar realizando uma comissão paria- um diálogo concreto para dizer quais as proposições 
mentarde inquérito para apurara privatização do Sis- que o Governo estaria disposto a efetivamente aceitar 
tema Telebrás, caracterizada pela quebra dos princf- para acabar com o desemprego, para melhorar a dis-
pios da imparcialidade e da impessoalidade, quo de- tribulção de renda e para acelerar a reforma agrária. 
vem nortear a administração pública, segundo o que É claro que a Oposição tem projetos e tem práti-
diz o art. 37 da Constituição. caso A maior demonstração disso foi dada ontem: a 

Aquilo que foi revelado pela Imprensa e o conte- Abrinq, o Unlcef, a Fundação Ford e a Fundação Da-
údo das gravações telefônicas realizadas no ano pas- vid e Luclle Packard - mas sobretudo a Fundação 
sado por ocasião do processo de leilão das empresas Abrinq pelos Direitos da Criança -, em cerimônia ex-
do Sistema Telebrás - foram gravadas as palavras tremamente concorrida, resolveram premiar os vinte 
proferidas nos diálogos entre o Ministro das Com uni- municfpios que melhores projetos haviam Implemen-
cações, o Presidente do BNDES, dirigentes do Banco tado para melhorar as condições de vida e dar digni-
do Brasil e da Previ, com o conhecimento do Presi- dade às crianças de suas respectivas áreas. Foram 
dente da República - estão a Indicar que pode ter ha- escolhidos vinte municfplos: Alto Longá, do Piauf; 
vido a quebra dos princfpios da imparcialidade e da Aparecida do Taboado, no Mato Grosso do Sul; Ara-
impessoalidade. Por esse motivo, estamos concla- xá, de Minas Gerais; Barra Mansa, do Rio de Janeiro; 
mando senadores e deputados federais a assinarem Belém, do Pará; Betim, de Minas Gerais; Bonito, do 
um requerimento para a abertura dessa CPI. Mato Grosso do Sul; Camaragibe, de Pernambuco; 

Ontem, o Presidente Fernando Henrique Cardo- Florianópolis, de Santa Catarina; João Pessoa, da 
so, rememorando os 150 anos de nascimento de Joa- Parafba; Paranavaf, do Paraná; Paraopebas, do 
quim Nabuco, mencionou a necessidade de diálogo. Pará; Porto Alegre, do Rio Grande do Sul; Presidente 
Disse que nada conflita mais com o legado de Joa- Prudente, de São Paulo; Santo André, de São Paulo; 
quim Nabuco do que deixar que a intransigência pre- São Gabriel da Cachoeira, do Amazonas; Teresina, 
valeça sobre o diálogo, do que aceitar que as paixões do Piauf; Três Passos, do Rio Grande do Sul; Umua-
abafem o respeito à diferença. Disse também que de- rama, do Paraná e Vitória da Conquista, da Bahia. 
vemos saber fazer do congraçamento democrático a Essa premiação ressalta, Sr. Presidente, $r"s e 
melhor arma contra a pobreza. Srs. Senadores, que o Partido dos Trabalhadores e os 

Ora, Sr. Presidente, Joaquim Nabuco foi uma partidos da Oposição têm, sim, prática a demonstrar, 
pessoa que del"(lonstrou seu senso de urgência com que suas proposições têm dado certo. Basta ílssinalar 
respeito à necessidade de se abolir a escravatura; que, dos vinte municfpios, nove - ou 45% - são admi-
entendia ele que não mais deveria haver demora nes- nistrados pelo Partido dos Trabalhadores. Além disso, o 
se processo. Por que o Presidente Fernando Henri- Munlcfplo de Presidente Prudente, do Prefeito Mauro 
que Cardoso acha que podemos andar a passos tão Bragato do PSDB, está em coligação com o Partido dos 
lentos para a realização, por exemplo, da reforma Trabalhadores e aplica algumas das principais proposi-
agrária ou para tomar medidas efetivas que venham ções e marcas do Partido dos Trabalhadores, como o 
de fato a contribuir mais rapidamente para a erradica- Programa de Garantia de Renda Mfnima, o Orçamento 
ção da pobreza e da fome em nosso Pafs? Partlcipativo e o Banco do Povo. 

Algumas das lideranças governamentais aqui O Sr. Ramaz Tabat (PMDB - MS) - Permite-me 
no Congresso Nacional e também junto ao Executivo V. Ex' um aparte? 
têm se queixado de que a Oposição estaria chegando O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
a Brasília sem propostas concretas. É claro que te- Ouço V. Ex· com multo honra, Senador Ramez Tebe!. 
mos propostas concretas. É claro que temos lido dis- O Sr. Ramaz Tabat (PMDB - MS) - Nesse tre-
posição para dialogar. Entretanto, não percebemos cho do seu brilhante pronunciamento, quando V. Ex' 
da parte do Presidente Fernando Henrique Cardoso cita os vinte munlcfpios premiados e elogia alguns 
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municfpios administrados pelo seu Partido, o Partido Também o Prefeito de Bonito, Nercy Soares dos 
dos Trabalhadores, sinto dentro do peito, meu caro Santos, instituiu inúmeros programas de saneamento 
Senador Eduardo Supllcy, como sul,mato-grossense, básico, de melhorias sanitárias domiciliares e de saú-
um orgulho muito grande_ Se nove desses vinte munl- de mental e o programa Toda Criança na Escola, que 
clpios são do Partido dos Trabalhadores e esse fato aumentou em 25% o contingente escolar, condicio-
muito o alegra, quero registrar, também com alegria, nando a concessão de qualquer beneffcio municipal à 
como representante de Mato Grosso do Sul aqui no apresentação de comprovante de matrfcula. Implantou 
Senado da República, que, desses vinte municfpios, também projetos de erradicação de trabalho infantil, 
10% pertencem ao Estado do Mato Grosso do Sul. como o projeto Criança Feliz, no qual ingressaram 32 
Dois desses municfpios estão situados em meu Esta- crianças que trabalhavam e estavam fora da escola, 
do, um deles, inclusive, na minha região: Aparecida cujos pais estão recebendo R$50 mensalmente. 
do Taboado, cidade próspera que está tendo um sur- Cumprimento a Abrinq por essa extraordinária 
to de desenvolvimento extraordinário com a constru- Iniciativa de procurar mostrar a importância de pro-
ção da ponte rodoferroviárla que permitirá a incorpora- gramas que, efetivamente, deram certo, melhorando 
ção de milhões de hectares ao sistema produtivo do a qualidade de vida das crianças. 
Pafs_ Essa ponte ligará Rubinéia, no Estado de São Pa- Vou citar alguns dos principais projetos, para que 
ulo, que V. Ex" tão bem representa, a Aparecida do Ta- estes venham a ser melhor conhecidos e divulgados, a 
boado, que pertence ao bolsão sul-mato-grossense que fim de que outros municfpios venham a seguir seus 
não é administrada por um prefeito do meu partido, mas exemplos. Cito o projeto de Alto Longá, no Piauf, admi-
que merece ser consignada, Se V. Ex" permitir, gostaria nlstrado pelo Prefeito José Geraldo Vieira de Alencar. 
que este meu aparte figurasse em seu pronunciamento, Essa é uma pequena cidade, com 12.421 habitantes, e 
para destacar que, ao lado de Aparecida do Taboado, 67,9% da população vivem na zona rural. Ali se tem 
na minha região, também se encontra o Municfplo de conseguido registrar avanço na implantação do Estatu-
Bonito, abençoado pela natureza, abençoado por Deus, to da Criança e do Adolescente, como a criação do 
um dos municfplos mais formosos deste Pafs, decanta- Conselho MuniCipal dos Direitos da Criança e a promo-
do em verso e prosa pelas suas belezas naturais que ção de capacitação dos conselheiros, Entre as realiza-
ornamentam aquela cidade de um povo bom, de um ções da gestão municipal, está o Programa de Saúde 

da Famflia, a manutenção da rede de Saúde, a campa-
povo generoso, Ali está a cidade de Bonito, no meu nha de vacinação, em que foram vacinadas 100% das 
Estado, relacionada entre os 20 premiados pela Unicef. crianças em 1997 e 99,6% em 1998, 
Assim, agradeço a oportunidade que V, Ex"medápara, T bé 'm t P f ,'t de A am m quero cumpn en ar o re e o ra-
em nome de Mato Grosso do Sul, registrar a minha ale- xá MG OI vo Drummond que ,'mplementou prol'etos - , a , 
gria por ver que dois Municfpios do meu Estado estão como o Cidadão em Ação, que visa fortalecer a educa-
sendo premiados. O Prefeito de Bonito se encontra hoje ção pública com a mobilização da comunidade e a par-
nesta cidade, como ontem se encontrava o de Apare- ceria com 41 empresas que participam do pacto educa-
cid a do Taboado, para receber o prêmio a que seu cional. Ali foi criada a Fundação Monteiro Lobato de 
municfpio fez jus, Muito obrigado a V, Ex", Educação e Cultura. Houve a ampliação e melhoria da 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) - Biblioteca Pública Municipal. Foi implantado o projeto 
Quero aproveitar a oportunidade para cumprimentar Ler, Uma Paixão, Um Prazer, bem como programas 
os prefeitos de cada uma dessas cidades. para crianças e adolescentes, o que tem melhorado sig-

Cumprimento o Prefeito de Aparecida do Tabo- nificativamente a qualidade de vida das crianças, 
ado, Geovaine Marques de Oliveira, que apresentou Cumprimento também a Prefeita Maria Inês 
programas como o Escola da Vida/Casa Abrigo, que Pandeló Cerqueira, do Partido dos Trabalhadores, 
evita a permanência de crianças em situação de rua, que, no Munlcfpio de Barra Mansa, distinguiu-se pela 
com acompanhamento continuado. Também realizou Implantação do Orçamento Participativo Mirim. que 
o Prêmio de Acompanhamento Integral dos Alunos estimula a participação civil e política de crianças e 
da Região das Olarias, que é uma modalidade de Bol- adolescentes de 9 a 15 anos no desenvolvimento 10-
sa-Escola, de Renda Mfnima, que visa combater o Cal, num processo de formação de lideranças demo-
trabalho infantil na zona rural, concedendo R$50 por cráticas, Também foram implantados os programas 
mês para os alunos da 1" à 4" série com 100% de fre- Cidadania Não Tem Tamanho/ Secretariado Mirim; 
qüência e aproveitamento acima de 60%, além de ou- Cidadania Não Tem Tamanho/Enconest; Eu Nasci 
tros projetos. para Brilhar/Projeto Mãos Dadas; Eu Nasci para Bri-
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Ihar/Artee Cultura; Eu Nasci para Brilhar/Projeto enta!. Tudo isso fez com que Camaragibe merecesse 
Bem-Me-Quer; e Barra Mansa - Quem Ama Cuidai, também o prêmio. 
que realizou campanha de preservação ambiental e O prêmio Prefeito Criança também foi concedi-
promoveu limpeza de córregos. Outras realizações do a Florianópolis,em Santa Catarina, onde a Prefei-
da gestão municipal são: a integração das escolas ru- ta Ângela Amin se distinguiu por inúmeros projetos de 
rais e o Programa Bolsa-Escola para Educação, que, aceleração de aprendizagem; por projetos como o 
em 1999, está destinando R$450 mil para o atendi- Acorda Brasil/Dinheiro na Escola; pela capacitação e 
mento de crianças de 6 a 14 anos de famflias de baixa qualificação de profissionais da Educação; por cara-
renda, visando estimular o acesso, a freqüência e o vanas culturais em diversos sentidos; pela eleição de 

diretores de escolas; pelo Enco(ltro Nacional do Foi-
aproveitamento escolar. clore, além de outras iniciativas, inclusive na área es-

Também gostaria de cumprimentar o Prefeito portiva, como os projetos Tênis para Crianças Caren-
de Belém do Pará, Edmilson Brito Rodrigues, do Par- tes, Esporte e Lazer, Futuro Criança, Guias Mirins, 
tido dos Trabalhadores, pelo seu extraordinário esfor- Escolinha de Surfe, que atende 40 crianças da rede 
ço. Nessa cidade de 1.150.000 habitantes, institu- municipal, incentivando a prática daquele importante 
iu-se um programa de garantia de renda mrnlma, com esporte em Santa Catarina. 
o nome Bolsa-Escola, que hoje destina um comple- Cumprimento o Prefeito de João Pessoa-PB, 
mento de renda na forma de um salário-mrnimo a cin- Cícero de Lucena Filho, que Instituiu os programas É 
co mil famflias, beneficiando 20 mil crianças e adoles- Pra Crescer/Centro Livre Meninada I e li; É pra Cres-
centes em situação de risco, visando ao acesso e à cer/ Granja Morada do Betlnho; É pra nascer; É para 
garantia de permanência na escola. Há inúmeros pro- Estudar/Programa Bolsa-Escola. Mais uma vez, o 
jetos que estão relacionados a esse, como o projeto Prefeito Cícero Lucena Filho foi um dos que abraça-
polrtico-pedagógico Escola Cabana, o projeto Mole- ram a proposta de uma garantia de renda mínima ou 
que Pandeiro, a construção e reforma de escolas, o o Programa Bolsa-Escola, direcionado a 106 famílias 
projeto Educação de Rua e muitos outros. que viviam no Lixão do R6ger, com 184 filhos em ida-

Na segunda-feira, visitei a cidade de Belém do de escolar. 
Pará e pude conhecer um projeto de educação conti- Em Paranavar, no Paraná, o Prefeito Antônio 
nuada para as famílias de um distrito perto do centro Teruo Kato também se distinguiu pelos projetos Edu-
daquela cidade. Mães que participaram do programa cação Infantil; Formando Cidadão; Evasão e Repe-
Bolsa-Escola por dois anos e que seriam agora desli- tência Escolar; Prefeito Mirim; Estação do Ofício; Sa-

peca (Serviço de Atendimento Psicopedagógico 
gadas resolveram continuar participando do progra- Específico com Adolescentes) e por inúmeros proje-
ma, ao mesmo tempo tendo acesso a cursos de capa- tos que fizeram com que houvesse uma significativa 
citação profissional durante sete meses. Pude ser diminuição da mortalidade infantil naquele municfpio. 
testemunha do entusiasmo com que essas mães es- Em Parauapebas, no Pará, a Prefeita Ana Isa-
tão formando pequenas empresas, cooperativas ou bel Mesquita Hussain distinguiu-se por realizações 
empresas associadas, com três, quatro, cinco e até tais como a Fundação de Educação do Municrpio de 
seis mães, podendo se capacitar para receber peque- Parauapebas - Fumep, a Educação Pré-Escolar e 
nos empréstimos do Banco do Povo. tantas outras. 

Cumprimento o Prefeito Jésus Mário de Almei- Em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, o Prefei-
da Lima, do Partido dos Trabalhadores, que, em Be- to Raul Pont, do Partido dos Trabalhadores, está em 
tim-MG, está Instituindo uma forma de promover a fre- sua terceira gestão e tem se distinguido com o Projeto 
qüência das crianças nas escolas, a exemplo dos pro- Escola Cidadã, com o Orçamento Participativo, com a 
gramas de renda mínima. campanha Porto Alegre Respira Aliviada, com o proje-

Também gostaria de assinalar que o Prefeito to Em Cada Campo Uma Escolinha, com o programa 
Paulo Roberto de Santana, de Camaragibe-PE, dis- Pra-Nenê, com o programa de acesso à Internet e com 
tinguiu-se por suas realizações, tais como o progra- tantos outros programas, inclusive na área de saúde. 
ma Saúde da Comunidade, a ampliação do comba- Entre os premiados, também estão o já citado 
te à desnutrição e a administração participativa. Foi Prefeito Mauro Bragato, de Presidente Prudente, é o 
criado um Conselho de Administração, com 120 de- Prefeito Celso Daniel, de Santo André, do Partido dos 
legados eleitos pela população; tudo isso foi feito Trabalhadores, que está instituindo o Programa de 
num município de 112 mil habitf'1tes. Houve o de- Renda Mínima, o Orçamento Participativo e o Progra-
senv0h,impnto 00 :::'!rões de Edu'-~ação e Sr",rl \" '.'r.',....'··, ,- . - "~"I)"Ylr "'nr- ~ fiRmo· 
• . ,rograma de Educaç. 
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São Gabriel da Cachoeira, cujo Prefeito é o Sr. Tenho a confiança e a esperança de que, com a 
Amilton Bezerra Gadelha, é uma das cinco cidades ajuda dos organizadores e dos inspiradores dessa 
distinguidas. Sr. Presidente, ainda foram premiados os marcha, dos organismos do Governo encarregados 
seguintes Municlpios: Teresina, no Piaul, com o Prefe- da manutenção da ordem e das lideranças políticas, 
ito Firrnino da Silveira Soares Filho; Três Passos, no essa manifestação ocorra pacificamente, sem que 
Rio Grande do Sul, com a Prefeita Zilá Breitenbach; nenhum incidente possa toldar a sua importância. 
Umuararna, no Paraná, com o Prefeito Antônio Fer- Espero que o Brasil - Oposição e Governo -
nando Scanavaca; Vitória da Conquista, na Bahia, seja outro após essa manifestação. Não é posslvel 
com o Prefeito Guilherme Menezes de Andrade. que o Governo não seja senslvel a essas vozes, a es-

Esses são os 20 municfpios, com seus respecti- sas angústias, a esses anseios. 
vos prefeitos, que mereceram o Prêmio Prefeito Cri- O Presidente da Repúbtica chegou a dizer que 
ança. E, desses 20 prefeitos, foram premiados como essa era uma marcha dos sem rumo. Talvez, haja 
os melhores os Prefeitos de São Gabriel da Cachoei- mesmo uma parcela dos que não tenham rumo, mas 
ra, no Amazonas; de Teresina, no Piauí; de Vitória da deve ser também uma marcha dos excluldos, dos an-
Conquista, na Bahia; de Paranaval, no Paraná; e de gustiados, dos que não têm esperança, dos que de-
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. sejam, de alguma maneira, elevar sua voz para que 

Os nossos cumprimentos à Fundação Abrinql ela possa chegar aos gabinetes dos altos Poderes da 
E, mais uma vez, faço o convite para que todas as República. 

srªs e os Srs. Senadores participem, amanhã, da mar- E é claro que essa manifestação será mais im-
cha que se realizará em frente ao Congresso Nacional, portante se ocorrer dentro dos marcos do respeito às 
na Esplanada dos Ministérios, oportunidade em que es- instituições, ao poder constituído e à ordem, produ-
taremos emitindo o nosso grito, no sentido de que, o zindo, realmente, seus efeitos. E para haver uma re-
quanto antes, sejam tomadas medidas efetivas para percussão muito maior, a motivação central desse 
que o Brasil seja uma nação Justa e democrática. marcha, aquela que poderia galvanizar todos esses 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedo brasileiros, deveria ser menos mesquinha do que a de 

I Senador Lu' CI'O Alcânt ra por permuta pedir a destituição do Presidente da República. Isso a pa avra ao a , 
Se d r A lo Alv S S E • dl'spo-e de 20 ml' não me parece prudente, nem justo, nem razoável. com o na o gne e.. x -

Considero, sim, que a importância dessa marcha 
nutos para fazer o seu pronunciamento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- pode ~~:t~a:r::v:u: ~~~~~~:~:~:~ma outra gran-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - de marcha, maior até do que essa, que aconteceu nos 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos na Estados Unidos há alguns anos: a grande concentra-
véspera da chegada a Brasflia de um enorme contin- ção liderada pelo partido de Martin Luther King, onde 
gente de brasileiros que aqui vêm para dar seu grito compareceram 250 mil pessoas, em Washington, nos 
de protesto. Estados Unidos. Mas esses cidadãos não estavam re-

É evidente que os debates travados nos últimos 
dias sobre as motivações dessa marcha e sobre as 
razões que levaram tantos brasileiros a se desloca­
rem dos mais diferentes recantos do Pais têm susci­
tado troca de farpas entre o Governo e a Oposição, 
entre os que vêem nessa manifestação razões de ca­
ráter social muito fortes e os que vêem na vinda des­
ses milhares de brasileiros motivações antidemocráti­
cas que poderiam extrapolar o exercício de suas prer­
rogativas polfticas, para contestar o próprio processo 
eleitoral, o processo democrático. 

Devemos entender esse movimento como uma 
manifestação de cidadania. É muito diffcil imaginar 
que tantas pessoas se desloquem - mesmo que se 
confirmem as previsões mais modestas - dos seus la­
res, a pé, em caminhões ou em ônibus, se não estive­
rem bastante motivadas para tal. 

unidos por uma luta contra o Governo, contra o Presi­
dente Kennedy, contra as instituições. Havia ali uma 
motivação nobre, humana, generosa: uma luta pela 
igualdade dos direitos civis dos negros, há tantos anos 
espezinhados, desconsiderados, maltratados, discri­
minados. Foi essa a grande motivação para tantas 
pessoas se reunirem em Washington, quando Martin 
Luther King fez o grande discurso I Have a Dream, 
que, afinal de contas, resultou na grande mobilização 
da sociedade americana para mudar uma situação in­
justa, mas, de certa maneira, institucionalizada, já que 
havia leis que amparavam a discriminação, que colo­
cavam o negro numa situação de inferioridade. Não 
era, portanto, uma discriminação fruto de insensibilida­
de humana, social. Era mais do que isso, era uma dis­
criminação garantida pela lei, institucionalizada duran­
te anos no Direito americano. No entanto, foi a mobili-
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zação, a partir daqueles distúrbios, daquelas manifes- levantar a Nação para que esta se reencontre e, sem 
tações que ocorreram em várias cidades dos Estados embargo das diferentes posições políticas, possa-
Unidos, reprimidas com violência, que terminou por mos, cada um a seu modo, colocar pelo menos um ti-
sensibilizar a sociedade americana - e não apenas o joio na construção do grande edifício nacional da so-
presidente, o governo ou o Congresso daquela nação, berania do Brasil e da justiça social. 
mas a sociedade americana -, no sentido de que ins- O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
trumentos legais fossem produzidos a fim de pôr termo Permite-me V. Ex' um aparte? 
àquela odiosa discriminação. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

Ao longo de todos esses movimentos, os Esta- Ouço o Senador Eduardo Siqueira Campos. 
dos Unidos foram surpreendidos pelo assassinato do O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
Presidente Kennedy. Assim, coube ao Presidente Senador Lúcio Alcântara, prazerosamente, ouço ore-
Lyndon Johnson conduzir, liderar as negociações polf- levante pronunciamento de V. Ex'. Não é de causar 
ticas que culminaram com o ato dos direito civis. E, em estranheza ou surpresa a análise serena que V. Ex', 
2 de julho de 1964, foi à televisão e afirmou o seguinte: um Senador importante do PSDB, faz neste momen-
"Aqueles que antes eram iguais perante Deus serão to. V. Ex' traduz, com toda a tranqüilidade, a verdade-
agora iguais nas seções eleitorais, nas salas de aula, ira concepção e percepção que todos temos que ter 
nas fábricas e nos hotéis, nos restaurantes, cinemas e do fato que se anuncia para amanhã. A ninguém é 
outros lugares que prestem serviço ao público". dado o direito de desconhecer ou menosprezar esse 

Tentando, de certa maneira, estabelecer um pa- movimento; a todos nós se impõe a responsabilidade 
raleio, ainda que reconhecendo as diferenças de épo- de percebê-lo. Ainda que se tenha originado de ai-
ca, de circunstância e até de motivação que presidi- guns setores da sociedade brasileira, seguramente 
ram a realização dessas grandes concentrações, es- esse acontecimento pode fazer corn que o nosso Pre-
pera que essa mobilização de tantos brasileiros seja sidente da República e autoridades como nós, repre-
um apelo à sensibilidade, seja um apelo enérgico e sentantes dos nossos Estados, estejamos mais rela-
forte contra a pobreza, a exclusão social, a falta de cionados e identificados com os anseios da popula-
saúde, o analfabetismo e a ignorância. Essa não é ção brasileira. Nesse sentido, eu gostaria de lembrar 
uma causa só do Presidente Fernando Henrique. aqui uma frase que ouvi: "Tudo es verdad, tudo es 
Como Presidente da República, cabe a Sua Excelên- mentira, depende dei cristal pelo que se mira." E é as-
ela liderar esse processo. Mas essa não é uma causa sim: os diversos setores, segmentos ou partidos, 
só do Presidente, repito, nem só do Congresso brasi- cada um traz o seu enfoque. O que particularmente 
leiro, que criou uma comissão para estudar a questão identifico como equivocado nesse movimento é pedir 
da pobreza. Essa é uma causa da sociedade brasilei- a renúncia de um Presidente da República ainda com 
ra. Nós temos que dar uma dimensão muito maior a três anos e melo de mandato. Creio que isso atenta 
esse encontro de brasileiros que vai ocorrer na Espia- contra a nossa Constituição, contra o princfpio demo-
nada dos Ministérios, no Planalto Central, onde o Pre- crático, é um desserviço ao País. Trata-se de um seg-
sidente Juscelino um dia afirmou que Brasília seria o mento minoritário, não se pode atribuir a qualquer par-
centro das grandes decisões nacionais. tido; porém, reputo da maior importância, da maior res-

Mais do que nunca, a Nação é chamada a se er- ponsabilldade esse movimento, que há de, no mfnimo, 
guer, a se levantar, com todas as suas forças, com a prestar esse serviço à Nação. Espero que todos nós 
energia de todos os seus filhos, independentemente estejamos abertos a ouvir. Tenho sido, nesta Casa, um 
de partido polftlco. Hoje, lá está o Presidente Fernan- dos que pedem sempre, da tribuna, ao Presidente da 
do Henrique, que é do meu Partido, o PSDB; amanhã, República para nos articularmos, para que Sua Exce-
lá estará outra pessoa, de outro partido, e poderemos lência ouça o Congresso Nacional. Se Sua Excelência 
ter uma marcha semelhante. O importante é que nós estivesse ouvindo mais, quem sabe, Senador Lúcio 
retiremos daí a experiência. Não podemos estar indi- Alcântara, este Pafs já pudesse ter acordado antes e 
ferentes a esse clamor, ainda que reconheçamos a li- talvez a marcha nem fosse necessária. Parabéns a V. 
mitação de meios que temos para enfrentar tantos Ex' pela serenidade, pela tranqüilidade, principalmen-
problemas que se acumularam na sociedade brasilel- te, de um homem lúcido que faz essa análise e traz a 
ra ao longo da sua evolução. Mas, se tivermos ouvi- esperança de que amanhã seja um dia que realmente 
dos para ouvir, se tivermos olhos para ver e se tiver- mudará a nossa história. Parabénsl 
mos coração para sentir, essa marcha já terá, por si O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
mesmo, cumprido um grande destino: sacudir o País, Muito obrigado, Senador Siqueira Campos. V. Ex' 
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lembra bem: muitos vêem sob diferentes ângulos a OSr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT -SP)-Cum-
presença de tantos brasileiros no dia de amanhã; primento V. Ex', Senador Lúcio Alcântara, pela dispo-
uns, com apreensão; outros, preocupados com o de- sição de acolher e ouvir aqueles que resolveram parti-
senrolar dos acontecimentos. Na verdade, é preciso cipar da marcha d'ls oposições amanhã de manhã, e 
que todos nós, na medida do posslvel, colaboremos pela sensibilidade de perceber que esse movimento 
para que esse seja um encontro de brasileiros que poderá representar um despertar de toda a Nação. O 
vêm aqui trazer suas apreensões, preocupações e Governo Fernando Henrique Cardoso está, há muito 
angústias, assim como sua participação, depositan- tempo, como que desacordado, como que desaper-
do, como que no altar da Pátria - afinal de contas, a cebido do senso de urgência para efetivamente com-
concepção monumental de Brasília até sugere isso -, bater a desigualdade, tão gritante no Brasil, para erra-
as suas ansiedades e as suas esperanças, e que o dicar a pobreza, para realizar uma reforma agrária -
Governo, liderado pelo Presidente Fernando Henri- muito mais rapidamente do que tem feito - e para ad-
que, veja nisso um chamado, uma convocação para mitir a apuração, por meio de qualquer tipo de proce-
fortalecer aquilo que ontem o Senador Álvaro Dias di- dimento - e nós solicitamos que o exame fosse feito 
zia da tribuna desta Casa, num discurso muito por uma Comissão Parlamentar de Inquérito - para 
bem-feito e oportuno, e talvez muitos não tenham averiguar o que efetivamente aconteceu com a priva-
percebido: o reencontro dos ideais social democratas. tização do sistema Telebrás. Essas são algumas das 

Todos sabemos que não há vara de condão, não questões que estarão presentes, amanhã, nas refle-
há mágica, não há artifício que possa mudar essa reali- xões de todos os que aqui virão, além do sentimento 
dade de uma hora para outra. Mas seria muito bom se de indignação com respeito à impunidade para com 
todos pudéssemos perceber uma vontade real, uma os responsáveis pelo massacre de Eldorado dos Ca-
vontade em andamento, em marcha, de um processo rajás. Bem faz V. Ex' ao lembrar a extraordinária Mar-
efetivo de transformação o mais rápido posslvel dessa cha de 28 de agosto de 1963, quando mais de 200 mil 
realidade. Entretanto, não será com desencontros, não pessoas estiveram diante do monumento de Abra-
será até atingindo a essência do processo democrático, ham Lincoln, ouvindo Martin Luther King pronunciar 
que é o respeito às instituições, que é o respeito à von- sua extraordinária oração "Eu tenho um sonho". Na-

quele dia, Martin Luther King, tal como V. Ex' aqui ex­tade popular, que vamos chegar a isso. 
pressa, conclamou a todos para que realizassem 

Esses brasileiros anônimos, esses que estão uma manifestação nos limites da legalidade, da paz e 
vindo das mais diferentes partes do Pais, deslocan- do respeito às pessoas. Vou citar, inclusive, uma fra-
do-se como podem, não viriam aqui, volto a dizer, se se dita por ele: "Precisamos sempre conduzir nossa 
não fossem movidos por um sentimento muito forte, luta no plano alto da dignidade e da disciplina. Não 
que, em determinados momentos, diz respeito até à podemos deixar o nosso protesto criativo degenerar 
sua própria sobrevivência em condições humanas, em violência ffsica. Todas as vezes, e a cada vez, 
em condições compatrveis com os seres humanos. E precisamos alcançar as alturas majestosas e confron-
não me venham dizer que são pessoas manipuladas, tar a força física com a força d'alma". Mas ele alertou 
que são pessoas recrutadas. São esses argumentos que "nós viemos a este lugar sagrado para recordar à 
que, a pretexto de desqualificar manifestações como América a intensa urgência do momento. Esse não é 
essa, terminam por fortalecê-Ias. Não devemos enve- o tempo de nos darmos ao luxo de nos acalmar ou de 
redar nesse tipo de raciocínio que são raciocfnios es- tomarmos a droga tranqüilizadora do gradualismo". O 
peciosos. O que temos realmente que fazer é colher que nós percebemos é que há, da parte dos que com-
lições disso tudo, de ambos os lados: nós, que somos põem as forças que hoje dominam o Governo Fernan-
do Partido do Governo; e os outros, que estão na do Henrique, um sentimento de estar sempre poster-
Oposição, mas que são movidos também por senti- gando a realização das coisas que efetivamente con-
mentos patrióticos, enquanto, evidentemente, se tribuiriam para a criação de uma nação justa. É por 
comportarem dentro de limites que a nossa democra- essa razão, acredito, que há um sentimento tão forte 
cia possa tolerar, até em um processo de amadureci- daqueles que virão a Brasília amanhã. 
mento, que deve ser permanente. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se-

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Se- nador Eduardo Suplicy, o drama dos governos, so-
nador Lúcio Alcântara, V. Ex' me permite um aparte? bretudo dos governos que lidam com grandes limita-

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - ções de meios, limitações materiais, é que eles não 
Concedo o aparte a V. Ex'. são julgados pelo que fazem ou pelo que conseguem 
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fazer, mas são geralmente analisados pelo muito que em movimento para defesa de direitos que, nós todos 
está por ser feito. sabemos, têm sido tão postergados, marginalizados. 

V. Ex' citou alguns aspectos de políticas públi- Essa marcha deveria ser encarada como aquela que 
cas e censurou, como membro da Oposição que é, o aconteceu em 1997, uma marcha limpa. Eu estive lá, 
Governo do Presidente Fernanrlo Henrique. Mas, cer- vi pessoas de sandálias, roupas modestfssimas, mas 
tamente, por honestidade intelectual, não poderia, completamente assépticas, misturando-se com as 
por exemplo, deixar de reconhecer que, em relação à sandálias dos padres, dos pastores que ali estavam 
reforma agrária, em que pese o muito que há por ser também. Algo de uma beleza e de uma grandeza que 
feito, nunca se fez tanto como teM feito o Presidente só aqueles que estão perto, participando da visão de-
Fernando Henrique. Muito menos 3eria justo atribu- les, é que conseguem realmente perceber. O que foi 
ir-lhe, por exemplo, a responsabilidade pela impuni- que aconteceu em 8rasília? Quantos temores! Quan-
dade dos policiais envolvidos na morte dos trabalha- to mais se distancia do povo o soberano, o ditador, 
dores de Eldorado dos Carajás. mais temor, mais medo ele tem desse povo. Isso eu 

É, portanto, justamente para fugir - e niío digo pude observar ao longo de quarenta anos de vida em 
isso em relação a V. Ex' porque o tenho na mais alta 8rasflia. O que observamos é que, de novo, o medo 
conta - a uma simplificação que pode galvanizar em vem. Afirma-se que a caminhada é golpe. Caminhar 
um primeiro momento, mas que é insuficiente para não é golpe. Caminhar, andar, passear não é golpe. E 
uma análise mais profunda dos fatos, que eu estou fa- esperamos que esse co per CI'VI'CO se co d o ,es oper a 
zendo este pronunciamento, para que seja dada a consciência venha trazer aquilo que falta a 8rasflia, 
essa grande manifestação que ocorrerá aqui amanhã uma cidade morta, uma cidade de dl'ficil preenchl'­
um sentido superior, elevado, sem querer com isso in-

mento das artérl'as, das vl'as, das avent·das. Crel'o dulgêncla para os eventuais enganos, equívocos, er-
ros do Governo do Presidente Fernando Henrique, que, em um governo tão concentrador de poder, 
mas para que possamos nos mobilizar também, en- como o é infelizmente o Governo FHC, aquele que 
quanto homens públicos e políticos, seja a que parti- concentra os poderes, que concentra as benesses, 
do pertençamos, no sentido de aproveitarmos essa que concentra o poder da comunicação, o poder da 
oportunidade. fala, o poder das mudanças das leis, também deve 

V. Ex' leu trechos que são de grande sensibili- concentrar o ônus de ser emblematicamente conside-
dade, quando alude, por exemplo, à necessidade de rado como o responsável por todas essas mazelas. 
mudanças radicais, evidentemente dentro da ordem, De modo que, nesse breve aparte - pretendo, se pu-
das instituições; e a esse sistema de pesos e contra- der, voltar a esse assunto, que considero muito im-
pesos, que é útil para o próprio governante, que, mui- portante -,quero reconhecer a diferença entre o pro-
tas vezes, é prisioneiro de microssistemas e macros- nunciamento de V. EX', o nível de sua consciência e 
sistemas polfticos, econômicos e até de natureza o daqueles que queriam obstaculizar esse processo e 
pessoal e afetiva, que, em certas ocasiões, não lhe considerá-lo como algo subversivo, revolucionário; 
permitem enxergar a conjuntura toda. um golpe nas instituições. Nada disso. Veremos de 

Nesse sentido é que valorizo muito essa mobili- novo que o MST, o Movimento dos Trabalhadores 
zação, porque ela tem esse condão de dar um sacole- Rurais Sem Terra, sairá de 8rasflia, na data marcada, 
JO no Pafs e nos convocar a todos para essa tarefa, sem deixar um papel no chão; deixará apenas a mar-
cada um dentro da sua esfera de atuação. ca de sua assepsia, de sua limpeza e dos propósitos 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Permi- de fazer avançar a cidadania, que move cada passo 
te-me V. Ex' um aparte? desse batalhão de desarmados. Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSD8 - CE) - O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - O 
Ouço V. Ex', nobre Senador Lauro Campos. Senador Lauro Campos disse que a reforma urbana, 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre empreendida em Paris, pelo Barão Haussmann, que 
Senador Lúcio Alcântara, não há dúvida de que existe resultou na construção daqueles grandes bulevares, 
uma linha divisória muito demarcada entre as pala- o deixa abaixo do Rio de Janeiro - Pereira Passos, 
vras que V. Ex' acaba de proferir, palavras essas que Rodrigues Alves, que deu origem à Avenida Rio Bran-
poderiam até servir como uma espécie de conselho co. Havia uma inspiração polltica naquelas reformas, 
cautelar para aqueles que empreenderão a marcha que era a extinção das vielas, dos cortiços, onde o 
que chegará aqui amanhã, e a fala de outros diante povo se entrincheirava para se rebelar contra o poder 
desta tentativa de colocar as pernas e a consciência constitufdo. 
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A genialidade de Juscelino nos deu Brasília e O SR. PRESIDENTE(Geraldo Melo) - Como Li-
essa magnífica Esplanada, que tem sido palco de der, tem a palavra V. Ex'. 
grandes manifestações - concordemos ou não com V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
elas, manifestações pacificas, como só se viu, por O SR. ÁLVARO DIAS (PSOB - PRo Como Li-
exemplo, à época da campanha pelas eleições dire- der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
tas. V. Ex' há de se recordar muito bem do Vale do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nes-
Anhangabaú; da Avenida Rio Branco; da Avenida Ge- se cenário das insatisfações inteligentemente refleti-
túlio Vargas, no Rio de Janeiro, e de tantas outras das no discurso do Senador Lúcio Alcântara, quero 
manifestações que aconteceram pelo Brasil inteiro. registrar um importante documento, dirigido ao Presi-

Quero chamar a atenção para o risco que pode- dente da República, que serve também como subsí-
mos correr de centralizar todos os problemas do País dio e alerta a esta Casa. Documento elaborado pela 
na figura do Presidente da República, por maior que Associação Comercial do Paraná, com assinatura do 
seja o conjunto de responsabilidades e poderes que seu Presidente, Jonel Chede, que pede reformas ur-
V. Ex' diz, com toda razão, que Sua Excelência enfei- gentes ao País. 
xa em suas mãos. Solicito desde já a V. Ex', em função da pre-

Essa é uma marcha, é uma mobilização que mêncla do tempo, que autorize a publicação na ínte-
tem que encontrar uma motivação muito mais eleva- gra deste documento nos Anais desta Casa, porque 
da, muito menos imediatista do que isso para sacudir farei referência a apenas alguns tópicos relevantes. 
a própria consciência nacional do País, para remover Começo por destacar a importância que confere 
esses graves problemas com os quais nos depara- à reforma polftica a Associação Comercial do Paraná, 
mos no dia-a-dia e que afligem milhões de brasileiros refletindo sobre as aspirações de toda a sociedade. 
por todo este País. Diz o documento: 

Sr. Presidente, estou sob a ditadura do tempo, 
que V. Ex' é obrigado a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Infeliz­
mente está, Senador. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) - E 
dos microfones. Existem vários microfones elevados, 
o que manifesta o desejo de os Senadores apartea­
rem. Portanto, entre o Regimento e a minha vontade 
de ouvir os apartes, obedecerei ao Regimento, se 
essa for a determinação última de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não é 
determinação da Mesa; é determinação do próprio 
Regimento, ao qual a Mesa também se curva e agra­
dece a compreensão de V. Ex". 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Então, peço desculpas aos demais Senadores 
por não poder ouvi-los. Certamente trariam contribui­
ções extremamente úteis para que, refletindo sobre o 
que vai ocorrer amanhã, possamos aproveitar o 
evento como uma manifestação de energia do povo 
brasileiro, de mobilização nacional, a fim de que, jun­
tos, ajudemos a construir o grande destino que o País 
merece. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melô) - A Mesa 

agradece a V. Ex'. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSOB - PR) - Sr. Presi-

dente, peço a palR"'R ,- . .., '30B. 

( ... ) a plataforma fundamental para 
dar conseqüência às ações públicas defini­
das como diretriz de determinado período 
de governo ainda está para ser erigida. 
Trata-se da necessária e impostergável re­
forma política. 

A Associação Comercial do Paraná defende as 
reformas em debate nesta Casa, como, por exemplo, 
a fidelidade partidária, a cláusula de desempenho, o 
voto distrital misto, o voto facultativo, enfim, temas 
que fazem parte do dia-a-dia dos debates na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e, agora, no 
plenário do Senado Federal. 

Esse documento também reclama do Governo 
ações urgentes para evitar aquilo que se chama de 
tragédia da economia do País. 

( ... ) dificuldades ainda contaminam e re­
tiram o vigor das empresas privadas naciona­
is, porque o desequilíbrio financeiro do setor 
público impõe recorrentes elevações de tribu­
tos, aumentos de tarifas de bens e serviços 
essenciais e a prática de juros reais que não 
mais cabem em suas matrizes de custos. 

Os episódios recentes das alterações 
de alfquotas, da Contribuição (sobre o fatu­
ramento) para Financiamento da Segurida­
de Social (Cofins) - de 2% para 3%, da 
Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido , 
''''A! " de 8 --.,;[ " .: (h (;ol~'ribuição 
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Provisória sobre Movimentação Financeira vem respeitosamente à presença de Vossa Excelên-
Financeira ~CPMF) - de 0,20% para 0,38%; cia para apresentar-lhe as seguintes considerações. 
do aumento dos combustfveis, dão bem a A economia brasileira, ao longo dos últimos vin-
medida de que o ajuste das contas públicas te anos, foi submetida a variadas experimentações 
continua recaindo sobre o lado do orçamen- acadêmicas, todas com o propósito de fazê-Ia operar 
to que produz os efeitos econômicos mais dentro de um ambiente de estabilidade de preços, 
perversos: o do incremento das receitas go- como requisito indispensável à construção de rela-
vernamentais. ções sociais e econômicas fundadas em sólidos pa­

Nesse contexto, a Associação Comercial do 
Paraná: 

( ... ) requer ações restauradoras do âni­
mo empreendedor e tonificantes do espírito 
do desafio de produzir - para as quais, des­
de logo, manifesta o seu apoio - e que de­
las emane uma profunda reforma politica a 
sustentar e consolidar todas as demais re­
formas estruturais em curso na vida dos ci­
dadãos e das instituições brasileiras. 

Assinam o documento o Presidente, Jonel Che­
de, e o Vice-Presidente e Coordenador do Conselho 
Político, Marcos Domakoski. 

Esse alerta, essa advertência da Associação 
Comercial do Paraná chega em boa hora, quando o 
IBGE revela que a renda per caplta do Brasil caiu 
pela primeira vez, desde 1992, quando o País enfren­
tava a recessão provocada pelo Plano Collor. Dados 
do IBGE, publicados pela Folha de S.Paulo de hoje, 
mostram que o valor passou de R$5,413, em 1997, 
para R$5,334; um recuo de 1,45%. 

Sr. Presidente, essa é, portanto, mais uma con­
tribuição que a sociedade, por intermédio de uma en­
tidade constituída, encaminha ao Presidente da Re­
pública, apontando os desvios dos rumos do Governo 
e sugerindo o reencaminhamento das ações gover­
namentais para que este País possa retomar o de­
senvolvimento econômico com justiça social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ÁLVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

030/99 - PRE 

Curitiba, 12 de agosto 1999 

Excelentíssima Senhor Presidente da República Fe­
derativa do Brasil, 
Doulor Fernando Henrique Cardoso 

A Associação Comercial do Paraná, órgão li­
berai-representativo das classes produtoras regiona­
is (fundada em 1890 pelo Barão do Serro Azul -
herói e mártir das lutas do empresariado nacional 
pela livre iniciativa e pela economia de mercado), 

drões éticos. 
A ciência econômica não se rege exclusivamen­

te por matrizes e modelos de medição numérica e es­
tatfstica. Como ciência social, ela se constitui em um 
conjunto de doutrinas, algumas até conflitantes. Incu­
be ao administrador público selecionar a melhor dou­
trina e dela extrair a diretriz de suas ações. E esta es­
colha assume importância quando se trata de adotar 
medidas de natureza econômica de largo impacto so­
bre variados setores de atividade, com repercussão 
sobre os níveis de emprego, de produção, de massa 
de salário, de insolvência de empresas; tal como su­
cede presentemente com os necessários e inexorá­
veis processos de desestatização e de globalização 
econômicas, porém ambos a um ritmo descompassa­
do com os de reestruturação e de reorganização dos 
setores pÚblico e privado. 

Todavia, a plataforma fundamental para dar 
conseqüência às ações públicas definidas como dire­
triz de determinado periodo de governo ainda está 
para ser erigida. Trata-se da necessária e imposter­
gável [eforma política. 

A exceção do plano Real (que ainda enfrenta 
óbices para sua consolidação), todos os demais pro­
gramas de estabilização foram inexitosos e submete­
ram o Brasil e as suas empresas a um sofrível desem­
penho econômico, com evidentes, desorganizadores 
e negativos reflexos sobre os modelos mais eficazes 
de gestão dos negócios e, conseqüentemente, sobre 
o nível de prosperidade de seu povo. Em retrospecti­
va, há de se verificar que os planos de oferecer ao 
País um ambiente saudável de progresso soçobra­
ram em virtude da crônica desarticulação e ausência 
de compromisso da classe política com os interesses 
básicqs de seus representados. 

E evidente que deformações de costumes e de 
condutas, que incidem involutivamente sobre a arte 
de promover o bem comum, populam do lado dos re­
presentantes e dos representados políticos. E, no 
contexto de extirpar paulatinamente os vícios de nos­
so sistema de representação, a Associação Comerci­
ai do paraná vem propugnando pela observância de 
alguns cânones para a pretendida reforma políti­
ca-eleitoral, dentre eles o da fidelidade parti dá­
ria(pressuposto do comprometimento claro e fitme do' 
político com os princípiOS programáticos do partido 
que o acolheu em suas fileiras); o da cláusula de de­
sempenho (como requisito indispensávpl qUfllegitime 
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a existência de um partido e evite a proliferação de acordos coletivos - possam ser legitimados e reco-
agremiações nanicas ou que, na opinião de nosso Vi- nhecidos, como, aliás, programaticamente, recomen-
ce-Presidente da República, Doutor Marco Maciel, se da o Inciso XXVI, art. 7·, da Constituição de 1988). 
incida no absurdo de "transformar o procedimento de São elas (as reformas) que, afinal, vêm abrindo 
criação de um partido polltico em algo mais fácil e horizontes mais claros a propiciar a realização de in-
simples do que constituir uma microempresa); o voto vestlmentos privados em um cenário de relativa previ-
distrital misto (sistema que aproxima permanente- sibilldade de ocorrência de retornos positivos. 
mente representante e representativo, sem dispensar É neste panorama que se vislumbram estabele-
a contribuição de polfticos ilustres e notáveis na con-
dução do processo legislativo); e o do voto facultativo cidas novas e melhores condições objetivas para em-
(como instrumento de cidadania e de responsabiliza- preender em nosso Pais: inflação sob controle; priva-
ção reciproca do eleitor e do eleito com o resultado do tlzações; menor intervenção do Estado; ampliação 
exercício de sua liberdade de participar ou não do das relações de comércio externo; expressiva melho-
processo de escolha dos seus representantes). ría dos nlvels de escolaridad .. Entretanto, persistem 

Se estamos hoje díante de novos e grandes de- dificuldades na seara da administração pública (em-
safios, o seu enfrentamento seria seguramente em- bora o reconhecido empenho de Vossa Excelência 
preendido com maior determinação e sem dispersão em debelá-Ias), que continua despoupando recursos, 
de esforços tendo por sucedâneo um sistema polm- rebaixando nossa capacidade de investimento e re-
co-eleitoral melhor ordenado e estruturado. tardando as oportunldaes de crescimento econômico. 

Novamente, e em retrospectiva, convivemos os E estas dificuldades ainda contaminam e retiram o vi-
brasileiros por tão prolongado tempo: com in civiliza- gor das empresas privadas nacionais, porque o dese-
dos e indecentes índices inflacionários; com reservas quilíbrio financeiro do setor público impõe recorrentes 
de mercado e reduzido coeficiente de abertura eco- elevações de tributos, aumentos de tarifas de bens e 
nômica; com exacerbado grau de intervenção e regu- serviços essenciais e a prática de juros reais que não 
lamentação das atividades produtivas; com um siste- mais cabem em nossas matrizes de custos. 
ma tributário caótico, que tornou e ainda torna invlá- Os episódios recentes das alterações de allquo-
vel a integração competitiva; com baixo esforço para tas da Contribuição (sobre o faturamento) para Finan-
ampliar a escolaridade dos brasileiros. Brotaram, as- ciamento da Seguridade SOCial (COFINS) - de 2% 
sim, recorrentes crises, pois o terreno era, é e sempre para 3%; da Contribuição Social sobre o Lucro Uqui-
será fértil para que elas vicejem diante da ausência do (CSLL) - de 8% para 12%; da Contribuição Provi-
de compromisso polftico compartilhado com os destl- sórla sobre Movimentação Financeira (CPMF) - de 
nos da Nação. Ao primeiro sinal de dificuldade, os de- 0,20% para 0,38%; do aumento dos combustrveis; 
dos todos apontam para personalizar a responsabili- dão bem a medida de que o ajuste das contas públi-
dade pelo eventual fracasso na figura do Presidente cas continua recaindo sobre o lado do orçamento que 
da República. produz os efeitos econômicos mais perversos: o do 

Estas crises, somadas a tantos outros fatores, incremento das receitas governamentais. 
embotaram o esplrito de iniciativa do empreendedor A razão para perceber e compreender a perver-
pátrio, induzindo-o a simplesmente repetir ações pro- sidade das últimas providências do Governo é singe-
dutivas e a prescrever a positiva e necessária tarefa la: são fortes e generalizados os sentimentos trazidos 
de permanentemente buscar e implementar novas a esta Entidade, segundo os quais tem sido ineficaz o 
formas de combinação de recursos e de sua transfor- esforço de ampliação dos recursos disponfveis para 
mação em riquezas. arrumação da economia do setor público. Daí que es-

Nos anos mais recentes e sob sua condução e tas iniciativas sempre e sabidamente têm o condão 
liderança, a economia nacional está sendo progressi- de constranger o desenvolvimento sustentado das 
vamente expurgada de seus vícios, mediante o enca- atividades produtivas. Os sobresaltos no desempe-
minhamento e a implementação de tantas reformas nho econômico brasileiro ocorridos especialmente a 
estruturais (requeridas tanto quant9 o são a dita refor- partir do segundo semestre de 1997 são o resultado 
ma política e, por igual, a da legislação trabalhista no da ênfase dada à elevação das receitas de tributos 
sentido de outorgar nova feição ao modelo de rela- para tentar, até aqui sem sucesso, pôr em equilíbrio 
ções trabalho-capital, mediante a flexibilização na os orçamentos públicos e da negligência oferecida à 
aplicação das normas trabalhistas de sorte a que no- diminuição das despesas. Se outros povos já o con-
vas formas, condiçôes, critérios e conceitos para dis- seguiram, o Brasil também há de conquistar uma eco-
-,~,' _11"', ~"'~rw h"lhr.1I~0 '~~J'~'Jnrln<": ('1n f Y')I"l\ltê'n r f',("\0 nl1 n0rnia SAudável, torla.'IiA. no momento em que sejam 
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compositivas, e não excludentes, as atividades dos dos, atuaram na inesquecível epopéia de Guarara-
setores público e privado. . pes, expulsando os invasores estrangeiros. 

O sonho de prosperidade pode se realizar. Tan- Dessa longínqua data até os dias de hoje, o Exér-
to em outras nações quanto no Brasil (a história o tem cito, as Forças Armadas e o soldado brasileiro têm cum-
demonstrado), este sonho será concreto quando esti- prido sua missão com esmero, nos mais variados seto-
verem fincados os fundamentos para o exercício de res, provendo a segurança em todas as regiões, for-
ações políticas comprometidas com o bem comum e mando gerações, pesquisando tecnologias, auxiliando 
banida a tolerância aos descaminhos, à má-versação a defesa civil, participando da busca incessante pelo 
de recursos da sociedade; enfim, à sonegação de desenvolvimento social e econômico do Brasil. 
serviços públicos essenciais, a exemplo da saúde e O soldado brasileiro tem orgulhado o País inclu-
da segurança, hoje desnudados como chagas nacio- sive em ações internacionais. Contam-se dezenas de 
nals que a todos afligem. missões, cumpridas com sucesso, em países assola-

Neste contexto, requer-se ações restauradoras dos pela guerra. Uma delas tive oportunidade de tes-
do ânimo empreendedor e tonificantes do espírito do temunhar pessoalmente, em Angola: centenas de 
desafio de produzir - para as quais desde logo esta bravos soldados brasileiros, inclusive vários oriundos 
Casa manifesta seu apoio - e que delas emane uma do meu Estado, participaram do processo de consoll-
profunda reforma política a sustentar e consolidar to- dação da paz e de reconstrução daquele país irmão. 
das as demais reformas estruturais em curso na vida Historicamente, o Exército e o soldado brasileiro 
dos cidadãos e das Instituições brasileiras. tiveram atuação decisiva no processo de Indepen-

Cordialmente, Jonel Chede, Presidente _ Mar- dência, ajudando a derrotar as tentativas de fragmen-
cos Domakoski, Vice-Presidente e Coordenador do tação territorial e social do País. Da mesma forma, 
Conselho Polrtico. atuaram decisivamente no período de Proclamação 

da República. A manutenção da unidade nacional é 
O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorro- decorrente, sobretudo, da ação do Exército, em parti-

go, pelo tempo regimentalmente permitido, a Hora do cular da atuação do lendário Duque de Caxias, patro-
Expediente, para ouvir três comunicações Inadiáveis. no da Instituição. 
Aproveito, sem referência especial a algum dos três Nos anos de 1969 e 1970, tive a honra de servir 
Inscritos, para apelar no sentido de que se limitem a ao País como soldado do Batalhão da Guarda Presi-
cinco minutos, pelo atraso em que Já nos encontramos. dencial, aqui em Brasília. Foi um período riquíssimo em 

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela aprendizado, que me marca até os dias de hoje. Recebi 
por cinco minutos. ensinamentos fundamentais na formação de meu cará-

O SR_ MAGUITO VILELA.(PMDB - GO. Para ter e de meu comportamento. Pude perceber, pela ml-
uma comunicação Inadiável. Sem revisão do orador.) nha própria experiência, a importância do trabalho do 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje à noite Exército, de seus comandantes e de seus soldados. 
estarei em Goiânia, participando de solenidade co- Presto a minha homenagem a todos os solda-
memorativa do Dia do Soldado, atendendo convite da dos brasileiros, de todas as forças militares, especial-
mais alta autoridade militar do Estado de Goiás, Co- mente ao Exército Brasileiro, instituição composta de 
mandante da 3" Brigada, General Reinaldo Quintas homens e mulheres de todos os cantos do País, que 
Magioli. cultua as mais caras tradições de bravura, sacrifício, 

Vinte e cinco de agosto é uma data que não nos disciplina e amor à Pátria. Cumprimento particular-
pode passar despercebida. É um dia solene, envolto mente o Ministro do Exército, General Gleuber Vieira, 
numa simbologia de grande significação histórica e pelo excelente trabalho que vem realizando, e requei-
social. É dia de rendermos homenagens ao soldado e ro, nos termos regimentais, que sejam enviados aos 
ao Exército Brasileiro, uma Instituição que sempre Ministro das Forças Armadas votos do Senado Fede-
cumpriu, com brilho, com dignidade e altivez, suas ral de cumprimentos pela passagem do Dia do Solda-
funções institucionais. do e pelo trabalho desenvolvido pelo Exército, Marl-

Não é a primeira vez que, desta tribuna, faço nha e Aeronáutica em todo o território nacional. 
uso da palavra para falar do Exército, uma Instituição Muito obrigado, Sr. Presidente. 
que nasceu Junto com a própria Nação Brasileira e O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi-
que, talvez como nenhuma outra, reflete em seu Inte- dente, peço a palavra pela Liderança do PMDB. 
rior a verdadeira essência da nossa sociedade, desde O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
o Século XVII, quando índios, negros e brancos, unl- rlprn ; ~ "8hv", 0 1/ f'7v' n.vl" r.oncluirmos, Senador 
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Amir Lando. V. Ex' ficará inscrito e, oportunamente, para fazerem uma revisão em seus contratos. Nive-
lhe darei a palavra. lando por baixo, eles acreditam que todos que pleitei-

Concedo a palavra à Senadora Maria do Carmo am a revisão dos seus contratos são caloteiros. Evi-
Alves para uma comunicação inadiável, por cinco mi- dentemente isso não éyerdadeiro. Assim como tam-
nutos. bém não é verdade que todos aqueles que participa-

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. rão dessa marcha, que não considero como de Opo-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da sição, mas de todo o. povo brasileiro, que está em 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, busca de soluções, também não o são. 
tanto nós, os polfticos que integramos esta Casa, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Faz soar 
como a Nação Brasileira, estamos assistindo a mobi- a campainha) 
lizações preocupantes. Desde a semana passada, A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
estamos presenciando uma das maiores manifesta- - Concluo, Sr. Presidente. 
ções dos produtores agricolas brasileiros, envolven- Venho aqui pleitear ao Governo que ele se some 
do os pequenos, médios e grandes produtores. ao setor agrícola, a fim de realizarmos uma revisão cri-

Lamentavelmente, há uma falha no sistema de teriosa em cada contrato. Precisamos chegar a um de-
comunicação dos agricultores que fizeram a Marcha nominador comum. A agricultura não pode ficar fragill-
para Brasília, talvez por ter sido improvisado, à qual zada, como aconteceu durante o Plano Real. 
se somam informações deturpadas, transmitidas por Muito obrigado, Sr. Presidente. 
tecnocratas dos Ministérios da Fazenda e da Agricul- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

tura. a palavra, por cinco minutos, ao Senador Sebastião 
Passou-se para a sociedade brasileira a versão Rocha, com o meu apelo renovado para que se limite 

de que os agricultores estariam em busca de privilégi- ao prazo. 
os absurdos, do perdão de suas dividas. No entanto, O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT _ AP. 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, de forma alguma Sem revisão do orador) _ Pois não, Sr. Presidente. 
se estava querendo um calote coletivo. Reconheço que 
é preciso separar o joio do trigo, mas o Banco do Brasil, Sr. Presidente, srªs e. Srs. Senadores, há qua-
que detém o maior número de financiamentos agrícolas renta e cinco anos, o Brasil e os brasileiros acordaram 
do Pais, sabe exatamente quem são os caloteiros. E, sobressaltados e atônitos com o suicfdio do Presiden-
por conta disso, assistimos a um suposto confronto en- te Getúlio Vargas; dia 24 de agosto de 1954. 
tre o Governo Federal e o setor agrícola, os quais, na Ontem, portanto, registrou-se o 45' ano da mor-
prática, deveriam estar irmanados na procura de uma te de Getúlio Vargas. E, embora governos posteriores 
solução, como acontece nos países do Primeiro Mun- a Getúlio Vargas tenham trabalhado para destruir a 
do. Na Europa, nos Estados Unidos e no Japão gas- Era Vargas - aliás, aspecto que considero bastante 
ta-se, anualmente, a estratosférica quantia de mais de negativo do atual Governo -, cada ação contrária a 
US$200 bilhões para se subsidiarem os agricultores, in- um ato de Getúlio Vargas fortalece ainda mais sua 
viabilizando-se, de certa forma, a tão propalada livre imagem de estadista, nacionalista e de desenvolvi-
concorrência, que prejudica o Brasil. mentista. 

Se examinarmos a questão mais a fundo, cons- Afora o viés autoritário que logicamente qual-
tataremos que aqueles que estiveram até às 14h na quer espirito democrático tem que olhar com determl-
Praça dos Três Poderes não pleiteavam privilégios, nada reserva, o fato é que Getúlio Vargas, no decor-
mas, pura e simplesmente, a correção criteriosa dos rer de seu Governo, soube aliar sua visão macroes-
seus contratos.lsso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- tratégica do Brasil, considerando tanto os aspectos 
dores, ficou demonstrado pelos cálculos realizados econômicos, quanto os sociais e, em especial, os de 
por uma equipe de técnicos da Fundação Getúlio Var- segurança nacional - Inclusive, neste momento em 
gas, tendo à frente o Professor Antônio Carlos Haider, que a Amazônia brasileira está sendo peremptoria-
que examinou cento e dezoito contratos de financia- mente ameaçada por forças e vozes de lideranças In-
mento de diversos agricultores com o Banco do Bra- ternacionals -, Getúlio Vargas, àquela época, Já tinha 
sil, demonstrando que o agente financeiro havia em- uma visão estratégica de defesa da soberania brasi-
butido acréscimo ilegais, que variam de 25% a 45%, lelra quando criou, por exemplo, os ex-Territórios Fe-
no bojo dos seus contratos. derais. 

Creio que talvez 1 % dos agricultores tenham Sr. Presidente, como não posso, nestes cinco 
condições de contratar consultorias especializadas minutos, prender-me apenas à questão Getúlio Var-
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gas, quero dizer que o Partido Democrático Traba- REQUERIMENTO Nº 474, DE 1999 
Ihista - PDT, continua inspirado nas ações de Getúlio 
Vargas, visando construir um Brasil melhor. 

Sr. Presidente, registro que o PDT, na sex­
ta-feira próxima, realizará, em Brasflia, na sua sede 
nacional, a segunda etapa da sua Convenção Nacio­
nal, à qual se iniciou em abril passado. Portanto, na 
próxima sexta-feira daremos continuidade à nossa 
Convenção, oportunidade em que estaromos fazen­
do uma revisão no Estatuto do Partido e lambém ele­
gendo os membros do novo Diretório e, sobretudo, re­
novando a nossa Executiva Nacional, que c0ntinuará 
tendo à frente o ex-Governador do Rio de Janeir::>, o 
atual Presidente Leonel Brizola. Faço esse registro 
devido a importância que o fato tem na vida partidária 
e na vida polftica nacional. 

Sr. Presidente, nos dois últimos minutos que me 
restam, não posso deixar de mencionar a importância 
da manifestação que tomará conta de Brasília ama­
nhã. Nós, democratas, temos que olhar essa mani­
festação como uma motivação maior para que o Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso cor­
rija os seus equívocos, que comece o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, de uma vez por todas, a 
governar olhando mais o Brasil e os brasileiros. 

Recentemente em viagem aos Estados Uni­
dos, um dos aspectos que mais me chamou a aten­
ção foram as inúmeras bandeiras hasteadas nas re­
sidências pelos vários Estados por onde passei. Re­
almente preocupa-nos a questão do patriotismo em 
nosso País que, infelizmente, está sendo abandona­
do pelo povo brasileiro em função dessa polftica ex­
terna, dessa polftica de globallzação que dizimou o 
nosso patrimônio nacional. Aliada à essa questão, 
há ainda uma certa omissão do Governo com rela­
ção a inúmeros problemas sociais. Portanto, é lógico 
que se espere uma manifestação dessa natureza. E 
o Presidente tem que ver essa questão como um de­
mocrata que sempre foi. Procurar encontrar pala­
vras de ordem, chavões para agredir os manifestan­
tes - trabalhadores, estudantes, profissionais libera­
is, lideranças políticas - não fica bem para alguém 
como o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que sempre almejou se consolidar como estadista, 
não só no nosso País, mas principalmente pelo mun­
do afora. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no art. 152 do Regimento 

Interno a prorrogação do prazo da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada através do Requerimento 
nº 127, de 1999-SF, "destinada a apurar fatos do co­
nhecimento do 

do Senado Federal, veiculados pela imprensa 
nacional, envolvendo instituições financeiras, socie­
dades de crédito, financiamento e investimento que 
constituem o sistema de Financiamento Nacional", 
até o dia 5 de outubro de 1999. 

Sala das Sessões 25 de agosto de 1999. - Já­
der Barbalho - Roberto Requlão - Bello Parga -
Roberto Freira - Emilia Fernandes - Nabor Jr. -
José Eduardo Dutra - Osmar Dias - Tião Viana -
Carlos Wilson - Leomar Quintanilha - Sebastião 
Rocha - João Alberto - Romeu Tuma - Eduardo 
Suplicy - Marlna Silva - Lúcio Alcântara - Ra­
mez Tabet - Roberto Saturnino - Álvaro Dias -
E. S. C. Palito - Blalro Maggi - Geraldo Althoff -
Agnelo Alves - Paulo Souto - Geraldo Cândido 
- Paulo Souto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido está subscrito por um número sufici­
ente para que a prorrogação solicitada seja atendi­
da, nos termos do art. 152 do Regimento Interno. 

Assim, será publicado para que produza os de­
vidos efeitos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 475, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal, a retirada, em 
caráter definitivo, do PLS nº 283, de 1999, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Se­
nador Tlão Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 256, § 2º, inciso 11, 
letra b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o Jeguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 516, DE 1999 

(Da CPMI, criada através do Requerimento n° 001, de 1996·CN "com a 

finalidade de apurar as denúncias contidas na reportagem da revista Veja, do dia 

30 de agosto de 1995, sobre o trabalho de crianças e adolescentes no Brasil") 

Altera os arts_ nOs 402 a 441 da 

Consolidação das Leis do Trabalho que 

dispõem sobre o trabalho do adolescente_ 

o Cong'resso Nacional decreta: 

Art, 1° Os arts. nOs 402 a 441 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

aprovada pelo Decreto·lel nO 5.452. de 1 ° de mala de 1943, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 402. São pressupostos para o trabatho do adolescente: 

I· idade mlnlma de 16 (dezesseis) anos. salvo na condição de aprendiz, aos 
14 (quatorze) anos de idade; 

11- freqOêncla à escola; 

111 - proibição de trabalho extraordinário, noturno. insalubre. perigoso. 
penoso e o realizado em locais prejudiciais à formação e ao desenvolvimento 
flsico. pslqulco. moral e soclat do adolescente; 

IV - jornada máxima de 04 (quatro) horas diárias; 

V - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas. (NR) 

Art. 403. Considera-se aprendizagem profissional a formação técnica 
ministrada segundo as diretrizes e bases da leglslaçêo em vigor. (NR)U.\tI.~~H{J eA'llM.r-

Art. 404. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho, obselVados os seguintes aspectos, entre oulros: 

I • respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; e 

11 • capacitação p[ofissional adequada ao mercado de trabalho, obselVadas 
as heterogeneidades regionais e vocações locais. (NR) 

Art. 405. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes 

principias: 
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I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

li - atividade compatlvel com o desenvolvimento do adolescente; 

Agosto de 1999 

111 - horário especial para o exerclcio das atividades de, no máximo, 04 

(quatro) horas diárias. (NR) 

Art. 406. Este Capitulo regerá o trabalho de pessoa de 14 (quatorze) anos 

em diante, exceto nas atividades em regime de economia familiar, observados, 

entretanto, a idade mlnima de 12 (doze) anos e o disposto nos incisos li e 111 do 

art. 402 e no art. 418. (NR) 

Art. 407. Entende-se como regime de economia familiar a atividade 

realizada por membros de uma mesma famllia que organiza a prestação de 

serviços ou a produção de bens e que participa de seu resultado para a própria 

manutenção sem qualquer vinculo em relação a terceiros. (NR) 

Art. 408. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho 

protegido por melo de programas de atendimento especializado, mediante o 

treinamento para o exerclcio de atividade econômica. (NR) 

Art. 409. A duração do trabalho não ultrapassará a 04 (quatro) horas diárias, 

. observado o limite máximo de 24 (vinte e quatro) horas semanais, com repouso 

semanal remunerado obrigatoriamente aos domingos. 

Parágrafo único. É vedada a contratação do trabalho do adolescente por 

mais de Um empregador. (NR) 

Art. 410. O adolescente trabalhador tem direito, anualmente, ao gozo de um 

perlodo continuo de férias, durante o recesso escolar. (NR) 

Art. 411. Ao adolescente é proibido o trabalho extraordinário e o noturno, 

considerado este o que for executado no períodO compreendido entre as 20 (vinte) 

horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte. (NR) 

Art. 412. É dever dos responsáveis legais de adolescentes (pais, mães, 

tutores, detentores de guarda) e do Ministério Público do TrabalhO afastá-los de 

atividades que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o 

tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a 

sua educação moral.(NR) 

Art. 413. O empregador que contrate adolescente trabalhador é obrigado a 

velar pela observância, nos seus estabeleCimentos ou empresas, dos bons 

costumes e da decência pública, bem como das regras de higiene e medicina do 

trabalho. (NR) 

Art. 414. É dever do empregador, na impossibilidade da adoção de medidas 

necessárias à observância dos critérios previstos no artigo anterior, possibilitar a 

.mudança de funçãO do adolescente trabalhador, sob pena de rescisão do contrato 

de trabalho na forma do art. 483 desta Consolidaçâo. (NR) 
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Art. 415a. O empregador cujo estabelecimento estiver situado a mais de 2 

(dois) quilômetros de uma escola é obrigado a proporcionar transporte para os 
adolescentes trabalhadores até o local de ensino. 

Art. 416a. O adolescente trabalhador somente será admitido após a 

comprovação de matricula, em estabelecimento de ensino regular. 

Art. 417a. O adolescente trabalhador é obrigado a comprovar a freqOêncla 

escolar a cada semestre, sob pena de rescisão do contrato de trabalho por justa 

causa. 

Art.418a. Ao adolescente é defeso o trabalho insalubre, perigoso e o 

realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao desenvolvimento flslco, 

pslquico, moral e social e, especialmente, nas seguintes atividades: 

I - mineração; 

11 - construção civil; 

111 - manipulação de agrotóxico; 

IV - pesca comercial; 

V . frigorificos; 

VI • esforços repetitivos; 

VII· pedreiras; 

VIII - eletricidade; 

IX - serviços sanitários; 

X - hospitais; 

XI . armazenamento; 

XII - manuseio de máquinas e de equipamentos pesados; 

XIII - caldeiras, fornos e recipientes sob pressão. 

Art. 419a. Considera-se prejudicial à moralidade do adolescente o trabalho: 

I - prestado em teatros, cinemas, boates, salão de danças e 

estabelecimentos análogos; 

11 - de produção, composição, entrega ou venda de escritos, de Imagens e 

de quaisquer outros meios que possam, a critério do Juiz da Infância e da 
Juventude, prejudicar a formação moral do adolescente; 

111 - consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas e fumo. 

, autorizar o 
.. ,,,,,ação tenha fim 



22112 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

educativo ou o evento de que participe não possa ser prejudicial á sua formaçào 

moral. 

Art. 420a A restrição de que trata o inciso IV do art. 418a se refere, apenas, 

ao embarque em navios pesqueiros. 

Art. 421a. É proibido o trabalho doméstico aos menores de 18 (dezoito) 

anos. 

Art. 422a. O empregador é obrigado a fornecer ao adolescente trabalhador, 

quando for permitido o trabalho deste em atividade de risco mlnimo e médio, 

gratuitamente, equipamento de proteção individuat adequado ao risco e ao 

desenvotvlmento flsico do adolescente. 

Parágrafo único. O equipamento de que trata este artigo somente será 

posto á venda ou utilizado com a devida autorização do Ministério do Trabalho. 

Art. 423a. É obrigatório exame médico do adolescente trabalhador às 

expensas do empregador, na admissão, semestralmente e no desligamento. 

§ 1° Além dos exames de cllnica médica, é obrigatório o de acuidade visual. 

§ 2° O empregador manterá, em seu estabelecimento, o material necessário 

à prestação de primeiros socorros médicos, de acordo com o risco da atividade. 

§ 3° O resultado dos exames médicos será comunicado aos responsáveis 

legais do adolescente trabalhador. 

Art. 424. Ao adolescente trabalhador é vedada a execução de atividade que 

demande o emprego de força muscular superior a 14 (quatorze) quilos para o 

trabalho continuo, ou acima de 19 (dezenove) quilos para o trabalho ocasional. 

(NR) 

Art. 425. O adolescente fará suas reclamações assistido ou representado 

pelO seu responsável legal ou, na falta deles, pelo Ministério Público do Trabalho 

(MPT). Nos lugares onde não houver órgãos do MPT, a representação ficará a 

cargo do Ministério Público Estadual.(NR) 

Art. 426. Os direitos trabalhistas e previdenciários assegurados ao 

adolescente são Indlsponlveis, Irrenunciáveis e intransacionáveis. (NR) 

Art. 427. As reclamações de que trata o art. 425 obedecerão aos seguintes 

critérios: 

I - serão isentas de custas, pelo reclamante, ressalvada a litigância de má-

fé; 

11 - todos os atos, desde a sua propositura até a sentença, deverão realizar­

se dentro de 90 (noventa) dias; 

111 - os recursos dos reclamantes terão preferência de distribuição e 

julgamento nos tribunais.(NR) 

Agosto de 1992 
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Art. 428. Comprovado o trabalho proibido, serão devidas todas as verbas 

rescisórias nos termos da legislação trabalhista, ao menor de 16 (dezesseis) anos. 

(NR) 

Art. 429. Contra a criança e o adolescente trabalhador não corre nenhum 

prazo prescricional. (NR) 

Art. 430. O empregador que utilizar, direta ou indiretamente, o trabalho da 

criança e do adolescente, em desacordo com as disposições legais, sujeitar-se-á 

às seguintes restrições: 

I - suspensão de empréstimos e financiamentos, fomento econômico, 

estimulo à produÇão agricola ou industrial, por instituições financeiras oficiais; 

11 - privação e revisão de incentivo fiscal de tratamento tributário especial;. 

111 - inabilitação para licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal; 

IV-desqualificação para requerer concordata; 

IJ. cassação de autorização para funcionar no Pais. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação de regularidade, o empregador 

deverá apresentar certidão negativa expedida pelo Ministério do Trabalho, (NR) 

Art. 431. Os estabelecimentos hospitalares públicos e privados, as clinicas 

particulares e os médicos profissionais liberais são obrigados a comunicar as 

ocorrências envolvendo acidentes de trabalho com menores de 18 (dezoito) anos 

às entidades ou órgãos competentes de proteção à criança e ao adolescente, bem 

como às Delegacias Regionais do Trabalho e ao Ministério Público do Trabalho, 

(NR) 

Art. 432. A Fiscalização do Trabalho visitará permanentemente os 

estabelecimentos situados em locais de maior inserção de mão-de-obra juvenil e 

onde houver denúncias de trabalho infantil. (NR) 

Art. 433. A Fiscalização do Trabalho enviará uma via dos autos de infração 

nos quais constem o trabalho infantil e o trabalho irregular do adolescente aos 

órgãos do Ministério Público do Trabalho e do Ministério Público Estadual. (NR) 

Art. 434. O infrator das disposições deste Capitulo fica sujeito à multa de 

valor igual a 380 (trezentas e oitenta) Unidades de Referência Fiscal (UFIR), 
aplicada tantas vezes quantos (orem as crianças e os adolescentes encontrados 

em desacordo com as leis sobre a proteção à criança e ao trabalho do 

adolescente. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa prevista no caput deste 

artigo será aplicada p.m dobro.(NR) 



22114 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

Art. 435. O empregador que for beneficiado pelo crilério da dupla visita da 

fiscalização e ainda continuar a infringir o disposto neste Capitulo terá cassado 

seu alvará de funcionamento. (NR) 

Art. 436. O responsável legal do adolescente trabalhador que deixar de 
cumprir os deveres impostos por este Capilulo ou infringir seus dispositivos 
poderá. além da multa em que incorrer. ser destituido do pátrio poder. da lutei a ou 
da guarda. (NR) 

Art. 437. O empregador que contralar mais de 100 (cem) menores de 18 

(dezoito) anos e que for autuado por infrações a este Capitulo. além das 
penalidades previstas no art. 430 e 434. é obrigado a veicular. nos, meios de 
comunicação. anúncios publlcilários enfocando as determinações constantes no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e desta Consolidação. pelo periodo de 30 

(tMnta) dias.(NR) 

Art. 438. As receitas provenientes da cobrança das multas previstas no art. 
434 serão destinadas ao financiamento dos Programas de Bolsa-Escola. previstos 
em lei federal. estadual. municipal e do Distrilo Federal. (NR) 7 

Art. 439. São competentes para impor as penalidades previstas neste 
Capitulo. os Delegados Regionais do Trabalho ou os fiscais do trabalho 
designados para tal fim. (NR) 

Art. 440. O adolescente trabalhador firmará recibo de pagamento dos 
salários sem assistência dos seus representantes legais. salvo rescisão de 
contrato de trabalho. (NR) 

• 
Art. 441. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte (SENAT) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) reservarão 20% (vinte por cento) de suas vagas aos adolescentes 
carentes. 

Parágrafo único. Os cursos ministrados pelos Serviços Sociais Autônomos 
de que trata o caput deste artigo poderão ser aplicados. mediante convênios. em 
estabelecimentos de empresas públicas ou privadas. (NR)." 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa dias) a partir da 

data de syapúbllcação. 
/ 

/ JUSTIFICAÇÃO I Segundo a Pesquisa por Amostra de Domicilio do IBGE. há mais de 2, 5 

milhões de/pessbas (dados de 1996) entre 10 e 14 anos. e 5.1 milhões (dados de 

( 1995), entre 15 e 17 anos. economicamente ativas no Pais. 

/ A maior causa do trabalho infantil. no Brasil. procede da excessiva pobreza 

da p6pulação. Granqe parte das familias nordestinas vive f)lhOi1IlP~O~~lFJm~ 
I \ 

/ 
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"Cuja marca registrada é a subalimentação existente em toda a Região e, em especial, 

na zona rural localizada no Poligono da Seca. Segundo a DRT/RN, do total das 

famílias do Estado, 46% são consideradas indigentes. A complementação da renda 

familiar representa, seguramente, o principal fator responsável pelo encaminhamento 

das crianças e dos âdolescentes ao 'trabalho. A renda gerada pelo trabalho dessa 

mão-de-obra é significativa, quando não essencial, para a subsistência da familia. 

o trabalho precoce, dependendo das atividades desenvolvidas, acarreta 

vários maleficios ao desenvolvimento da criança e do adolescente. Os riscos à saúde, 

são os mais variados: erqonõmicos (postura inadequada e lesões por esforços 

repetitivos - LER), fisicos (picadas de animais peçonhentos, exposição ao sol, à chuva, 

ao calor e à umidade; rurdos intensos, exposição a radiações não-ionizantes e 

variações bruscas de temperatura), químicos (intoxicação por agrotóxicos, por poeira " 

ou outros produtos quimicos) e de acidentes (uso inadequado de ferramentas, fiação 

elétrica, explosão, atropelamento no trânsito e exposição a estilhaços). 

Essa situação, aliada às várias denúncias da imprensa sobre casos 

alarmantes de explo~ação da mão-de-obra infanto-juvenil, gerou a indignação de 

vários setores da sociedade brasileira, provocando a instalação desta CPMI no dia 30 

de maio de 1996. Um dos casos mais graves apurados por essa Comissão foi o da 

exploração da mão:de,obra infanto-juvenil no Garimpo Bom Futuro, no Município de 

Ariquemes. Segundo estudos da Delegacia Regional do Trabalho de8pndõnia, em 

novembro de 1996, havia 180 crianças de 7 a 14 anos (92 meninos e 88 meninas) 

naquele garimpo. 

A jornada de trabalho das crianças e dos adolescentes é Igual à dos 

adultos, No Brasil, um número significativo de jovens abandona a escola para 

trabalhar, pois não há respeito à compatibilidade entre a escola e o, trabalho. 'Essa 

situação leva à repetência e à evasão escolar, pois as crianças que trabalham o dia 

inteiro não freqüentam as aulas, e as que trabalham meio periodo não têm bom 

rendimento escolar. Os adolescentes. geralmente. têm jornada de trabalho de 8 horas 

diárias e estudam à noite. 

Conscientes dessa problemática, o Governo e as entidades não­

governamentais nacionais e estrangeiras vêm desenvolvendo prograU\il.~ • .d~ apolQ, il" 
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·9C'riança e ao adolescente, notadamente voltados para a erradicação do trabalho 

Infantil: Programa de Ações Integradas(PAI) do Ministério dó Trabalho, Programa 

Bolsa Criança Cidadã do Ministério da Previdência e Assistência Social, Programa 

Intemacional Para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organização 

Internacional do Trabalho, Programa Bolsa-Escola do Governo do Distrito Federal e 

projetos voltados para a melhoria de qualidade de vida da criança,. que são 

patrocinados pela Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança. No entanto esses 

programas são, na grande maioria, destinados a pessoas de até 14 anos, deixando a 

questão da proteção do trabalho do adolescente para um segundo momento, o que faz 

com que a exploração dessa mão-de-obra venha acentuando-se a cada dia. 

Na legislação brasileira, existem três figuras jurldicas a disciplinar a 

atividade do adolescente: o trabalho normal e a aprendizagem, regUlamentadas na 

CLT; e o trabalho educativo, previsto no ECA. As duas primeiras estão defasadas em 

relação á Constituição Federal e aos princlpios estabelecidos no ECA, razão pela qual 

esta CPMI teve a iniciativa de elaborar o presente projeto, a fim de disciplinar o 

exercício das atividades que o adolescente exerce em situação de igualdade com os 

adultos, apesar de seu desenvolvimento flsico e pslquico incompleto. 

Assim, fica estabelecido que é vedada a atividade em carvoaria aos 

adolescentes, sem se aferir se é insalubre ou não. Trata-se de uma proibição objetiva 

/ que independe de análise técnica. O mesmo tratamento será dado á atividade 

pesqueira realizada em alto mar, pois trata-se de função que não pode ser qualificada 

de insiíít!bre (exposição a agentes nocivos à saúde), nem de perigosa (exposição a 
\ 

explosivos, combustlveis IiqUldos ou gasosos, eletricidade), nem, tampouco, penosa 

que até':hoje não possui um conceito legal, embora essa atividade seja extremamente 
\ 

fatigante ~ prejudicial ao pleno desenvolvimento físico e mental do adolescente, 

/' ,\ 
, I'or tudo isso, a CPMI decidiu elaborar um projeto de lei disciplinando o 

trabalho do adolescente dentro dos seguintes principios básicos: idade minima de 

ingresso no trabalho. proibiçãO de trabalho em atividades com alio grau de risco á sua 

saúde. incentivo ao ensino regular. proteção juridica, jornada máxima de 4 horas de 

trabalho e admissão condicionada à matricula e freqüênCia à escola. 
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Na qU,estão do incentivo à profissionalização dos adolescentes, faz-se 

necessàrto o envolvimento da estrutura dos Serviços Sociais Autõnomos (SENAI, 

SENAC, SEST e SENAR), a fim de que sejam desenvolvidos projetos de cursos 

profissionalizantes. no ãmbito das empresas ou não, como forma de democratizar o 

acesso a tais entidades, que hoje prestam serviços aquém de sua capacidade técnica. 

Assim/no projeto, foram adaptadas algumas normas constantes na 

Convenção n° 138 e da Recomendação n° 146 - que dispõem sobre a idade mínima 

para a admissão no emprego - a exemplo de se listar as atividades em que será 

terminantemente prOibido o trabalho de adolescentes (mineração, construção), ambas 

da Organização Internacional do Trabalho, de 1973, com entrada em vigor 

internacionalmente desde 19 de junho de 1976, mas não ralfficada pelo Brasil. Para 

isso, embora a idade mínima recomendada na Convenção seja de quinze anos, 

adotamos o limite de 16 anos, tendo em vista o texto da PCE nO 33-H (Reforma 

Previdenciárta). 

Pelo exposto, a CPMI procurou, dentro do possível, regulamentar todas as 

situações referentes ao trabalho do adolescente, além de contrtbuir para a erradicação 

do trabalho infantil. Essas medidas visam alcançar um objetivo maior que é o 

desenvolvimento de nosso País, na medida em que, ao respeitarmos a integridade 

física e psíquica desses jovens trabalhadores, estaremos contrtbuindo para a 

formação de cidadãos com plena capacidade de autodeterminação. 

Essas são as razões pelas quais esta Comissão pede o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste projeto de lei de relevante alcance social. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1998. 

~L 
Deputada Célia 

Relatora 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADAI'ELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
(Dec.-Iei 11. 5.452, de 1.°-5-1943). 

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o 
trabalhador de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos. 

Parágrafo único. O trabalho do menor reg~r~se-á pelas disposições 
do presente Capftulo, exceto no serviço em oflclDa.s em que trab~lhe_m 
exclusivamente pessoas da famflia do menor e .estela este sob a dtreçao 
do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 
e na Seção 11. 

Arl. 403. Ao menor de 12 (doze) anos é proibido o trabalho. 

Parágrafo único. O trabalho dos menores de 12 (doze) anos a 14 
(quatorze) anos fica sujeito às seguintes condições, além das estabelecidas 
neste Capítulo: 

a) garantia de freqüência à escola que assegure sua formação ao 
menos em nível primário; 

b) serviços de natureza leve, que não sejam nocivos à sua saúde e 
ao seu desenvolvimento normal. 

Arl. 404. Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, 
considerado este o que for executado no período compreendido entrEI as 
22 (vinte e duas) e as 5 (cinco) horas. 

Arl. 405. Ao menor não será permitido o trabalho: 

I - nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de 
quadro para esse fim aprovado pela Secretaria de Segurança e Medicina 
do Trabalho; 

§ 1." Excetuam-se da proibição do item I os menores aprendizes 
maiores de 16 (dezesseis) anos, estagiários de cursos de aprendizagem, 
na forma da lei, desde que os locais de trabalho tenham sido previamen­
te vistoriados e aprovados pela autoridade competente em matéria de 
segurança e medicina do trabalho, com homologação pela Secretaria de 
Segurança e Medicina do Trabalho, devendo os menores ser submetidos 
a exame médico semestralmente. 

§ 2.° O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros de­
penderá de prévia autorização do Juiz da Infância e da Juventude, ao 
qual cabe verificar se a ocupação é indispensável à sua própria subsis­
tência ou à de seus pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não pode­
rá advir prejufzo à sua formação moral. 

§ 3.° Considera-se prejudiciai à moralidade do menor o trabalho: 
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a) prestado de qualquer modo em teatros de revista, cinemas, boa­
tes, cassinos, cabarés, dancings e p:stabelecimentos análogos; 

_ b) em empresas circenses, em funções de acrobata,saltimbanco, 
ginasta e outras semelhantes; 

c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impres­
sos, cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quais­
quer outros objetos que possam, a juízo da autoridade competente, pre­
judicar sua formação moral; 

cf) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. 

§ 4.° Nas localidades el)1 que existirem, oficialmente reconhecidas, 
instituições destinadas ao amparo dos menores jomaleiros, só aos que 
se encontrem sob o patrocínio dessas entidades será outorgada a auto­
rização do trabalho a que alude o § 2.°. 

§ 5.° Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único. 

Art. 406. O Juiz da Infância e da Juventude poderá autorizar ao me­
nor o trabalho a que se referem as letras a e b do § 3." do art. 405: 

I - desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de 
que participe não possa ser prejudicial à sua formação moral; 

11 - desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável 
à própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir 
nenhum prejuízo à sua formação moral. 

Ar!. 407. Verificado pela autoridade competente que o trabalho exe­
cutado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento 
físico ou à sua moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, 
devendo a respectiva 'empresa, quando for o caso, proporcionar ao me­
nor todas as facilidades para mudar de funções. 

~ar?grafo único, Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e 
recomefodadas pela autoridade competente para que o menor mude de fun­
ção,c6nfigurar-se-á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do art. 483. 

/ 
,/ Ar!. 408. Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção 
do cOJltrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele 
prejujZos de ordem física ou moral. 

Art. 409. Para maior segurança do trabalh~ ~ garantia (. .úde d?s 
menores, a autoridade fiscalizadora poderá prOibir-lhes o gozo dos perlo­
dOi',de repouso nos locais de trabalho. 

Ar!. 410. O Ministro do Trabalho poderá derrogar qualquer proibição 
detorrente do quadro a que se refere o inciso I do art. 40~ quan~o se 
çertificar haver desaparecido, parcial ou totalmen\e, o carater pengoso 
ou insalubre, que determinou a proibição. 

Agosto de 1999 
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Seção 11 
Da Duração do Trabalho* 

Art. 411. A duração do trabalho do menor regular-se-á pelas disposi­
ções legais relativas à duração do trabalho em geral, com as restrições 
estabelecidas neste Capftulo. 

Art. 412_ Após cada período de trabalho efetivo, quer contínuo, quer 
dividido em 2 (dois) turnos, haverá um intervalo de repouso, não inferior a 
11 (onze) horas. 

Art. 413. É vedado prorrogar a duração normal diária do trabalho do 
menor, salvo: 

1- até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo sala­
rial, mediante convenção ou acordo coletivo nos termos do Título VI desta 
Consolidação, desde que o excesso de horas em um dia seja compensado 
pela diminuição em outro, de modo a ser-observado o limite máximo de 48 
(quarenta e oito) horas semanais ou outro inferior legalmente fixado; 

II - excepcionalmente, por motivo de força maior, até o máximo de 
12 (doze) horas, com acréscimo salarial de pelo menos 50% (cinqüenta 
por cento) sobre a hora normal e desde que o trabalho dO menor seja 
imprescindível ao funcionamento do estabelecimento. 

Parágrafo único. Aplica-se à prorrogação do trabalho do menor o 
disposto no art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 
384 desta Consolidação. 

Art. 414. Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais 
de um estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 

Seção III 
Da Admissão em Emprego e da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social 

Art. 415. (Revogado pelo Dec.-Iei n. 926, de 10-10-1979.) 

Art. 416. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 417. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 418. (Prejudicada pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 

Art. 419. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 420. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 421. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 422. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 

Art. 423. (Prejudicado pela Lei n. 5.686, de 3-8-1971.) 



22122 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Seção IV 
Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores 

e dos Empregadores. Da Aprendizagem 

Art. 424. É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães, 
ou tutores, afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o 
seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua 
saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua educação moral., 

. Art. 425. Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são 
obngados a velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou em­
pres?~, dos bons costumes e da decência pública, bem como das regras 
de higiene e medicina do trabalho. 

Art. 426. É dever do empregador, na hipótese do art. 407, proporcio­
nar ao menor todas as facilidades para mudar de serviço. 

Art. 427. ,O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar 
menor~.s, ~er~ obngado a conceder-lhes o tempo que for necessário para 
a frequencla as aulas. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos situados em lugar onde a es­
cola estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, e que ocuparem, 
permanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 
(quatorze) a 18 (dezoito) anos, serão obrigados a manter local apropria­
do em que lhes seja ministrada a instrução primária. 

Art. 428. O Instituto Nacional de Seguro Social, diretamente, ou com 
a colaboração dos empregadores, considerando condições e recursos 

. locais, promoverá a criação de colônias climáticas, situadas,à_beira-mar 
e na montanha, financiando a permanência dos menores traba1hâdores 
em grupos conforme a idade e condições individuais, durante o período 
de férias ou quando se torne necessário, oferecendo todas as garantias 
para o aperfeiçoamento de sua saúde. Da mesma forma será incentiva­
da, nas horas de lazer, a freqüência regular aos campos de recreio, esta­
belecimentos congêneres e obras sociais idôneas, onde possa o menor 
desenvolver os hábitos de vida coletiva em ambiente saudável para o 
corpo e para o espírito. 

Art. 429. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, in­
clusive de transportes, comunicações e pesca, são obrigados a empre­
gar, e matricular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial (SENAI): 

a) um número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) 
no mínimo e 15% (quinze por cento) no máximo dos operários exis­
tentes em cada estabelecimento, e cujos ofícios demandem formação 
profissional; 

b) (Revogada pelO Oec.-Iei n. 9.576, de 12-8-1946.) 

Parágrafo único. As frações de unidade no cálculo da percentagem 
de que trata o primeiro item do presente artigo darão lugar à admissão de 
um aprendiz. 

Agosto de 1999 
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Ar!. 430. Terão preferência, em igualdade de condições, para admis­
são aos lugares de aprendizes de um estabelecimento industrial, em pri­
meiro lugar, os filhos, inclusive os órfãos, e, em segundo lugar, os irmãos 
dos seus empregados. 

Art. 431. Os candidatos à admissão como aprendizes, além de terem 
a idade mínima de 14 (quatorze) anos, deverão satisfazer as seguintes 
condições: 

a) ter concluido o curso primário ou possuir os conhecimentos míni­
mos essenciais à preparação profissional; 

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de seleção 
profissional, para a atividade que pretende exercer; 

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola. 

Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional 
deverá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para in­
gresso em atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tive­
rem demonstrado. 

Art. 432. Os aprendizes são obrigados à freqüência do curso de apren­
dizagem em que estejam matrículados. 

§ 1." O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de apren­
dizagem em que estiver matriculado, sem justificação aceitável, perderá 
o salário dos dias em que se der a falta. 

§ 2." A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este 
artigo, ou a falta de razoável aproveitamento, será considerada justa causa 
para dispensa do aprendiz. 

Art. 433. Os empregadores serão obrigados: . 

a) a enviar anualmente, às repartições competentes do Ministério 
do Trabalho e da Administração, de 1.° de novembro a 31 de dezem­
bro, uma relação, em 2 (duas) vias, de todos os empregados meno­
res, de acordo com o modelo que vier a ser expedido pelo mesmo 
Ministério; 

b) a afixar em lugar visível, e com caracteres facilmente legíveis, o 
quadro do horário e as disposições deste Capitulo. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n. 3.519, de 30-12-1958.) 

Seção V 
Das Penalidades* 

". Art. 434, Os infratores das disposições deste Capítulo ficam sujeitos 
à m'ul,ta de valor igual a 30 (trinta) valores-de-referência regionais, aplica­
da talHas vezes quantos forem os menores empregados em desacordo 
com a lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder a 50 (cin­
qüenta) ~zes o valor-de-referência, salvo no caso de reincidência, em 
que esse total poderá ser elevado ao dobro. 
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Art. 435. Fica sujeita à multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor­
de-referência regional e ao pagamento da emissão de nova via a empre­
sa que fizer na Carteira de Trabalho e Previdência Social anotação não 
prevista em lei. 

Art. 436. O médico que, sem motivo justificado, se recusar a pas­
sar os atestados de que trata o art. 418 incorrerá na multa de valor 
igual a 30 (trinta) vezes o valor-de-referência regional, dobrada na 
reincidência. 

Ar\. 437. O responsável legal do menor empregado que infringir 
dispositivos deste Capítulo, ou deixar de ?u~prir os dev:res que 
nele lhe são impostos, ou concorrer, na htpotese ~o § _ 2. do ar~. 
419, para que o menor não complete a. s~a alfabe,tt~açao, podera, 
além da multa em que incorrer, ser destttUldo do patrto poder ou da 
tutela. 

Parágrafo único. Perderá o pátrio poder ou será destituído da tutela, 
além da multa em que incorrer, o pai, mãe ou tutor que concorrer, por 
ação ou omissão, para que o menor trabalhe nas atividades previstas no 
§ 1.° do art. 405. 

Art. 438. São competentes para impor as penalidades previstas nes­
te Capítulo os Delegados Regionais do Trabalho ou os funcionários por 
eles designados para tal fim. 

Parágrafo único. O processo, na verificação das infrações, bem 
como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no título 
"Do Processo de Multas Administrativas", observadas as disposições 
deste artigo. 

Seção VI 
Disposições Finais 

Art. 439. É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. 
Tratando-se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é vedado ao 
menor de 18 (dezoito) anos dar, sem assistência dos seus responsáveis 
legais, quitação ao empregador pelo recebimento da indenização que lhe 
for devida. 

Art. 440. Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum 
prazo de prescrição. 

Agosto de 1999 
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Art. 441. O quadro a que se refere o item I do art. 405 s.erá revisto 
bienalmente. 
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Art. 483. O empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização quando: 

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, 
contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos 
com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

cf) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas 
de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 

I) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo 
em caso de legftima defesa, própria ou de outrem; 

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tare­
fa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários. 

§ 1.° O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou 
rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, in­
compatfvels com a continuação do serviço. 

§ 2,° No caso de morte do empregador constituído em empresa indi­
viduai, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho. 

§ 3.° Nas hipóteses das letras de g, poderá o empregado pleitear a 
rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das respectivas inde­
nizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do processo . 

........ ........... ............................................ ... .............................. .... .......... ................ . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Proje- Em boa hora foi instituído o chamado "provão", 
to de Lei do Senado nº 516, de 1999, que acaba de que afere a qualidade de ensino praticado pelas fa-
ser lido, de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista cu Idades brasileiras. 
de Inquérito, criada nos termOF do Requerimento nº 1, No entanto, é preciso que se tire proveito con-
de 1996, do Congresso Nacional, com a finalidade de ereto e formal do provão, estabelecendo duas coisas: 
apurar as denúncias contidas em reportagem da re- 1. fornecimento de certificado formal, pelo Ministério 
vista Veja sobre o trabalho de crianças e adolescen- da Educação, desta avaliação prevista em lei, indi-
tes no Brasil, de acordo com o art. 142 do Regimento cando se satisfatória, ou não, e 2. estabelecimento de 
Comum, deve ter sua tramitação illiciada no Senado sanção àquela faculdade que não obteve índice de 
Federal. desempenho satisfatório. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco É o objetivo do presente projeto de lei, com o 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos qual se pretende pressionar para que as instituições 
do art. 235, inciso 11, letra f, do Regimento Interno. de ensino superior aumentem a qualidade do ensino 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a que produzem, ao mesmo tempo em que as pune 
mesa projetos de lei Senado que serão lidos pelo Sr. pelo mau desempenho eventualmente ocorrido. 
1º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí· À consideração de Vossas Excelências. 
nio. Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Se· 

São lidos os seguintes: nador Luiz Estevão. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 517, DE 1999 

Determina a apresentação por Insti· 
tulção de ensino superior de certificado 
de avaliação positiva para participação 
em programa de financiamento a estu· 
dante, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As instituições de ensino superior deve­

rão apresentar certificado positivo da avaliação de 
que trata o Art. 3º da Lei nº 9.131, de 24. de novembro 
de 1995, para poderem participar de programas públi­
cos de financiamento a estudantes regularmente ma­
triculados em cursos superiores não gratuitos, nos 
termos da legislação vigente. 

Art. 2· O Ministério da Educação, que expedirá o 
certificado previsto no artigo anterior, regulamentará 
esta lei em 45 dias da data de sua publicação. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu· 
blicação. 

Justificação 

Pouco ou nada adiantará ao estudante obter um 
financiamento público para custear seus estudos em 
uma instituição de ensino superior que não tem quali· 
dade de ensino. 

A legislação até agora existente sobre a conces· 
são de financiamento - crédito educativo etc -, ainda 
que elenque critérios de qualidade de ensino, não 
prevê a certificação do que seja uma instituição de 
ensino superior de boa qualidade, nem estabelece ín· 
dices de rendimento. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

................................. , .................................................. . 

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, e dá outras 
providências. 

Art. 3º Com vistas ao disposto na letra e do § 2° 
do art. 9° da Lei nO 4.024, de 1961, com a redação 
dada pela presente lei, o Ministério da Educação e do 
Desporto fará realizar avaliações periodicas das ins· 
tituições e dos cúrs~ de nivel superior, fazendo uso 
de procedimentos e cntérios abrangentes dos diver· 
sos fatores que determinàm a qualidade e a eficiência 
das atividades de ensino, ~esquisa e extensão. 

§ 1° Os procedimentos\a serem adotados para 
as avaliações a que se refere\l caput incluirão, ne· 
cessariamente, a realização, a cada ano, de exames 
nacionais com base nos conteúdos minimos estabe· 
lecidos para cada curso, previamen~e divulgados e 
destinados a aferir os conhecimentos ecompetências 
adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos 
cursos de graduação. -- ___ 

§ 2° O Ministério da Educação e do Desporto di· - , 
vulgará, anualmente, o resultado das avaliações refe· 
ridas no caput deste artigo, inclusive dos exames 
previstos no parágrafo anterior, informando o desem· 
penha de cada curso, sem identificar nominalmente 
os alunos avaliados. 
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§ 32 A realização de exame referido no § 12 des- base em voto secreto de dois terços. de 
te artigo é condição prévia para obtenção do diploma, seus integrantes". 
mas constará do histórico escolar de cada aluno ape- ............................................................. . 
nas o registro da data em que a ele se submeteu. "Art. 121. O Procurador-Geral da Justi-

§ 4º Os resultados individuais obtidos pelos alu- ça Militar será nomeado pelo Procura-
nos examinados não serão computados para sua dor-Geral da República, dentre integrantes 
aprovação, mas constarão de documento especrtico, da Instituição, com mais de trinta e cinco 
emitido pelo Ministério da Educação e do Desporto, a anos de idade e de cinco anos na carreira, 
ser fornecido exclusivamente a cada aluno. escolhidos em lista trfplice mediante voto 

§ 52 A divulgação dos resultados dos exames, plurinominal, facultativo e secreto pelo Colé-
para fins diversos do Institufdo neste artigo, implicará gio de Procuradores, para um mandato de 
responsabilidade para agente, na forma da legislação dois anos, permitida a recondução, observa-
pertinente. do o mesmo processo. Caso não haja nú-

§6ºOalunopoderá,semprequejulgarconveni- mero suficiente de candidatos com mais de 
ente, submeter-se a novo exame, nos anos subse- cinco anos na carreira poderá concorrer à 
qüentes, fazendo jus a novo documento específico. lista trfplice quem contar mais de dois anos 

§ 7º A introdução dos exames nacionais, como na carreira. 
um dos procedimentos para avaliação dos cursos de Parágrafo único. A exoneração do Pro-
graduação, será efetuada gradativamente, a partir do curador-Geral da justiça Militar, antes do tér-
ano seguinte à publicação da presente lei, cabendo mino do mandato, "será proposto pelo Con-
ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto de- selho Superior ao Procurador-Geral da Re-
terminar os cursos a serem avaliados. pública, mediante deliberação obtida com 

base em voto secreto de dois terços de 

(A Comissão de Educação- decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 518, DE 1999 - COMPLEMENTAR 

Altera os arts. 88 e 121 da Lei Com­
plementar nQ 75, de 20 de mala de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 0s artigos 88 e 121 da Lei Complementar 

nº 75, de 20 de maio de 1993, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 88. O Procurador -Geral do Traba­
lho será nomeado pelo Procurador-Geral da 
República, dentre integrantes da instituição, 
com mais de trinta e cinco anos de idade e dê 
cinco na carreira mediante voto plurinominal, 
facultativo e secreto, pelo.colégio de Procura­
dores para um mandato de dois anos, permiti­
da a recondução, observado o 'mesmo pro­
cesso. Caso não haja número suficiente de 
candidatos com mais de cinco anos na carrei­
ra, poderá concorrer à lista trfplice quem con­
tar mais de dois anos na carreira. 

Parágrafo único. A exoneração do Pro­
curador-Gerai do Trabalho, antes do término 
do mandato, será proposta ao Procura­
dor-Gerai da República pelo Conselho Su­
perior, mediante deliberação obtida com 

seus integrantes". 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Lei Complementar nO 75, de 20 de maio de 
1993, que dispõe sobre a organização, as atribuições 
e o estatuto do Ministério Público da União, estabele­
ce no caput dos artigos 88 e 121 os requisitos bási­
cos para nomeação, pelo Procurador-Geral da Repú­
blica, dos Procuradores-Gerais do Trabalho e da Jus­
tiça Militar, respectivamente, consoante a seguinte re­
dação: 

"Art. 88. O Procurador-Geral do Traba­
lho será nomeado pelo Procurador-Geral da 
República, dentre integrantes da instituição, 
com mais de trinta e cinco anos de idade e de 
cinco anos na carreira mediante voto plurino­
minai, facultativo e secreto, pelo Colégio de 
Procuradores para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução, observado o mes­
mo processo. Caso não haja número suficien­
te de candidatos com mais de cinco anos na 
carreira, poderá concorrer à lista trfplice quem 
contar mais de dois anos na carreira. 

Parágrafo único. A exoneração do Pro­
curador-Gerai do Trabalho, antes do término 
do mandato, será proposta ao Procura­
dor-Gerai da República pelo Conselho Su-
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perior, mediante deliberação obtida com de constituição de nova lista trlplice para recondução 
ba,se em voto secreto de dois terços de ao cargo, a eventual pretensão de quem não se de-
seus Integrantes". monstre merecedor de ser reconduzido. 

.............................................................. Senado Federal, 25 de agosto de 1999. - Sena-
"Art. 121. O Procurador-Geral da Jus- dor Romeu Tuma. 

tiça Militar será nomeado pelo Procura­
dor-Gerai da República, dentre Integrantes 
da instituição, com mais de trinta e cinco 
anos de Idade e de cinco anos na carreira, 
escolhidos em lista trfplice mediante voto 
plurinominal, facultativo e secreto pelo Colé­
gio de Procuradores, para um mandato de 
dois anos, permitida uma recondução, ob­
servado o mesmo processo. Caso não haja 
número suficiente de candidatos com mais 
de cinco anos na carreira pOderá concorrer 
à lista trrplice quem contar mais de dois 
anos na carreira. 

Parágrafo único. A exoneração do Pro­
curador-Gerai da Justiça Militar, antes do 
término do mandato, será proposta pelo 
Conselho Superior ao Procurador-Geral da 
República, mediante deliberação obtida com 
base em voto secreto de dois terços de 
seus integrantes". 

Estabeleceu-se, dessa forma, de modo cate­
górico, expressa vedação à hipótese de recondu­
ção, por igual perrodo, dos Procuradores-Gerais da­
queles ramos do Ministério Público da União, sem 
embargo de a Constituição Federal, no artigo 128, § 
1 º, autorizar a recondução do Procurador-Geral da 
RepÚblica, sem limitação do número de mandatos, o 
que se postula, agora, a partir de tão pertinente pa­
radigma, estender aos Chefes do Ministério Público 
do Trabalho e Ministério Público Militar, pelas se­
guintes razões básicas: 

a) O Procurador-Geral da República poderia 
contar com sua equipe de gestores dos ramos do Mi­
nistério Público da União coesa, assegurando ao 
Conselho de Assessoramento Superior do MPU (art. 
28 da Lei Complementar nO 75, de 1993) a necessá­
ria eficácia pela natural afinidade de seus integran­
tes, vez que os Procuradores-Gerais referidos são 
nomeados pelo Chefe do Ministério Público da 
União. 

b) A medida proposta, se acolhida, poderia as­
segurar a continuidade administrativa de programas, 
projetos e condução da própria atividade-fim ministe­
rial, cuja eficácia fosse reconhecida pelo Colégio de 
Procuradores de cada um dos aludidos ramos do Mi­
nistério Público da União, sem embargo de, em senti­
do contrário, o referido Colegiado rejeitar, na ocasião 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 75 
DE 20 DE MAIO DE 1993 

Dispõe sobre a organização, as atri­
buições e o estatuto do Ministério Públi­
co da União. 

Art. 88. O Procurador-Geral do Trabalho será 
nomeado pelo Procurador-Geral da República, den­
tre integrantes da instituição, com mais de trinta e cin­
co anos de idade e de cinco anos mediante voto pluri­
nominal, facultativo e secreto, pelo Colégio de Procu­
radores para um mandato de dois anos, permitida 
uma recondução, observado mesmo processo. Caso 
não haja número suficiente de candidatos com mais 
de cinco anos na carreira, poderá concorrer à lista trí­
plice quem contar mais de dois anos na carreira. 

Parágrafo único. A exoneração do Procura­
dor-Gerai do Trabalho, antes do término do mandato, 
será proposta ao Procurador-Geral da República pelo 
Conselho Superior, mediante deliberação obtida com 
base em voto secreto de dois terços de seus integrantes. 

Ar!. 121. O Procurador-Geral da Justiça Militar 
será nomeado pelo Procurador-Geral da República, 
dentre integrantes da Instituição, com mais de trinta 
e .clnco anos de idade e de cinco anos na cerreira, 
escolhidos em lista tríplice mediante voto plurinomi­
nal, facultativo e secreto, pelo Colégio de Procura­
dores, para um mandato de dois anos, permitida 
uma recondução, ob~ervado o mesmo processo. 
Caso não haja número suficiente de candidatos 
com mais de cinco anos na cerreira, poderá concor­
rer à lista trfplice quem contar mais de dois anos na 
carreira. 

Parágrafo único. A exoneração do Procura­
dor-Gerai da Justiça Militar, antes do término do man­
dato, será proposta pelo Conselho Superior ao Procu­
rador-Gerai da República, mediante deliberação obti­
da com base em voto secreto de dois terços de seus 
integrantes. 
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CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA em segundo turno, quando poderão ser oferecidas 
FEDERATIVA DO BRASIL emendas que não envolvam o mérito. 

Art. 128. O Ministério Público abrange: 
I - o Ministério Público da União, que compre· 

ende: 
a) o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público do Trabalho; 
c) o Ministério Público Militar; 
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Ter­

ritórios; 
11 - os Ministérios Públicos dos Estados. 
§ 1 º O Ministério Público da União tem por chefe 

o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Pre­
sidente da República dentre integrantes da carreira, 
maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de 
seu nome pela maioria absoluta dos membros do Se­
nado Federal, para mandato de dois anos, permitida 
a recondução. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Os proje· 
tos que acabam de ser lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 53, de 1999 (nº 626/98, 
na Casa de origem), de Iniciativa do Presidente da 
República, que altera os arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 
105 da Constituição Federal. (Criação do Ministério 
da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob nº 467, de 1999, da Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Bernardo Cabral. 

A Presidência esclarece o Plenário que, nos ter­
mos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante três ses· 
sões deliberativas ordinárias em fase de discussão 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe­
rativa ordinária para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que se dirijam ao 
Plenário, pois os itens que se seguem na Ordem do 
Dia terão votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 39, DE 1998 

(Votação nom Inal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 39, de 1998 (nº 496/97, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Guararema LIda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de São José, Estado de Santa Catarina, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 287, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Geraldo 
Althoff, com abstenção do Senador Pedro Simon. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Geraldo Melo, 1 º Vi-
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que de acor­

do com o art. 223, §§ 1º a 3º, da Constituição Federal, 
a matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, deven­
do a votação ser feita pelo process() eletrônico. As 
Sras. e os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
se encontram em outras dependências da Casa que 
se dirijam ao Plenário, pois os itens que se seguem 
terão votação nominal. A votação terá efeito adminis­
trativo. 

(Procede·se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO nvo N' 39, DE 1998 

RENOVA A CONCEssAo DA RÀOJO GUARAREMA l TOA PARA EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODIFusAo SONORA EM ONDA 
MÊDIA NA CIDADE DE sAo JOSÊ, se, 

N° Sessão: 1 N° vot.: 1 Data Infcio: 25/08/99 Hora Infclo: 16:01:38 
Sessão Data: 25/08/99 Hora: 14:30 Data Fim: 25/08/99 Hora Fim: 16:07:31 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ArI.1ºÉaprovadooatoaqueserefereoDecre-
Ihães) - Votaram SIM 44 Srs. Senadores; não houve to s/nº, de 14 de dezembro de 1994, que renova por 
voto contrário. dez anos, a partir de 7 de abril de 1993, a concessão 

Houve 9 abstenções. da "Rádio Guararema Lida." para explorar, sem direi-
Total: 53 votos. to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 568, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto ede Decre· 
to Legislativo nº 39, de 1998 (nº 496, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretota apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 1998 
(nº496, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio Gua­
rarema Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São José, Esta­
do de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de agosto 
de 1999 - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Geraldo Melo, Relator - Nabor Junior - Carlos 
Patrocfnio - Eduardo Suplicy. 

ANEXO AO PARECER Nº 568, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu , , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces· 
são da "Rádio Guararema LIda." para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São José, Esta· 
do de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

em ondas média na cidade de São Jósé, Estado de 
Santa Catarina. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 91, DE 1999 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 91, de 1999 (nº 684/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à RBS - Empresa Catarinense de 
Comunicações LIda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Chapecó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 479, de 1999, da Co­
missão de Educação, Rel.ator: Senador Geraldo 
Althoff, com abstenções do Senador Roberto Saturni­
no e da Senadora Marina Silva. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que de 

acordo com o art. 223, §§ 1º a 3º, da Constituição Fe­
deral, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo ele­
trônico. 

As Sras. e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE ucvnc'v t ",vu N' 91, DE 1999 

RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA A RBS·EMPRESA CATARINENSE DE COMUNICAÇÓES l TOA PARA !:XPlORAR SERViÇO DE 
RADIODIFUSÁO SONORA EM FREQUENCIA MODULADA NA CIDADE DE CHAPECO. se 

N° Sessão; 1 NClvol.: 2 Data Inicio; 25/08/99 Hora Inicio: 16:07:56 
Sessão Data: 25/08/99 Hora: 14:30 Data Fim: 25/08/99 Hora fim: 16:12:08 
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a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· municações Ltda .• " para explorar, sem direito de ex: 
Ihães) - Votaram SIM 41 Srs. Senadores. clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre· 

Houve 10 abstenções. qüência modulada na cidade de Chapecó, Estado de 
Total: 51 votos. Santa Catarina. 
Aprovado. Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
O Projeto vai à Comissão Diretora para redação final. na data de sua publicação. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
trocinio. discussão. 

É lido o seguinte: Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

PARECER Nº 569, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 91, de 1999 (nº 684, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 91, de 1999 (nº 
684, de 1998, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada á RBS -
Empresa Catarinense de Comunicações LIda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de agosto de 
1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Nabor Júnior - Eduardo 
Suplicy 

ANEXO AO PARECER Nº 569, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu,--, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promul­
go o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1999 

Aprova o ato que renoxa a permis­
são outorgada a "RBS - Empresa Catarl­
nenese de Comunicações Ltda." para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Chape­
cô, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta' 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nº 439, de 11 de setembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 22 de agosto de 1993, a permis­
são outorgada a "RBS - Empresa catarinense de Co-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

Discussão, em turno suplementar, do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 1999 (nº 3.844/97, na Casa de origem), que 
dispõe sobre educação em direitos humanos e insti­
tui a polftica nacional de educação em direitos huma­
nos para o ensino fundamental e médio, tendo 

Parecer sob nº 484, de 1999, da Comissão Di­
retora, Relator: Senador Eduardo Suplicy, oferecen­
do a redação do vencido para o turno suplementar. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerraménto da discussão. 

Discussão do Substitutivo em turno suplemen-
tar. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Com a palavra a Senadora Emilla Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _. 
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, registro, quando 
mais uma vez essa matéria vem a Plenário, a im­
portância deste projeto, tendo em vista que é oriun­
do da Câmara dos Deputados, de autoria do Depu­
tado José Aníbal. que dispõe sobre educação em 
direitos humanos e institui a política nacional em di­
reitos humanos para o ensino lundamental e médio. 

O Senador Eduardo Suplicy agora reafirma a 
sua importância e o seu voto é favorável. 

Fui Relatora na Comissão de Educação, que se 
manifestou por unanimidade favoravelmente à maté· 
ria, nos termos de uma emenda substitutiva que ofe· 
reei. Lembrei na ocasião, e assim construi o meu 
substitutivo, que. esta matéria, além de ser um objeto 
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de estud~ nàs instituições de ensino formal, não de- SUBSTitUTIVO DO SENADO AO 
veria ser apenas no ensino básico - infantil, funda- PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
mental e médio ~ mas, também, no ensino superior, Nº 3, DE 1999 
na educação especial, no ensino profissional de jo- (Nº 3.844, de 1997, na Casa de origem) 
vens e adultos, e assim os Parlamentares daquela 
Comissão entenderam e aprovaram. 

Chamo, também, a atenção para a importância 
de o tema ser tratado inclusive na educação 
não· formal. Por isso, procurei acertar o projeto sob o 
ponto de vista da süa juridicidade, em termos técni­
cos, adotados inclusive pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, a Lei nº 9.394, de 1996, lembrando que 
uma questão de direitos humanos deveria ser tratada 
como um tema transversal dos chamados parâmetros 
curriculares nacionais e das diretrizes curriculares 
para os demais níveis e modalidades de ensino, isto 
é, chamei a atenção para que a questão social de re· 
levância que perpassa diferentes campos do conheci­
mento e passível de abordagem e integraçâo por di­
versas formas nas áreas convencionais dos currícu­
los. 

No meu Substitutivo, fiz alguns ajustes na pro' 
posição oriunda da Câmara dos Deputados e articulei 
a execução da política nacional de educação em dire­
itos humanos. 

Ainda chamei a atenção para que a data do dia 
10 de dezembro, promulgação da Declaração Univer­
sal dos Direitos Humanos, seja comemorada em to­
das as instituições de ensino como forma de reafirmar 
e de integrar a comunidade escolar e a sociedade 
com os orgaos governamentais e 
não-governamentais, dentro do ensino formal e 
não-formal, incluindo os empresários, incluindo os 
meios de comunicação para que cada vez mais reafir­
memos o compromisso dos direitos humanos na dire­
ção da dignidade, da justiça, da solidariedade e da 
fraternidade. 

Considero muito importante que encaminhemos 
e votemos favoravelmente a este projeto. 

Eram as nossas considerações, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário, que não 

foram oferecidas emendas. 
Sema apresentação de emendas, o substitutivo 

é dado como definitivamente aprovado, nos termos 
do art. 284 do Regimento Interno. A matéria volta à 
Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Dispõe sobre a educação em direi· 
tos humanos e institui a Polftica Nacional 
de Educação em Direitos Humanos. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Da Educação em Direitos Humanos 

Art. 1º Entende-se por educação em direitos hu­
manos os processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade adquirem e constroem valores, conhe­
cimentos, competências e atitudes de respeito aos di­
reitos da pessoa e de consolidação da cidadania. 

Art. 2º A educação em direitos humanos é um 
componente essencial e permanente da educação, 
devendo estar presente, em caráter formal e não for­
mai, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do dis­
posto no caput, compete: 

I - ao Poder Público, nos termos do art. 205 da 
Constituição Federal, definir políticas públicas a res­
peito da educação em direitos humanos, assegurar 
sua implementação em todos os níveis de ensino e 
estimular a-sociedade na defesa dos direitos huma­
nos no País; 

11 - às instituições educativas, promover a edu­
cação em direitos humanos de forma integrada aos 
programas educacionais vigentes; 

111 - aos órgãos integrantes da Secretaria Naci­
onal de Direitos Humanos, formular, normatizar e co­
ordenar a política de defesa dos direitos humanos e 
prestar assistência técnica aos órgãos e entidades 
que executam esta política; 

IV - às empresas, entidades de classe, institui­
ções públicas e privadas, adotar ações destinadas à 
promoção de sentimento de solidariedade, de justiça 
e de apreço à tolerância, essenciais ao exercício da 
cidadania no ambiente de trabalho; 

V - aos meios de comunicação de massa, par­
ticipar permanentemente na disseminação de infor­
mações e práticas educativas relativas aos direitos 
humanos; 

VI - à sociedade, zelar pela defesa dos direitos 
humanos, cQmo tarefa concernente a todos. 

Art. 3º São princípios básicos da educação em 
direitos humanos; 

I - a deiesa dos ideais de liberdade e de Igualdade; 
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li - O reconhecimento da dignidade da pessoa, 
como sujeito de direitos e deveres; 

111 - o respeito à pluralidade e à diversidade cul­
tural existentes; 

IV - o aprimoramento e a consolidação dos di­
reitos e liberdades fundamentais da pessoa; 

V - a observância dos principios éticos na edu­
cação, no trabalho e nas práticas sociais; 

VI - o pluralismo de idéias e de concepções pe­
dagógicas, na perspectiva da interdisciplinaridade; 

Art. 4º São objetivos fundamentais da educação 
em direitos humanos: 

I - formação para a cidadania; 
li - a defesa da paz e da autodeterminação dos 

povos; 
111 - a promoção dos sentimentos de solidarie­

dade, de justiça e de tolerância; 
IV - a superação dos preconceitos de cor, gê­

nero, sexo, idade, origem, posição social, etnia e de 
qualquer outra natureza; 

V - o desenvolvimento do espírito critico; 
VI - a compreensão integrada dos direitos hu­

manos que envolva aspectos legais, políticos, socia­
is, econômicos, cientificos, culturais e éticos; 

VII - o incentivo à participação de todos; 
VIII - o respeito à privacidade individual e familiar. 

CAPíTULO li 
Da Política Nacional de Educação 

em Direitos Humanos 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 5º É instituida a Polftica Nacional de Educa­
ção em Direitos Humanos. 

Art. 6º A Politica Nacional de Educação em Dire­
itos Humanos engloba, em sua esfera de ação, os ór­
gãos integrantes da Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos, as instituições educacionais públicas e pri­
vadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios, em todos os niveis de ensino, bem 
como as organizações governamentais e 
não-governamental que atuem na área de educação 
em direitos humanos. 

Art. 7" No âmbito da Politlca Nacional de Educa­
ção em Direitos Humanos, as atividades serão de­
senvolvidas na educação formal, e não formal, por 
meio das seguintes linhas de atuação: 

I - capacitação de recursos humanos; 
li - desenvolvimento de estudos e pesquisas; 
111 - produção e divulgação de material educativo; 
IV - acompanhamento e avaliação das ações 

implementadas. 

§ 1º Nas atividades vinculadas à Política Nacio­
nal de Educação em Direitos Humanos serão respei­
tados os princípios e objetivos fixados nesta lei. 

§ 2º A capacitação de recursos humanos vol­
tar-se à para: 

I - a ênfase no respeito aos direitos humanos 
na formação, especialização e atualização dos edu­
cadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 

li - a incorporação do tema direitos humanos 
na formação, especialização e atualização dos profis­
sionais de todas as áreas; 

111 - o destaque ao estudo dos direitos huma­
nos nos cursos de todas as categorias de policiais, 
mediante o apoio de organizações de defesa dos di­
reitos humanos. 

§ 3º As ações de estudos e pesquisa vol­
tar-se-ão para: 

I - a elaboração de instrumentos e metodologi­
as visando à incorporação da temática dos direitos 
humanos nos currículos escolares; 

li - a busca de alternativas curriculares e de 
metodologias de capacitação na educação em direi­
tos humanos,; 

111 - a difusão de conhecimentos e informações 
sobre a questão dos direitos humanos. 

§ 4º A produção e divulgação de material educa­
tivo contará com uma rede de banco de dados e ima­
gens para apoio às ações enumeradas nos incisos 
anteriores. 

SEÇÃO 11 
Da Educação em Direitos Humanos 

no Ensino Formal 

Art. 8º A educação em direitos humanos no en­
sino formal será desenvolvida nos curriculos das ins­
tituições escolares públicas e privadas, compreen­
dendo: 

I - ed ucação básica: 
a) educação infantil; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
11 - educação superior; 
111 - educação especial; 
IV - educação profissional; 
V - educação de jovens e adultos. 
Art. 9º As instituições de ensino promoverão a 

educação em direitos humanos de forma integrada, 
continua e permanente em todos os níveis e modali­
dades do ensino formal. 

§ 1" A temática dos direitos humanos deve ser 
trabalhada por meio da transversalidade, observada 
2" ,-J:",....I_:" .. _ '!0'lt8 lei. 
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§ 2· Nos cursos de graduação, pós-graduação e forma conjunta pelos órgãos federais das áreas ae 
extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodoló- educação e de direitos humanos, a quem competirá: 
gico da educação em direitos humanos é facultada a I - definir as diretrizes para sua implementação 
criação de disciplina especfflca. no território nacional; 

§ 3º As instituições de educação básica deverão: 11 - promover a articulação, coordenação e su-
I - integrar ao trabalho escolar consultas à pervisão de planos e programas na área. 

Constituição Federal, às respectivas Constituições Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal 
Estaduais, às respectivas leis Orgânicas Municipais e os Municípios, nas esfereras de sua competência e 
e do Distrito Federal, à Declaração Universal dos Di- nas áreas de sua jurisdição, poderão definir diretrizes 
reitos Humanos, à Declaração Americana dos Direi- complementares para a educação em direitos huma-
tos e Deveres do Homem, bem como a documentos nos, de conformidade com o disposto nesta lei e na 
sobre direitos humanos emitidos por organismos que Polftica Nacional de Educação em Direitos Humanos. 
atuam na área; 

11 - comemorar a data de 10 de dezembro, Dia CAPíTULO IV 
Mundial dos Direitos Humanos, reunindo fatos locais, Disposições Finais 
regionais, nacionais e mundiais para reafirmar o com- Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta 
promisso da observância dos direitos humanos; lei no prazo de noventa dias, após consulta a institui-

111 - procurar, na medida do possivel, o apoio ções governamentais e não-governamentais que atu-
de pessoas e instituições dedicadas à defesa dos di- am nos setores pertinentes. 
reitos humanos no desenvolvimento de suas ações Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
pedagógicas. publicação. 

Art. 10. O estudo de temas relativos aos direitos O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
humanos deve ser incluido nos cursos de formação Ihães) _ Item 5: 
de professores de todos os niveis e modalidades de 
ensino. 

Art. 11. Os sistemas de ensino proporcionarão 
aperfeiçoamento profissional sobre direitos humanos 
aos professores em atividade. 

SEÇÃO 11 
Os Direitos Humanos na 
Educação Não Formal 

Art. 12. Na educação não formal serão desen­
volvidas ações e práticas educativas voltadas à sen­
sibilização da coletividade e à sua organização e par­
ticipação na defesa dos direitos humanos. 

Parágrafo único. O Poder Público, nos niveis fe­
deral, estadual e municipal, incentivará: 

I - a difusão de programas e campanhas edu­
cativas sobre direitos humanos pelos meios de comu­
nicação de massa; 

11 - a parceria entre instituições de ensino, em­
presas e organizações de defesa dos direitos huma­
nos na realização de programas, campanhas, pesqui­
sas e estudos sobre a matéria; 

111 - a sensibilização da sociedade para a im­
portância da defesa dos direitos humanos. 

CAPíTULO 111 
Da Execução da Política Nàclonal 

de Educação em Direitos Humanos 

Art. 13. A execução da Politica Nacional de Edu­
cação em Direitos Humanos deve ser efetivada de 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 64, de 1999 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 357, de 
1999, Relator ad hoc: Senador Ramez Te­
bet), que autoriza a União a contratar opera­
ção de reescalonamento de seus créditos 
junto à República da Guiné, oriundos de 
operações de financiamento do Fundo de 
Financiamento à Exportação - FINEX, no 
montante de onze milhões, trezentos e vinte 
e seis mil, quinhentos e oitenta e oito dóla­
res norte-americanos e quarenta e cinco 
centavos. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. Passa-se à discussão do projeto 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação 

final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 64, DE 1999 em termos de valor presente liquido, conforme tabela 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de reescalon1!!!lento de seus crédi­
tos junto à República da Guiné, oriundos 
de operações de financiamento do Fundo 
de Financiamento à Exportação - FINEX, 
no montante de US$11.326.588,45 (onze 
milhões, trezentos e vinte e seis mil, qui­
nhentos e oitenta e oito dólares nor­
te-americanos e quarenta e cinco centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a União, nos termos do art. 52, inciso V, 

da Constituição Federal, autorizada a celebrar contra­
to de reescalonamento de seus créditos junto à Repú­
blica da Guiné, oriundos de operações de financia­
mento do Fundo de Financiamento à Exportação -
FINEX, no montante de US$11.326.588,45 (onze mi­
lhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos e oiten­
ta e oito dólares norte-americanos e quarenta e cinco 
centavos). 

Parágrafo único. O reescalonamento definido 
no caput dar-se-á nos termos do Contrato de Rees­
truturação de Débitos, firmado com o Brasil em 5 de 
outubro de 1998, e em conformidade à Ata de Enten­
dimentos para Consolidação da Divida da Guiné, de 
26 de fevereiro de 1998, negociado no âmbito do Clu­
be de Paris. 

Art. 2° O valor da divida afetada corresponde a 
cem por cento do principal, juros e juros de mora devi­
dos até 31 de dezembro de 1996, incluindo, ainda, os 
juros sobre atrasados, observadas as seguintes con­
dições financeiras básicas: 

a) valor rees,ca/onado: US$II.326.588.45 (onze 
milhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos e oi­
tenta e oito dólares norte-americanos e quarenta e 
cinco centavos); 

b) condições de pagamento: sessenta e seis 
parcelas semestrais, em percentuais crescentes de 
0,16% a 5,06%, sendo o primeiro pagamento em 31 
de dezembro de 1998, no valor de US$18.122,54 (de­
zoito mil, cento e vinte e dois dólares nor­
te-americanos e cinqüenta e quatro centavos), e o úl­
timo em 30 de junho de 2031, no valor de 
US$573,125,40 (quinhentos e setenta e três mil, cen­
to e vinte e cinco dólares norte-americanos e quaren­
ta centavos); 

c) taxa de juros: libor semestral acrescida de 
margem l%a.a. (Om por cento ao ano), arredondada 
'para o mais próximo mCtltiplo de 1/16 de um ponto 

-,~,·.·l, ,.--.1" "',d' ,--j,-l.-, do". [:(\0/. I .. ,.:t~";,'·"'n{'~ '--'''i '~"'''',,,,\ 

elaborada pelo Clube-de Paris; 
d)juros de mora: 1% (um por cento) a.a. acima 

da taxa de juros; 
Art. 3º O prazo máximo para o exercicio da pre­

sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 422, de 1999, de autoria do Sena­
dor Jeffersor. Péres, solicitando, nos termos 
regimentais, a tramitação conjunta dos Pro­
jetos de Resolução nOs 17 e 26, de 1999, 
por versarem sobre a criação de Comissão 
de Agricultura, Abastecimento e Polftica 
Fundiária. 

Votação do requerimento, em turno único. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Resolução nOs 17 e 26, de 1999, 

passam a tramitar em conjunto e retornam à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e posterior­
mente vão à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final para o Projeto de Resolu­
ção n"64, de 1999, que será lido pelo Sr. Primeiro Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte 

PARECER Nº 570, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 64, de 1999. 

A Comissão_Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 64, de 1999, que autoriza 
a união a contratar operação de rescalonamento de 
seus créditos junto à República da Guiné, oriundos de 
operações de financiamento do Fundo de Financia­
mento á Exportação - FINEX, no montante de US$ 
11.326,588.45 (onze milhões, trezentos e vinte e seis 
mil, quinhentos e oitenta e oito dólares nor­
fA_ "'''N:wi'''~W'fi~ 0 0! l~r~ntR (' cinco cent8vos), 
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Sala de Reuniôes da Comissão, 25 de agosto valor de US$18.122.54 (dezoito mil, cento e vinte e 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente dois dólares norte americanos e cinquenta e quatro 
- Geraldo Melo Relator - Nabor Júnior - Carlos Pa- centavos), e o último em 30 de julho de 2031, no valor 
troclnio - Eduardo Suplicy de US$573,125.40 (quinhentos e setenta e três mil, 

ANEXO AO PARECER Nº 570, DE 1999. 

Faço saber que o Senado rederal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do ar!. 48, 
item 28, do Regimento Interno, prrmulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO Nº, DE 1999 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de rescalonamento de seus créditos 
junto à República da Gulné, oriundos de 
operações de financiamento do Fundo de 
Financiamento à Exportação - FINEX, no 
montante de US$11.326,588.45 (onze mi­
lhões, trezentos e vinte e seis mil, qui­
nhentos e oitenta e oito dólares nor­
te-amerlcanos e quarenta e cinco centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a União autorizada, nos termos do art. 

52, inciso V, da Constituição Federal, a celebrar con­
trato de rescalonamento de seus créditos junto á Re­
pública da Guiná, oriundos de operações de financia­
mento do Fundo de Financiamento á Exportação -
FINEX, no montante de US$11 ,326,588.45 (onze mi­
lhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos e oiten­
ta e oito dólares norte-americanos e quarenta e cinco 
centavos). 

Parágrafo único. O reescalonamento definido 
neste artigo dar-se-á nos termos do Contrato de Re­
estruturação de Débitos, firmado com o Brasil em 5 
de outubro de 1998, e em conformidade com a Ata de 
Entendimentos para Consolidação da Dldiva da Gul­
né, de 26 de fevereiro de 199B, negociado no ãmbito 
do Clube de Paris. 

Art. 2º O valor da divida afetada corresponde a 
100% (cem por cento) do principal, juros e juros de 
mora devidos até 31 de dezembro de 1996,Inclulndo, 
ainda, os juros sobre atrasados, observadas as se­
guintes condições financeiras básicas: 

I - valor reescalonado: US$11,326,588.45 
(onze milhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos 
e oitenta e oito dólares norte-americanos e quarenta 
e cinco centavos); 

li - condições de pagamento: sessenta e seis 
parcelas semestrais, em percentuais crescentes de 
0,16% (dezesseis centésimos por cento) a 5,06% 
(cinco inteiros e seis centésimos por cento), sendo o 
primeiro pagamento em 31 de dezembro de 1998, no 

cento e vinte e cinco dólares norte-americanos e qua­
renta centavos); 

111 - taxa de juros: Libor semestral acrescida de 
margem de 1 % a.a (um por cento ao ano), arredonda­
da para0 mais próximo múltiplo de 1/16 (um dezesse­
is avos) de um ponto percentual e reduzida de 50% 
(cinquenta por cento), em termos de valor presente If­
quido, conforme tabela elaborada pelo Club"e de Pa-
ris; 

IV - juros de mora: 1 % a.a (um por cento ao 
ano) acima da taxa de juros. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu­
blicação; 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de 
suá publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patrocfnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 476, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Resolução n2 64, de 1999, que auto­
riza a União a contratar operação de reescalonamen­
to de seus créditos junto à República da Gulné, oriun­
dos de operações de financiamento do Fundo de FI­
nanciamento à Exportação - FINEX, no montante de 
onze milhões, trezentos e vinte e seis mil, quinhentos 
e oitenta e oito dólares norte-americanos e quarenta 
e cinco centavos. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999. - Ra­
mez Tebe!. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam per­

maneçam sentados. (Pausa.) 
" '"' ....... "~rh~ 
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A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Como Uder, tem a palavra, após a Ordem do 
Dia, o Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Como Ifder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, raras vezes o Uder do 
Governo, nesta Casa, vem à tribuna, neste horário, 
como prevê o Regimento, para uma manifestação. 
Mas penso ser importante deixar aqui, mais uma vez, 
de forma clara, a posição do Governo Federal frente à 
manifestação prevista para amanhã. 

Alguns Senadores, e em particular o Senador 
Lúcio Alcântara, já o fizeram nesta Casa, mas penso 
ser importante dizer que entendemos que manifesta­
ções populares são parte do jogo democrático. Quem 
discorda das ações do Governo tem o legítimo direito 
de ir às ruas para protestar contra o que considera in­
correto. 

A luta pela conquista desse direito, que é de to­
dos nós, foi que alimentou a resistência ao período de 
arbitrio. Protestos de rua são a essência da democra­
cia. Por isso mesmo, os democratas não podem acei­
tar que essas manifestações sirvam de pretexto para 
alguns poucos que querem exatamente destruir a de-
mocracia. 

No Brasil, as oposições têm a tradição histórica 
de opor-se aos governos, sempre em defesa dos inte­
resses do Brasil. Seria um erro a idéia minoritária - é 
importante frisar - de dizer '1udo contra o governo, 
ainda que isso sacrifique os Interesses do Brasil". Isso 
não é retórica. 

As palavras de ordem forjadas pelo que - imagi­
no - seja uma minoria de lideres desprezam o sagra­
do compromisso com as instituições democráticas. 
Mas, há de se reconhecer, na grande maioria das li­
deranças que organizam o movimento de críticas ao 
Governo Federal, o sentido democrático dessas ma­
nifestações. 

Penso que todos nós - e aí dirijo-me especial­
mente à Senadora Marina Silva, como Uder do Bloco 
de Oposição nesta Casa - estamos sendo testados 
nesta hora, no exercício do jogo democrático. Os que 
estamos no Governo, temos a responsabilidade de 
garantir a livre manifestação dos que se opõem. Mais 
do que isso, de manter a ordem e a integridade dos ci­
dadãos brasileiros que fazem essa manifestação. Por 
outro lado, têm os Uderes da Oposição a responsabi­
lidade de exercitar a critica, que é o que se espera de­
les, mas dentro do jogo democrático, sem ferir as re­
gras da convivência democrática. 

Sr. Presidente, não tenho dúvida de que os pes­
simistas, a esta hora, já estão arrependidos. Não te­
nho a menor dúvida de que a democracia brasileira, 
nova, mas madura, mostra-se, pelas declarações de 
seus Uderes, do Governo e da Oposição, consciente 
da hora que vivemos. E não tenho dúvidas também -
mais do que uma crença, mais do que uma esperança 
é a minha convicção - de que teremos amanhã uma 
manifestação democrática, pacífica, tendo o Gover­
no, inclusive, a humildade de ouvir as eventuais su­
gestões objetivas que lhe forem dirigidas, mas repudi­
ando publicamente, repudiando de plano qualquer 
agressão, que, a pretexto de ser contra o Governo, 
passe a atingir a democracia brasileira e, portanto, 
seja contrária aos interesses do País. 

Há de se ter uma diferença clara. É possível fa­
zer oposição ao Governo sem fazer oposição ao País; 
é possível exercitar a crítica sem destruir os pilares do 
regime democrático. 

Arrependem-se também aqueles que previam 
para este ano um cenário econômico muito negativo. 
Dificuldades existem, e não vamos aqui tapar o sol 
com a peneira, mas a grande realidade é que aquelas 
previsões apocalipticas do começo do ano fracassa­
ram. Onde está, por exemplo, a ruptura do fluxo de in­
vestimentos? O Produto Interno Bruto, cresceu 
0,78% no primeiro trimestre deste ano em relação ao 
último trimestre do ano passado e, entre maio e ju­
nho, já houve a criação de 330 mil novos empregos 
no País. A manter-se esse ritmo - e nada indica o 
contrário -, até o final do ano, serão criados mais de 1 
milhão de novos empregos. As taxas de juros declina­
ram 25,5% entre março e agosto. E neste ano já en­
traram no País US$18 bilhões, podendo chegar em 
dezembro a US$23 bilhões. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não é por 
acaso que o Brasil está superando, antes e melhor do 
que se imaginava, os efeitos da mais grave crise eco­
nômica mundial da segunda metade deste século. 
Outros países acompanham com interesse e admira­
ção esse processo, e estão copiando até a nossa re­
ceita para superar a crise. A fórmula dessa recupera­
ção tem um ponto vital: a coragem do Presidente Fer­
nando Henrique em adotar medidas difíceis, amar­
gas, impopulares até, para enfrentar as imensas difi­
culdades surgidas com a crise internacional. E a tena­
cidade e a competência da própria população brasile­
ira, para manter o ritmo e os rumos da nossa econo­
mia, mesmo diante das incompreensões. 

Mas é preciso dizer que o Presidente Fernando 
Henrique não faz essa transição sozinho. O Governo 
nada faria sem o apolo decidido do Congresso Nacio-
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nal. Se não faltou coragem ao Senhor Presidente sustentação pOlftica ao Governo e os que lhe fazem 
para determinar a mudança no regime de câmbio e Oposlção,_que saberemos, no exerclcio inerente a 
para promO\7er uma inflexão sem precedentes na po- essa responsabilidade pública, exercer as nossas Li-
lítica fiscal, também não faltaram coragem e espírito de ranças de tal sorte que as manifestações democrá-
público aos Srs. Congressistas, que, por longa mar- ticas se realizem num clima de tranqüilidade, de equi-
gem de votos, aprovaram, sem exceção, todas as Hbrio, para que o País possa mostrar, ao mundo, que 
medidas de impacto imediato sobre a evolução das não deseja nenhum tipo de opção radical, que afasta, 
contas públicas. Com isso, o Congresso Nacional aju- e afasta pela palavra dos que governam e dos que fa-
dou a construir a ponte necessária à transição para o zem oposição, afasta qualquer, ainda que frágil, sina-
novo regime fisGai e continua a dar esse apoio nas lização no sentido da ruptura da continuidade demo-
medidas complementares. crática. 

Não há, pois, fundamento na alardeada falta de Essa é a maior conquista dessa geração de bra-
respaldo parlamentar ao Presidente da República, sileiros e é uma conquista de todos nós, daqueles que 
para que persista nos rumos traçados para o País, as- apóiam o Governo e daqueles que lhe dirigem críti-
sim como não havia fundamento nas previsões catas- caso 
trofistas de que o Brasil iria naufragar após a mudan­
ça do câmbio. Também agora, os fatos estão desmo­
ralizando aqueles que previam o pior. 

Sr. Presidente, as últimas semanas demonstra­
ram o tamanho dos prejuízos que a criação de um cli­
ma artificial de crise pode trazer à atividade econômi­
ca. Cabe a nós, que acreditamos no futuro deste País 
e trabalhamos para a superação dos problemas, des­
fazer esse clima e afugentar os fantasmas. Os dados 
sobre o desempenho da economia mostram que há 
razões fundadas de otimismo, cauteloso, mas otimis­
mo e esperança. 

Estou certo de que esses dados continuarão a 
ser promissores, desde que não nos percamos na 
precipitação ou na imprudência, desde que os legíti­
mos interesses pontuais das forças que dão sustenta­
ção ao Governo não prevaleçam sobre os interesses 
maiores da Nação. 

Por último, quero deixar claro que não estou, 
com estas palavras, querendo tapar o sol com a pe­
neira. É claro que existe uma insatisfação real na so­
ciedade com os problemas sociais e econômicos. 
Essa insatisfação é evidente, palpável. Não podemos 
nem ignorá-Ia nem minimizá-Ia. A melhora no desem­
penho das contas públicas e da economia em geral 
ainda é modesta. Seus resultados ainda são insufici­
entes para que a população possa deles benefici­
ar-se. Mas estamos no caminho certo, e o Congresso 
continuará a demonstrar o espírito público e o engaja­
mento no processo de profundas transformações por 
que passa a sociedade brasileira. Com isso, em bre­
ve, os brasileiros poderão olhar para trás e verificar, 
com alívio, que o pior passou e que o Brasil passou a 
ser um País mais justo e mais solidário. 

Concluo, Sr. Presidente, registrando aqui a mi­
nha convicção e o meu desejo de que todos nós que 
temos responsabilidades públicas, os que damos 

É por isso, Sr. Presidente, que, se há um ponto 
de convergência, neste momento, entre as lideran­
ças do Governo e da Oposição, o que deve prevale­
cer, neste grave momento da vida brasileira, é o equi­
líbrio, o bom-senso, a sensatez, e, a partir disso, eu 
não tenho dúvidas, nós terminaremos por superar os 
momentos de dificuldades que este País vive. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. 
Ex' me permite um aparte, Senador José Roberto 
Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - De minha parte, sim. Se o Regimento Interno 
permitir, ouço V. Ex', com muito prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se­
nador José Roberto Arruda, é importante que V. Ex', 
como Líder do Governo, assinale o espírito de estar 
ouvindo o clamor de todos aqueles que chegarão 
para essa marcha de protesto contra fatos concretos, 
que estão a caracterizar a vida brasileira e que espe­
lham um grau de insatisfação muito grande com o Go­
verno Fernando Henrique Cardoso. A marcha chega 
ao mesmo tempo em que os indicadores de pesqui­
sas de opinião, feitas por todos os institutos de pes­
quisa, mostram o Governo Fernando Henrique com 
os mais baixos índices de aprovação desde que as­
sumiu, com pontos tão baixos quanto os de governos 
anteriores. Será que o que o Governo está realizando 
é suficiente? Temos uma economia caracterizada 
pela estagnação, e o IBGE acaba de divulgar que, em 
1998, houve ligeiro declínio no valor da produção de 
bens de serviços. Esse dado de mostra que, neste 
ano, estamos crescendo menos de 1 %; quando a po­
tencialidade da economia brasileira era, certamente, 
por tudo aquilo que se realizou na história:' no 
pós-guerra, a de crescer acima de 7%. Durante os pri­
meiros oito meses deste ano, os primeiros oito meses 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, foram re-
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gistradas taxas de desemprego das mais altas e con- claro que estamos sofrendo o impacto dessa crise 
tinuamos a liderar a lista dos países com maior desi- econômica internacional sem precedentes, mas a 
gualdade no mundo. Só Serra Leoa nos é próxima, economia brasileira recupera-se muito mais rapida-
com índices de desenvolvimento humano também mente do que imaginavam seus críticos e os pessi-
muito aquém do que seria de se esperar. Portanto, é mistas. 
lógico que haja um sentimento enorme de protesto. Agora, a segunda questão, Senador Sur'icy, é 
Senador José Roberto Arruda, quando o Presidente para reflexão, por intermédio de V. Ex', de alguns ou-
do Senado chamou a atenção do Governo Fernando tros líderes talvez não tão democratas. Desta tribuna, 
Henrique Cardoso, sendo S. Ex· uma das principais digo que discordo de muitas das idéias defendidas 
peças de apoio ao Presidente da República e do PFL, por V. Ex', e V. Ex' discorda de muitas das minhas. 
até a revista The Economlst acabou chamando o Mas não questiono o seu mandato, conquistado nas 
Presidente do Congresso Nacional de Brutus. Estra- urnas, e V. Ex' não questiona o meu, que também fui 
nhei essa declaração, até porque imaginava que, se o eleito. 
Presidente do Congresso Nacional estava alertando A partir do instante que, além das crfticas a esta 
o Presidente da República e o Congresso para a prlo- ou aquela polftica pública, aos rumos da economia ou 
ridade momentânea de erradicar a pobreza, essa já a esta ou aquela decisão de governo, se deseja ques-
deveria ter sido a voz de bom-senso. O Presidente tlonar mandatos legítimos conquistados nas urnas, 
Fernando Henrique Cardoso ontem lembrou Joaquim não se faz mais oposição ao Governo, mas ao siGte-
Nabuco. Mas Joaquim Nabuco falava no Congresso ma democrático, e, portanto, ao País. 
Nacional da urgência de se abolir a escravidão. E o Com essas palavras, Sr. Presidente, encerro 
sentimento dos que chegam amanhã a Brasília é de este meu pronunciamento, agradecendo 8 "mpre-
que o senso de urgência não está caracterizando as ensão de V. Ex'. Multo obrigado. 
ações deste Governo. Quero, neste instante, transml- O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB _ MG) _ Sr. 
tir a V. Ex', Líder do Governo no Congresso Nacional, 
esse sentimento e convidá-lo a comparecer amanhã Presidente, peço a palavra pela ordem. 
ao gramado diante do Congresso Nacional. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ Ihães) - Com a palavra, pela ordem, o Senador José 
DF) - Senador Eduardo Suplicy, agradeço o aparte. Alencar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Pela or-
Ihães) - Excelência, apenas para advertir: não será demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tentei 
no gramado do Congresso Nacional, mas no grama- registrar meu voto no Item 3 e não consegui. De ma-
do da Esplanada dos Ministérios. nelra que eu gostaria que ele fosse considerado. Mui-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Da to obrigado. 
Esplanada dos Ministérios. E espero que não haja ca- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
chorros para não causar mais prejuízos ao Presiden- Ihães) - Senador José Alencar, a Presidência teste-
te Antonio Carlos Magalhães. munhou o fato e fará constar em ata o voto de V. Ex". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
DF) - Senador Eduardo Suplicy, agradeço o aparte. Presidente, peço a palavra como Uder. 

Espero que na manifestação de amanhã não O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
haja cachorros, muito menos aqueles que conse- Ihães) - Tem a palavra a Senadora Marina Silva, 
guem rasgar as roupas em sentido reto. Isso, real- como Líder. 
mente, não é bom. A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT -AC. Como 

Senador Eduardo Suplicy, direi a V. Ex' duas Líder. Sem revisão do oradora.) - Sr. Presidente, 
palavras. A primeira é que as críticas pontuais que V. peço autorização para falar sentada e aviso aos Cole-
Ex' e líderes responsáveis da Oposição dirigem ao gas que a voz rouca é da gripe, ainda não é a voz rou-
Governo são importantes e devem ser trazidas à re- ca das ruas. A voz rouca das ruas virá amanhã, se 
flexão e ao debate, para que se verifiquem os cami- Deus quiser, com a Marcha dos Cem Mil. Aliás, dá 
nhos de que dispomos. para fazer um bom trocadilho: não são apenas cem 

A grande verdade é que a mesma crise que ba- mil, são os sem-dez, os sem-centavo, os 
teu às nossas· portas levou a nocaute a Rússia, que- sem-emprego, os sem-terra, os sem-oportunidade de 
brou o México, tirou 15% do PIB da Venezuela, e nós vida, neste País de tantas riquezas e que vive lado a 
brasileiros mantivemos a estabilidade econômica. É lado com uma profunda pobreza e miséria. 
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Sr. Presidente, fiquei muito feliz ao ouvir do U- jogo democrático. Agora, algumas outras lideranças 
der do Governo uma reavaliação na abordagem que do Governo, incluindo ministros e o próprio Presiden-
vinha sendo feita com relação à manifestação demo- te Fernando Henrique Cardoso, hoje tentam dizer que 
crática que o povo brasileiro estará fazendo amanhã a marcha será inócua. Não pode ser inócua a mani-
na Esplanada dos Ministérios. E devo dizer que essa festação de cem mil pessoas ou mais, e espero que 
reavaliação está de acordo com o sentido democráti- sejam mais de cem mil, aqui em Brasília, para dizer: 
co dessa marcha. Essa marcha está se dirigindo a "Basta, FHC", "Basta, FHC", repito. Estou dizendo: 
Brasília e vem mostrar ao Presidente da República basta dessa polltica que privilegia os bancos, basta 
que os rumos que estão sendo dados à política eco- dessa política que privilegia aqueles que já são privi-
nômica e social, à situação que o País está atraves- legiados em detrimento à agricultura. E quando falo 
sando não estão de acordo com as expectativas do da agricultura não estou me referindo àqueles que ti-
povo brasileiro. nham altas dívidas e queriam dar o calote, estou me 

Inicialmente, tentou-se caracterizar a marcha referindo aos pequenos. 
como golpismo, como uma tentativa de desrespeito Quando digo basta; estou dizendo que basta da 
às Instituições democráticas. A democracia permite política que faz cortes em investimentos destinados a 
que os que não estão de acordo possam manifestar . áreas sociais e que, drasticamente, tiveram cortes no 
sua vontade, sua opinião. Existem duas formas para Orçamento deste ano com prejuízo irreparáveis do 
manifestarmos nossa vontade e nossa opinião. Uma ponto de vista de uma política comprometida com o 
destas é através do discurso, a outra é indo às praças interesse da sociedade. Isto é democracia. Isto é 
mostrar ao Governo e aos governantes que a situa- aprender não com a minha voz rouca, mas com a voz 
ção não está adequada. rouca da ruas que está chegando a Brasília para dar 

Vejo que houve uma reavaliação na abordagem uma demonstração de que o Governo precisa mudar 
que estava sendo dada à marcha. O tom anterior- de rumo. E, neste momento, a sabedoria nos indica 
mente colocado não contribuiu para a democracia. que somos eleitos para representar as pessoas, e 
Também é antidemocrático não permitir a manifesta- não para substituí-Ias, porque a história, independen-
ção e desqualificar os que têm uma opinião contrária, temente dos governantes, avança. E avança com ou 
simplesmente com uma posição que considero arro- sem os governantes, mas nunca sem as pessoas, 
gante. Fico feliz, reitero, que tenham reavaliado. Exis- sem a sociedade. 
tem pessoas que conseguem ter uma postura arro- Quando os governantes não avançam, quando 
gante quando estão por cima, mas não recomendo tal eles se atrasam, a sociedade se manifesta e, muitas 
postura em nenhum momento. Quando se está bem, vezes, vai adiante deles. 
quando o Governo vai bem, quando está com altos ín- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex' me 
dices, quando as políticas econômica e social vão permite um aparte? 
bem, está tudo em ordem para os que gostam da ar- A SRA. MARfNA SILVA (Bloco/PT -- AC) _ 
rogância. . Concedo () aparte a V. Ex". 

No entanto, estamos vivendo uma situação que O Sr. Edison Lobão (PfL - MA) - A Marcha 
as pesquisas indicam ser de queda na popularidade dos Cem Mil sobre Brasília está sendo aguardada até 
do Governo. Digo do Governo porque não quero cen- com uma certa ansiedade por todos nós. A minha pre-
tralizar o fato em pessoas. A sociedade está fazendo ocupação é que não haja acidentes e que todos pas-
uma crítica à política governamental que não está sem bem durante essa viagem. A preocupação da 
conseguindo suceder-se, pois não dão continuidade Oposição é outra: que ela tenha sucesso, êxito, que 
às metas do próprio Governo. Essa crítica não pode possa fazer um grande protesto nacional. E contra 
ser entendida como golpismo ou qualquer outro dos quê? Contra os pontos que V. Ex" acaba de arrolar e 
adjetivos que já foram dados como: neobobos, cas- que constituem, de certo modo, as vitórias do Gover-
sandras, caipiras, tantos que já foram usados para no. Nunca se teve uma safra de grãos como se teve 
tentar desqualificar qualquer iniciativa da Oposição agora neste Governo. Nunca se aplicou tanto no soci-
neste País. ai como aplicou agora este Governo. Quanto devem 

Sr. Presidente, é interessante a forma como o os ruralistas, que V. Ex' apóia e que eu também 
Governo brasileiro faz a crítica. Aqui não estou me re- apóio? Devem mais de 25 bilhões de reais. Esse é um 
ferindo ao Uder José Roberto Arruda, que disse que dinheiro do povo, que precisa ser emprestado para 
esta marcha é um desafio de todos nós, do Governo e produzir, mas que precisa voltar aos cofres do povo, 
do Oposição, no sentido de vivanciarmos na prática o que são os cofres do Banco do Brasil. Não podemos 
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permitir que esse dinheiro simplesmente desapareça. de 10%, perfazendo um total de 120 mil desemprega-
Não! O dinheiro tem de produZir na agricultura e vol- dos. 
tar. O que está ocorrendo é que boa parte desses re­
cursos não voltam aos cofres públicos. Enfim, aquilo 
sobre o que a Oposição protesta, ironicamente cons­
titui o sucesso do Governo. Ouço a todo instante falar 
sobre reforma agrária. Ora, nunca se fez tanta reforma 
agrária no Brasil quanto neste Governo. Mas a Oposi­
ção não cessa de protestar, de reclamar, o que é o seu 
papel. A Oposição não constrói de outro modo, tenta 
construir destruindo o que o Governo realiza. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT -AC) - Dis­
cordo do aparte de V. Ex' em dois aspectos. Primeiro 
o de que a Oposição quer apenas que seja um suces­
so de protesto. A Oposição também não quer que 
ocorra nenhum incidente, pelo contrário, deseja que o 
movimento se dê dentro da normalidade democrática. 

Por último, discordo do final do aparte de V. Ex' 
quando diz que a Oposição não constrói e tenta fazer 
polrtica destruindo aquilo que o Governo constrói. V. 
Ex' está inteiramente equivocado. A Oposição cons­
trói quando diz para o Governo que algumas de suas 
iniciativas - que são várias - estão equivocadas e 
precisam mudar. Um governo democrático fica atento 
àquilo que a Oposição diz para poder corrigir os ru­
mos do seu governo. Neste momento, não há uma 
oposição partidária, a oposição vem da realidade dos 
fatos. 

Os cem mil que estão chegando em Brasflia não 
são só do PC do B e do PDT. Os índices de pesquisa 
da popularidade do Presidente, que está caindo, não 
são feitos apenas com base em pessoas ligadas a es­
ses Partidos, são pessoas da sociedade. Portanto 
não é uma oposição que destrói, mâs que constrói a 
partir de uma realidade que precisa ser transformada. 

Não é correto se dizer que nunca foi investido 
tanto na área social como se está investindo. O que 
se está investindo hoje talvez seja proporcional ao 
que já era investido na época do Governo Itamar. O 
problema é que houve um acréscimo de demanda. 
Hoje o próprio Banco Mundial, o FMI reconhecem que 
precisa haver uma rede de proteção social, de investi­
mentos para combater as mazelas da crise proveni­
entes do ajuste do Governo. 

Não podemos tapar o sol com a peneira. Até en­
tendo que os Ifderes do Governo queiram defendê-lo. 
Todavia, não posso compreender que essa defesa 
seja calcada em algo insofismável. Hoje o índice de 
desemprego da população economicamente ativa em 
São Paulo {> >!r 0()0I r.' , , 

A realidade é muito triste neste Pars. Se formos 
capazes de perceber a gravidade do momento que 
vive o Pars, democraticamente cresceria o Governo e 
a Oposição. Não podemos sofismar a realidade. O 
próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
numa entrevista concedida à Rede Globo, admite que 
fez tudo o que era possível fazer e até mesmo o que 
não gostaria de fazer e que estamos pagando um pre­
ço muito alto por essas medidas que Sua Excelência 
tomou, obrigado talvez pelas exigências do FMI, em­
bora não quisesse assim proceder. São palavras do 
Presidente da República. 

Do meu ponto de vista, porém, um governante é 
obrigado a defender os interesses do seu povo. E, 
nesse caso - ainda devo dizer -, o próprio Presidente 
disse, na mencionada entrevista, que o que fez tem 
um culpado: o mercado. Ora, se o mercado é tão Ine­
xorável, se não há represa contra as leis de mercado, 
então não precisarramos de governante. A figura do 
governante existe exatamente para regular, para diri­
gir, para criar pactos pOlrticos que possam colocar um 
freio na insanidade do mercado. É por isso que o que 
nós estamos dizendo aqui não é algo apenas reco­
nhecido pela Oposição. O próprio Governo reconhe­
ce que fez até o que não queria fazer e que estamos 
pagando um preço muito alto por isso. 

o Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex' sabe 
que o mercado tem suas regras próprias. É claro que 
o Governo pode Intervir aqui e acolá, e tem feito isso. 
Ainda há pouco, o Governo entrou no mercado ven­
dendo dólar para impedir que o valor dele disparasse. 
Isso significa que ele está intervindo no mercado, mas 
não pode fazer isso a cada minuto, a cada instante. 
Parece que há certa tendência da Oposição a ficar no 
mundo antigo, no mundo carcomido, bolorento, venci­
do e ultrapassado. Gostaria de lembrar que no mundo 
moderno o mercado tem uma significação extraordi­
nária. V. Ex' fala dos indicadores sociais e diz que o 
que o Governo faz hoje parece com o que foi feito no 
Governo Itamar Franco. Realmente se fez muita coi­
sa boa no Governo Itamar Franco, até mesmo pela 
mão do Presidente Fernando Henrique, que, na épo­
ca, era Ministro da Fazenda. Veja a educação. O que 
se faz hoje na educação nunca foi feito no Brasil, e 
não há setor social mais importante na sociedade do 
que o educacional. Por último, Senadora, o FMI a 
mim me parece. a partir ne hoje, pelas palavras de V. 

'líaca, diAhólica ou uma ca­
l o FMI SE" ve para a Oposi-
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ção falar mal do Governo e serve para ela defender Edison Lobão eu me senti muito motivada a entrar 
suas próprias teses. nesse debate também - sem querer, claro, gastar o 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Eu precioso tempo de V. Ex' -, porque acabei me sentin .. 
considero o aparte de V. Ex', muito embora V. Ex' do pressionada pela Bancada do Walter Mercado, 
não me houvesse feito o pedido... que fica o tempo todo esperando a sinalização do 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Pelo que me "disque já do FMI". É igualzinho. A Bancada do Walter 
desculpo. Mercado fica com esse discurso de que o mercado é 

A SRA. MARINASILVA (B!oco/PT _ AC) _ isso, de que o mercado é aquilo, de que a globaliza-
Como a Oposição é democrática, ouvi V. Ex' até o fi- ção é isso, de que a globalização é aquilo, quando to-
nal. Para responder a essa afirmação de que a Oposi- dos nós sabemos, qualquer teórico medíocre sabe, 
ção fica no passado, numa posição retrógrada, bolo- que o único modo de se inserir na globalização não é 
renta, eu diria o seguinte: posição retrógrada, antiga, agir da forma subserviente, incompetente, fracassa-
desde o início da ocupação do Brasil, é estar subordi- da, insensível, como o Governo Federal teima em 
nado aos interesses da metrópole, daqueles que nos agir. Outra questão que é sempre colocacla em rela-
colonizaram e que continuam colonializando mesmo ção à modernidade ... Deus do céu, existe coisa mais 
após todo esse rompante de modernidade. É ficar na primitiva, mais pouco civilizada do que a fome? Existe 
posição bolorenta daqueles que continuam aplicando coisa mais primitiva, mais pouco civilizada do que 
receitas que levam exatamente ao bolor da política uma criança na rua vendendo o corpo em troca de um 
social, ao boler da política econômica e ao bolor de prato de comida ou de um pai ou uma mãe de família 
uma política que amanhã será contestada nas ruas. indo para a marginalidade, dando tiros e roubando, 

Uma posição que indica rumos, que apresenta para alimentar seus filhos? Isso que é primitivo, isso 
propostas, que tenta oferecer sugestão de mudança que não é civilizado, isso que não é modernol Eu en .. 
não pode ser considerada retrógrada. A não ser por tendo a arrogância de muitos representantes do Go-
aqueles que Já esqueceram que avançado e moderno vemo Federal, por dois motivos. O primeiro é que a 
é ser capaz de compreender que a verdade indepen- arrogância limita a capacidade do olhar, a arrogãncia 
de da ação da vontade dos governantes. Quem não limita a capacidade de enxergar. O desespero, clara .. 
quer enxergar a realidade não enxerga; continua so- mente demonstrado por tudo que está acontecendo 
!ismando a realidade. Mas quem quer aprender algu- no País, também faz com que as pessoas usem de-
ma coisa, há de perceber que os índices não estão terminadas palavras para criticar a Oposição, mas 
caindo por acaso, há de perceber que o '1ratoraço" não conseguem, porque elas fracassaram. A situação 
que houve aqui não aconteceu por acaso, há de per- hoje do Brasil é a mais clara demonstração de que a 
ceber que a passeata dos cem mil, dos sem-terra, dos elite política e econômica que comandou o Pais até 
sem-tostão, dos sem-cruzado, dos sem-emprego, agora fracassou; ela foi tão incompetente e insensível 
dos sem-nada, também não ocorreu por acaso e es- que não conseguiu sequer continuar deixando este 
sas manífestações não estão ocerrendo por acaso. Pais inteiro para poder continuar parasitando. Hoje, 

Concedo o aparte à ilustre Senadora Heloisa ela só pode viver como saprófita, porque já não existe 
Helena. nação para que elas possam parasitar. Sei que mui .. 

A SY!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) _ Sena- tas pessoas que amam este Brasil vão estar aqui es .. 
dora Marina Silva, com muia alegria, quero saudar V. piritualmente no dia de amanhã; muitas vão estar nos 
Ex' pelo pronunciamento. Eu estava disposta a não seus Municípios, nas suas casas, nas suas favelas, 
pedir aparte, até porque, como eu já disse o que que- nos espaços públicos, nos mais diversos lugares, 
ria na segunda-feira, hoje eu queria dar boas-vindas mas torcendo para que essa marcha dê certo. Muitos 
aos caminhantes. Se pudesse, eu daria as bo- participaram da coleta de assinaturas que nada mais 
as-vindas aos caminhantes do mesmo modo que as faz que cumprir a Constituição. Quando se é dado um 
Meninas de Sinhá, em Belo Horizonte; nos caminhan- mandato a alguém, isso não significa que é para ele 
tes e sem-terras, eles jogaram água-de-cheiro e péta- fazer o que quiser, não é para ele tratar os cofres pú-
las de rosa. A minha disposição no dia de hoje era dar bllcos como se fosse uma caixinha de olJjetos pesso-
boas-vindas aos caminhantes de todo o Brasil, às mu- ais. A Constituição estabelece .. e é obrigação nossa 
Iheres e aos homens de bem e de paz que estarão cumprir o que está no art. 85 .. o enquadramento do 
aqui fazendo essa belíssima declaração de amor à processo de crime de responsabilidade em relação 
Nação brasileira, lutando pelo seu País, lutando pelas ao Presidente. Portanto, lenho alJsoluta corteza de 
futuras gerações. Mas depois do aparte do Senador que a marcha de amanhã sorá bonita, pacífica, como 
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O pOVO brasileiro quer; uma marcha em que efetiva- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. 
mente toc!a.; as pessoas que lutam pela Nação, todas Ex' me permite um aparte? 
as pO>;f;o;)8 quo lutam por uma sociedade justa e A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC) _ 
igualitária, fraterna, solidária, vão estar, de alguma Ouço V. Ex' com prazer. 
forma, em seus Muniafpios torcendo. Muitas pessoas 
deram belíssimas declarações de dor e, ao mesmo O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Bem 
tempo, de esperança, quando estavam colocando a ressalta V. Ex' a importância e o significado da mar-
sua assinatura no abaixo-assinado, seja na feira, seja cha que amanhã chega a Brasflia. A Senadora Haloi-
no comércio, seja nos sindicatos, seja em qualquer lu- sa Helena também demonstrou que essa marcha 
gar. A esperança que as pessoas estavam colocando pode ser vista como um ato de amor dos brasileiros 
é aquela que, tenho certeza, os brasileiros vão de- para com a nossa Nação. V. Ex' mostra a oportunlda-
monstrar amanhã. São muitas adversidades, são mu- de, inclusive, de o próprio Presidente se voltar e olhar 
itas tristezas, muito desencanto e muita desilusão. de frente essas pessoas que vêm dizer da sua Insatis-
Mas amanhã é o dia de arrancar a desilusão do cora- fação, da sua Indignação e da sua vontade de trans-
ção e preenchê-lo com muita coragem, muita espe- formar as instituições brasileiras. Esperam que os 
rança, para que se dê essa belfssima demonstração instrumentos de pOlftlca econômica possam alterar as 
de amor à Nação brasileira, participando da marcha. condições que hoje caracterizam tão alta taxa de de-
Portanto, quero saudar V. Ex', repito, pelo pronuncia- sem prego, tamanha proporção de pessoas que vivem 
mento que faz nesta tarde. em condições de pobreza e de marginalidade e a falta 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC) _ de atenção das autoridades em ter o sentido da ur-
Agradeço o aparte de V. Ex'. gência necessária até para a realização da reforma 

agrária. Se ontem o Presidente Fernando Henrique 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena- Cardoso recordou Joaquim Nabuco como um exem-

elora Marina Silva, embora solidário com V. Ex', tenho 
ele ser imparcial. O tempo de V. Ex' já se esgotou. pio de pessoa, pergunto: quem mais, na história bra­

sileira, teria tal senso de urgência sobre a necesslda-
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - de de transformar, de abolir a escravatura do que Jo-

Agradeço a admoestação de V. Ex'. Não peço ames- aquim Nabuco? Entretanto, os passos de Sua Exce-
ma aquiescência que temos para com alguns orado- lência não vêm na mesma direção. E gostaria até de 
res que às vezes ficam até três ou quatro horas na tri- ponderar algo que, segundo sei, incomoda o Presi-
buna, mas um pouquinho mais de paciência para que dente, mas é uma das razões pelas quais tantas pes-
eu possa ouvir o Senador Eduardo Suplicy. soas vêm aqui a Brasflia em marcha. Refiro-me ao 

Queria dizer a V. Ex', Senadora Heloisa Helena, abaixo-assinado que está sendo trazido a 8rasflia, 
que, para algumas pessoas, moderno é receber um para o Presidente da Câmara dos Deputados, Michel 
elogio elos grandes jornais internacionais, talvez no Temer, e, obviamente, para o Presidente do Congres-
The New Vork Times, dizendo que o Governo está so, que será entregue amanhã, com assinaturas de 
realmente fazendo, de acordo com as regras do FMI, pessoas de todos os segmentos da Nação brasileira, 
aquilo que tem de fazer. Muito embora cada frase elo- centenas de milhares de assinaturas, possivelmente 
giosa de pseudomodernidade signifique perda de mi- um milhão delas, solicitando aos Srs. Parlamentares 
Ihares e milhares de empregos, signifique cortes que assinem, em número suficiente, o requerlmen-
drásticos na área social e faça com que o nosso País to de informações para que façamos\a l apuração 
continue ele cabeça baixa como assim o fazia desde o do que aconteceu no processo de priva:tização das 
início ela sua colonização. empresas do Sistema Telebrás. E fico pensando: 

Concordo inteiramente com V. Ex' quando diz estivesse na Presidência da República qualquer 
que amanhã teremos uma grande manifestação, para membro do Partido dos TrabalhadorEls e/ou da 
a qual as pessoas vêm para contribuir, porque tam- Oposição, ou ainda, estivesse eu na Presidência 
bém recebo contribuições daqueles que discordam de qualquer governo, nossa atitude seria a de pri-
de mim. Aliás, as grandes contribuições que recebi fo- melro dizer: "Se a Oposição quer apurar, quer con-
ram dadas por pessoas que, em algum momento, dis- ferir em profundidade, então, digamos à nossa 
cordaram do meu posicionamento, fazendo-me ver a base parlamentar que assine esse requerimento, 
situação de uma outra forma. proporcionando o direito de defesa, para que não 

O Brasil precisa ser visto ele uma outra maneira. restem dúvidas sobre o que, efetivamente, aconte-
Talvez precise ser visto de frente, porque as pessoas ceu, procedendo-se, assim, à apuração completa dos 
ficam de costas para o Brasil e de frente para o FMI. fatos, com toda a isenção e parcialidade. , 
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A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - anos, de uma ligura impar de nossa terra. Um politico , . ) -
Agradeçp o aparte de V. Ex' e o incorporo ao meu habilidoso, um mestre na arte da articulação, patriota, 
pronunciamento. autêntico mineiro, amigo sempre disponivel, dono de 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que, amanhã, uma sensibilidade e de uma formação humanistica 
teremos uma grande oportunidade de colocar o Brasil exemplares, enfim, um homem digno, integro, mestre 
de frente para si mesmo. E, reiterando o que disse an- de pelo menos duas gerações de homens públicos 
terlormente, lembro que a história muda com os go- pOliticamente corretos. 
vernantes Ou "pesar deles. Contudo, quem sempre O nome dessa personalidade que marcou e 
faz mudar a história é a força viva da sociedade, que é será sempre lembrado nas terras mineiras é Pio Soa-
capaz de fazer essa transformação. E a transforma- res Canedo, que foi Vereador em sua cidade natal, 
ção social não pode ser contida. Queiramos ou não, Muriaé, pelo PRM (Partido Republicano Mineiro), e 
ela vai acontecer. chegou a Prefeito, em 1943, depois de formar-se em 

E, neste momento, a sociedade, de forma de- Direito. Pouco depois, elegeu-se Deputado Estadual 
mocrática, respeitando a Constituição Federal, diz ao e foi nomeado Secretário de Estado de Interior e Jus-
Governo brasileiro que bastai Basta desta polUica tiça, no Governo Júlio Ferreira de Carvalho, em 1946, 
que está levando a sociedade brasileira a altos indi- e, mais tarde, guindado para a Secretaria da Agricul-
ces de desemprego; que está levando o povo brasllei- tura, Indústria, Comércio e Trabalho, já no Governo 
ro a perder a dlgnidadel É isso que o Governo, a sua Noraldino Lima. Com Juscelino Kubitschek no Palá-
base de sustentação, tem que compreender. cio da Liberdade - que, coincidentemente, tem, no 

Aliás, creio que essa posição foi muito bem dia de hoje, o 23º aniversário de morte e que também 
compreendida, pelo menos em parte, por um querido foi um dos luminares do velho PSD - o Doutor Pio, 
Senador que, hoje, enviou-nos caixas de abacaxi. como era tratado pelos correligionários, amigos e 
Agradeço ao Senador Leomar Quintanilha e até per- companheiros do antigo Partido Social Democrático, 
gunto se S. Ex' não mandou nenhuma para o Palácio o PSD, foi levado ao Conselho Consultivo do Banco 
do Planalto. Se não o fez, que mande várias delas, Mineiro da Produção. Terminado o Governo JK no 
porque, talvez, o Congresso Nacional seja o endere- Estado, reelegeu-se para a Assembléia Legislativa, 
ço certo para os abacaxis que o povo está vivendo; que presidiu, tornando-se também Líder do PSD, Lí-
porém, o melhor endereço continua sendo o Palácio der da Maioria e também da Minoria, ficando como 
do Planalto. Deputado até 1966, quando tornou-se vi­

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" VI­
ce-Presidente. 

o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
TO) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Pela 
ordem, tem a palavra V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
TO) - Solicito o horário de liderança do Partido da 
Frente Liberal, na condição de Vice-Uder e Líder de 
plantão. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Lem­
bro a V. Ex' que o Senador Arlindo Porto já havia feito 
a solicitação, antes, pelo PTB. Em seguida, darei a 
palavra a V. Ex". ' 

Tem a palavra o Senador Arlindo Porto. 
O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Como U· 

der. Sem revisão do or"dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, estamos de luto, em Minas Gerais, 
pelo falecimento, no dia 21, quando completava 90 

ce-governador do Dr. Israel Pinheiro (1966-1971). 
Impelido pelo artificialismo polftico do regime militar e 
suas mudanças de regras, Pio Canedo acabou por 
participar da criação da Arena, em Minas Gerais, até 
sua extinção, quando, mantendo o vinculo aos anti­
gos correligionários, filiou-se ao PDS e ao PFL. 

Conhecido como um homem de hábitos modes­
tos, Dr. Pio Canedo era um gigante na política, mas 
marcou todas as suas posições poUticas como ho­
mem de bastidores, culto, capaz de refletir com habili­
dade e segurança a média da opinião pública e a opi­
nião dos mineiros. Nos últimos anos, mesmo afasta­
do dos cargos públicos, esteve presente em todos os 
momentos da polftica mineira, sempre bem informa­
do, equilibrado, sensato, pronto a ouvir e aconse­
lhar-se, predisposto para o entendimento e a concilia­
ção. 

Quando um político desse quilate nos deixa, de­
pois de ter marcado a sua vida com dosagens equili­
bradas de ousadia, destemor, sagacidade e muito ml­
neiridade, não há como deixarmos de registrar essa 
lacuna na tribuna do Senado da República, em nome 
do Estado de Minas Gerais. 
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Este registro ultrapassa o dever cívico de louvar do Brasil, em 1946, quando ocupava o cargo de Se-
aqueles que se dedicaram com altivez ao bem co- cretário de Interior e Justiça do Governo estadllfll. No 
mum. É também o lamento pela perda de um amigo, advento do Ato Institucional nº 2, que extinguiu os 
amigo e conselheiro sempre disponrvel e afável, a partidos polfticos e criou a Arena, onde o Governo mi-
quem recorri com freqüência, principalmente durante litar obrigava a se abrigarem políticos e parlamenta-
os quatro anos em que exerci o cargo de vi- res de origens e formação partidária as mais diver-
ce-governador do meu Estado de Minas Gerais. gentes e diferentes, estava presente O Dr. Pio nesse 

Sendo ele analista sereno de homens, de situa- momento nacional. Ousou enfrentar o então to-
ções e de movimentos polfticos, sempre me vali de do-poderoso general Arthur da Costa e Sitva, Presi-
seus jurzos e orientações e ele as dava de forma hu- dente da República eleito pelos milit':lres, em Belo Ho-
milde e despretensiosa. rizonte, quando representava o Governador Israel Pi-

Minas e o mundo polftico perdem um luminar, nheiro, de quem era vice. Ao exigir que os oficiais da 
um exemplo; eu, o amigo dileto e conselheiro de to- Polfcia Militar de Minas cumprissem ordens dos oficl-
das as horas, desde que lhe descobri a amizade e a ais do Exército, Costa e Sitva mandou que o Governa-
capacidade de acertar na avaliação das coisas e dos dor desse voz de prisão ao policial militar que se ne-
homens. Mesmo agora, no Sendo Federal, nunca me gasse a subordinar. O Dr. Pio Canedo respondeu: 
furtei a recorrer ao velho mestre, pelo que ele tinha de "Presidente, já vi muito militar prender militar e até 
bom senso, de esprrito pacificador, pela sua visão do prender civil; mas civil prender militar, nunca vi", frase 
mundo, do Brasil e da nossa querida Minas Gerais, que acabou provocando a gargalhada do general e o 
Estado pelo qual devotava tal amor que jamais acei- fim das ameaças. 
tou cargos federais que o levassem para longe de Assim foi Pio Canedo: humanista, simples, ou-
suas montanhas. Era lá que o Dr. Pio era feliz, era lá sado. Polftico mineiro autêntico, de poucos discursos 
que gostava de receber os amigos, para quem tinha e de multa ação política, marcou cinqüenta anos, pelo 
palavras de sabedoria e sagacidade. menos, da vida recente de Minas Gerais; jamais inte-

Srmbolo da tolerância e da sensibilidade polrti- ressou-se pelo Parlamento Nacional ou por cargos fe-
derais, mas ocupou todos os espaços n~,polftica de ca, o Dr. Pio também foi conselheiro e bom amigo do M' ,. 

nosso ex-governador Hélio Garcia, originário da anti- Inas. '. "\ 
ga UDN e um dos seus grandes Irderes em Minas. Morreu Pio Canedo, mas suas idéias, exp~riôn-
Hélio Garcia nutria pelo Dr. Pio Canedo amizade e eias e ensinamentos ficarão eternamente para a atual 
admiração. Com ele tinha uma identidade que nunca e para as futuras gerações de polfticos e represeni~n-
foi arranhada pelas filiações a Partidos, já que qual- tes do povo, pois soube valorizar essas funções e agi-
quer ação junto com o Dr. Pio Canedo representava a gantar-se na modéstia dos mandatos populares. 
defesa intransigente dos mais altos interesses do Muito obrigado. 
povo mineiro, via conciliação e busca do entendimen- Durante o discurso do Sr_ Arlindo Porto, 
to polftico, grande arma para a conquista dos ideais o Sr. Ademir Andrade, 2° Vice-Presidente, 
maiores dos brasileiros. deixa a cadeira da presidência, que é ocu-

Hoje, posso dizer que todos que vivemos a polí- pada pelo Sr. Luiz Otávio. 
tica mineira nos últimos 40 ou 50 anos, em algum mo- O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a 
mento importante ou desafiador, buscamos ouvir o palavra ao nobre Senador Eduardo Siqueira Campos, 
Dr. Pio Canedo, seguir seus históricos e indispensá- pela liderança do PFL, nos termos do art. 14, inc. 11, 
veis ensinamentos ou adotar o método que ele ado- allnea b, do Regimento Interno. 
tou por toda sua vida: a busca do diálogo e do acon- O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
selhamento, desde que a tolerância fosse a arma - TO. Como Líder. Sem revisão do orador) - Sr. 
principal quando se desejasse construir. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo o horário 

Viúvo de Dona Marilza e, posteriormente, de da Liderança do meu Partido, o Partido da Frente Li-
Dona Mariângela, pai .exemplar de quatro filhos, Dr. beral, para trazer a nossa expectativa, o nosso sen-
Pio Canedo deixou como seus herdeiros Pio Canedo timento e a nossa certeza de que a Nação brasileira 
Júnior, Ângela, Cândida e Auta Isla. Nosso está suficientemente madura para, transcorrido o dia 
ex-governador marcou com fatos históricos sua pas- amanhã, chegar à conclusão de que a manifestaçiíb 
sagem importante pela polftica mineira. Citada por to- terá sido uma contribuição. Esta marcha deve trázer 
dos que o conheceram é a conciliação política que o sentimento do povo brasileiro, das milhões.de vo· 
conseguiu fazer, quando da retomada democrática zes, de vidas e de desti~o'e entregaram 'ao Pre-
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sidente Fernando Henrique Cardoso a responsabill- sei qual seria nossa sorte se não fosse sua firmeza, 
dade da condução da Nação brasileira por quatro sua coragem, seu passado. 
anos. Acabamos de vir de uma eleição. Retorno nos fi-

Se estiver ali o verdadeiro esplrito do povo bra- nais de semana ao meu Estado. Estão angustiados o 
silelro e se a verdadeira voz do povo se fizer presente setor agrlcola, o setor produtivo, a economia da nos-
por melo dos sindicatos, das entidades representati- sa região, do nosso Estado e do Pais. Temos de en-
vas dos mais diversos segmentos, o recado ao Presi- contrar um caminho para solucionar esses proble-
dente será que o povo quer mudanças, o povo quer mas. Sem dúvida alguma, o único caminho que nílo 
uma condução firme e o povo quer solução, mas aci- podemos percorrer é o de rasgar a Constituição, pre-
ma de tudo que o povo quer respeito à Constituição. gar a salda do Presidente, pedir sua renúncia. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi Respeito e respeitarei um documento, um pedi-
eleito por milhões de votos. Se com a passeata esti- do de CPI porque, afinal de contas, todos aqui estão 
ver um documento assinado - como aqui foi dito - por para representar seuseleltores, para dar sua opinião, 
um milhão de pessoas, ficarei ainda mais convencido sua contribuição. Mas, pelo que tenho visto acontecer 
de que devem prevalecer, para o bem da democracia nesta Casa, tenho certeza de que não há a menor ra-
neste Pais, os milhões de votos que conduziram o zão para que consigamos reunir assinaturas para um 
nosso Presidente para um mandato de quatro anos, processo de impeachment. 
principalmente, fundamentalmente, porque ele afas- Todos concordamos com a gravidade da crise. 
tou do povo brasileiro uma doença crônica chamada Todos queremos uma tomada de posição, uma mu-
inflação, que, durante muito tempo, foi o maior proble- dança de rumos, pois é multo grave a crise econômi-
ma de todos nós. ca mundial. 

Talvez, Sr. Presidente, nenhum outro Presiden­
te da República tenha tido um inicio de mandato tão 
conturbado; talvez nenhum tenha enfrentado tantas 
crises. Se estivesse apenas nele a possibilidade de ti­
rar rapidamente o Pais desse quadro, ele já o teria fei­
to. Todos, ainda mais nesta Casa, conhecem bem o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente, todos somos portadores de 
mandatos eleitorais e discordamos uns dos outros. 
Hoje, o Senador José Roberto Arruda, em debate 
com o Senador Eduardo Supllcy, disse que a Casa 
tem respeito pelo Senador Eduardo Supllcy e pelos 
movimentos sociais, mas que a ninguém é dado o di­
reito de pedir o fim do mandato outorgado pelo povo. 

Podemos discordar das Idéias, mas, absoluta­
mente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não hé 
legitimidade em um Senador, apenas por discordar 
da forma como um de nós conduz seu mandato, pedir 
a renúncia do colega. 

Com relação ao "processo de Impeachment", 
ao c' Jcumento que trará um milhão de assinaturas, re­
dfir. 10: o Presidente da República tem um certificado 
que lhe confere legitimidade para governar o Pais por 
mais quatro anos. Tem a autoridade moral, tem a ca­
pacld~ 1:1 intelectual, tem a dignidade c as condição 
necessários para enfrentar esses problemas. 

Não serei eu a Imaginar qual seria nossa situa­
ção hoje se não tivesse o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso a sua cemdlçãomoral, técnica, sua con­
dição de homem público à frente deste Governo. Não 

Espero que amanhã seja mais um atestado da 
maturidade do povo brasileiro, que Já velo a esta mes­
ma praça solicitar um Impeachment e desta Casa re­
cebeu; que já veio às portas desta Casa para recla­
mar e pedir a cassação de seus membros e esta Casa 
assim procedeu porque temos a verdadeira respon­
sabilidade de representar o povo brasileiro. Dal o res­
peito do Partido da Frente Liberai a essa grande ma­
nifestação. A nossa expectativa é de que seja real­
mente grande em todos os sentidos, que traga para 
Brasflia a expressão do povo brasileiro. Não se pode 
Impor conduta ou comportamento a um aglomerado 
de 100 mil pessoas. Contudo, tenho certeza de que o 
sentimento de brasileiro, o sentimento clvlco e o res­
peito à nossa História, à no~sa tradição e à própria 
cultura do nosso povo farão com que o dia de amanhã 
esteja Inscrito nas páginas da História brasileira como 
um dia pacifico, clvlco, bonito, memorável, que seja, 
acima de tudo, um alerta, a oportunidade para que 
nllo só o Presidente da República mas todos nós pos­
samos fazer a mais profunda reflexão principalmente 
respeitando a ordem democrática e o estado de direi­
to. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Permite-me 
V. Ex· um aparte, eminente Senador Eduardo Siquei­
ra Campos? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) - Ouço o aparte de V. Ex' com muita alegria. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Senador Si­
queira Campos, cumprimento-o pela intervenção que 
faz na tribuna. Concordo com V. Ex· quando diz que 
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todos temos de fazer uma reflexão sobre o momento pressiona pela renúncia do Presidente da República 
econômico diffcil, amargo que estamos vivendo no está apontando na direção do golpe, da ingovernabili-
Pais. Não é mérito, nem privilégio de ninguém perce- dade. Só não está .acontecendo isso porque o País 
ber que o Brasil está passando por um transe sacrifi- melhorou muito, e as forças ocultas, as forças antide-
cial dos mais duros e dos mais inegáveis já registra- mocráticas, os inimigos do estado de direito há muito 
dos nos últimos anos. Além deste momento de reces- tempo já foram definitivamente derrotados no Brasil, 
são, de dificuldade, de contradições, os preços dos definitivamente enterrados nos tempos do Brasil. 
alimentos continuam chegando barato à mesa do tra- Estivéssemos nós nos anos 60 ou nos meados dos 
balhador, mas os insumos do agricultor, feridos pelo anos 70, em qualquer momento que fosse nesse pe-
reajuste do dólar, pelo reajuste do real, estão sendo rlodo, que é a segunda parte do século XX, e estaría-
agora, evidentemente, um grande calcanhar de Aqul- mos diante de um momento de grave instabilidade, 
les porque estão pesando nos custos da produção. de perturbação séria da governabilidade e uma ame-
Há um momento de desequilibrlo, há um transe de di- aça de golpe. E não seriam os trabalhadores sem ter-
ficuldades que é resultado, que é decorrência quase ra, não seria a CUT, não seria o PT que iria assumir o 
inevitável de um processo de ajuste de um pais que poder. Quem iria assumir o poder mais uma vez, pela 
quer, ao ajustar suas contas públicas, mostrar que é undécima vez, seriam os militares brasileiros, para a 
sério, que merece a confiança dos investidores brasi- ditadura de direita. Mas, felizmente, o Pais enterrou 
leiros, repito, brasileiros. Porque, quando o Governo essa cultura gOlpista, erradicou dos seus costumes 
não merece a confiança dos investidores brasileiros, politicos o Intervencionismo militar; conseqüente-
os investidores brasileiros vão para fora do Brasil, que mente, esse tipo de manifestação, cio ponto de vista 
dirá os investidores estrangeirosl Então, um Governo da estrutura de poder, tem conseqüências nulas, pífi-
tem que ter sobretudo consciência da necessidade de as, ou seja, do ponto de vista da preservação do Esta-
mostrar muita seriedade, r)1uita credibilidade no trato do de Direito e da manutenção do Presidente da Re-
e na conduta da coisa pública, principalmente das fl- pública no lugar que o povo lhe deu, não vejo nenhu-
nanças do Estado. Um ajuste assim tem conseqüên- ma ameaça. Desse ponto de vista, não há nenhum 
cias realmente muito duras. É um fel político que está golpismo, nenhuma ameaça institucional nessa manl-
sorvendo o Presidente Fernando Henrique e todos festação e na orientação que os lideres vêm dando a 
nós. Isso aparece na vida de cada um de nós com as ela. Há, é claro, conseqüências de outra ordem, tam-
dificuldades que estão ai. No entanto, na história re- bém extremamente perversas. A história da de'níocra-
cente do Pais - quando falo de história recente, falo cia no Brasil é uma flor tão delicada, de cultivo tão 
de história republicana, pós 1946 - só temos registro raro, que a marca dos regimes democráticos estáveis 
de dois Presidentes da República que receberam o é a de convocar passeatas e manifestações desse 
mandato e o conclulram, entregando-o ao sucessor tipo, pela renúncia do Presidente, para pressionar 
eleito democraticamente. Estou excluindo o General pelo seu Impeachment, somente quando há:evidên-
Dutra, que foi o primeiro dessa fase, mas, depois cias indesmentfveis, quando há indícios ineg4veis, de 
dele, só dois:.Juscelino Kubitschek, que governou os tal sorte que seja preciso mesmo substitui-lo 1')0 poder 
seus quatro anos de mandato e entregou o Pais a um imediatamente, para evitar que danos absolutamente 
sucessor eleito democraticamente: e o Presidente perversos e de grande repercussão venham' a ocor-
Fernando Henrique Cardoso, que pretende, ao en- rer. Normalmente, nas democracias, o que fazem os 
cerrar o seu mandato, entregá-lo a um Presidente ele- democratas, conscientes dos graves danos 9ue uma 
ito democraticamente. Será o segundo, nesses últi- atitude como essa pode trazer? Combatem o Gover-
mos 50 anos, a fazê-lo. Ninguém mais, tendo sido no na questão do emprego, dizem que o Gov~rno vai 
eleito pelo voto, conseguiu entregar a outrem, eleito muito mal na condução da sua politica de el)1prego, 
pelo voto, a seqüência democrática do Pais, tal é a que o Governo vai muito mal na condução da'política 
história de rupturas, de fragilidade politica e de gol pis- econômica, no controle da moeda, na organizljlção do 
mo que marcam a História do Brasil. Não estivésse- Estado, na administração pública, na utilização de re-
mos no limiar do terceiro milênio, no encerramento cursos públicos para fins sociais. Tudo Isso é o que 
definitivo do que foi este século XX, da guerra fria, da fazem os democratas. Mas não conheço momento da 
luta de classes, da revolução socialista ortodoxa e História do Brasil em que os democratas, aqueles que 
não ortodoxa, não estivéssemos neste apagar das lu- foram sempre os fiadores do Estado de Direito no 
zes do século, eu diria que uma manifestação. que Brasil, pedissem renúncia, salda do Presidente da 
propõe a renúncia do Presidente da República, que República à força. Nunca vi pedirem Isso, não só pela 
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questão do intervencionismo militar que marcou a cultura; construa a Ferrovia Norte-Sul; redescubra o 
nossa história. Hoje, no final do século XX, há proble- Brasil das Tordesllhas, ainda adormecido, para que 
mas de outra ordem: são as repercussões que ocor- possa dar continuidade a esses três anos e meio de 
rem no campo da economia, da perda de confiabilida- mandato que lhe restam, com a mão na Constituição 
de, da perda de confiança. Não é no Governo Fernan- brasileira, com a consciência no seu passado, na sua 
do Henrique, mas, sim, no País que se perde a confi- contribuição dada nos perlodos mais diffceis. Quando 
ança. Com isso, há efeitos perversos contra o povo. O este Pais esteve verdadeiramente submerso na dita-
aumento do custo dó dólar significa, sem dúvida ne- dura, o pensamento, a voz e a combatividade de Fer-
nhuma, vida mais dura para o povo brasileiro, é conta nando Henrique Cardoso estavam lá. Ninguém mais 
mais cara a ser paga pelo povo br3s!leiro. Portanto, do que Sua Excelência merece estar ostentando o di-
há que se ser combativo na questão da luta pelo em- ploma de Presidente da República, pela condição que 
prego. Isso é da tradição histórica das nossas esquer- conquistou junto ao povo brasileiro. A baixa populari-
das, como também da socialdemocracia. Lutar pelo dade é questão momentânea. Lembraria eu, então, 
desenvolvimento, até com aquele viés desenvolvi- essas 300 mil vozes tocantinenses e - por que não di-
mentista dos anos 50 e 60, é da tradição do PMDB, da zer - os milhares, os milhões do Brasil inteiro que lhe 
socialdemocracia, da centro-esquerda brasileira. Só confiaram o voto. 
não é tradição - não conheço exemplo nenhum na Sr. Presidente, já ultrapassei o tempo destinado 
história - que esses fiadores históricos da democra- à Liderança do Partido da Frente Liberal, mas, se V. 
cia tenham pedido renúncia, Impeachment sem evi- Ex' me permite, gostaria de lembrar uma última e úni-
dências claras, sem indícios inegáveis, sem uma vi- ca palavra de alguém que talvez tenha sido o maior 
são inequívoca de que há razões concretas para isso. de todos os seus amigos: Presidente Fernando Henri-
Senão, trata-se apenas de uma irresponsabilidade que Cardoso, não se apequene. Continue firme, por-
para gerar conseqüências danosas e perversas, que que a baixa popularidade passará e certamente Vos-
se voltam contra aqueles que essas manifestações sa Excelência terá seu nome inscrito na história brasi-
estão dizendo representar. Obrigado, Senador Edu- leira, em função da sua determinação, da sua vonta-
ardo Siqueira Campos. de, da sua vocação. Todos esses pré-requisitos e es-

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL sas condições que tem Vossa Excelência deixarão 
- TO) - Agradeço-o, Senador José Fogaça, pela seu nome escrito na História como um grande Presi-
contribuição de V. Ex". Sua intervenção, que incor- dente da República, que terá dado uma grande contri-
poro ao meu pronunciamento, é um regar nessa flor buição não só à democracia, mas ao desenvolvimen-
tenra da história recente do Brasil: a nossa demo- to do nosso Pais. 
cracia. Assim devemos nos portar com aqueles que Multo obrigado, Sr. Presidente. 
têm responsabilidades maiores com este Pais. O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a 

Sr. Presidente, estima-se que amanhã teremos palavra ao Senador Geraldo Cândido, por cessão do 
pelo menos 100 mil pessoas aqui em Brasflia para Senador Antero Paes de Barros. 
essa marcha. Há uma delegação de pelo menos 300 O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi-
mil componentes, que corresponde a 75,4% dos vo- dente, eu havia pedido a palavra pela Liderança do 
tos válidos do meu Estado. Com muito orgulho e com PMDB e me Inscrito anteriormente. Serei breve. 
a humildade que me acompanham nos corredores O SR. PRESIDENTE (Luiz OtáViO) - Peço des-
desta Casa, nas vezes em que ocupo a tribuna, trou- culpas ao orador, Senador Geraldo Cândido. Tendo 
xe a condição de ter sido o Senador proporcional- em vista o preceito regimental, o Llder de Partido tem 
mente mais bem votado deste Pais, considerados os precedência. 
votos válidos. Com a palavra o Senador Amir Lando, em nome 

Lembrei-me desta votação apenas para dizer da Liderança do PMDB. 
que, com essa procuração, eu diria ao Presidente da O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Como Llder. 
República: fique tranqüilo, Senhor Presidente. Com Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
seu passado, sua determinação e sua vocação de Senadores, de maneira compulsória, venho a esta tri-
grande estadista, quem soube combater a crise eco- buna para registrar um fato doloroso ocorrido no Esta-
nômica saberá vencer a crise polftica. do de Rondônia, assunto aparentemente paroquial. O 

Se pudesse estar aqui traduzindo o pensamen- Vereador A(;ir Damasceno, do Municlpio de Anari, foi 
to e as vozes dos 300 mil tocantinenses que me confi- abatido no exato momento em que usava da tribuna 
aram o voto, diria: reaja, Presidente; invista na agri- na Câmara de Vereadores daquele Municlpio. 
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O assunto fatfdico causa perplexidade a todos Brasil, sobretudo no Estado de Rondônia, em espe-
nós, porque sabemos que o vereador é um repre- cial no Município- de Anari, um pequeno município 
sentante do povo na Casa de Leis do Município, e recém-criado, despido de qualquer infra-estrutura 
merece sobretudo o respeito pelo exercício de um básica. 
mandato. Em razão do sentimento de impunidade, dessa 

O Município do Vale do Anari tem como Prefeito crise de autoridade, talvez o crime não pare no 
Emes Maia, do PMDB. O Vereador Acir Damasceno ex-Vereador Acir José Damasceno, visto que pode 
também foi eleito pelo PMDB. abater pessoas comuns, como acontece com a vio-

Havia, é certo, discussões normais na Câmara lência do campo, sob o manto da floresta, onde se-
sobre atos de eventual improbidade praticados pelo quer uma campa denuncia a última morada, como 
prefeito. Não faço nenhuma acusação, nem isento acontece também com a violência urbana que insta-
ninguém de responsabilidade. Mas o importante é dl- lou no País um verdadeiro clima de beligerância, de 
zer que a ousadia usa da mão assassina para abater guerra não declarada, como acontece ora em São 
a vida de um tribuno do povo. Paulo, ora no Rio de Janeiro e em outras capitais. 

Aqui, a solidariedade, em todos os níveis, as- A violência precisa ter um paradeiro, a ordem 
senta-se no mesmo princípio da representação po- tem que ser restabelecida, e a autoridade deve impe-
pular. rar sobre esse caos que ameaça agora abater não 

Quero apresentar desta tribuna, como Já o fiz apenas as pessoas, mas o País como nação. 
por outros meios, as minhas condolências à famflia Muito obrigado, Sr. Presidente. 
enlutada. O SR. PRESIDENTE (Luiz OtáVio) - Concedo a 

Mais do que isso, Sr. Presidente, neste momen- palavra ao Senador Geraldo Cândido. 
to, apelo ao Exmº Sr. Secretário de Segurança Públl- O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
ca do Estado de Rondônia para que envide todos os Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
esforços no sentido de esclarecer, com a maior brevi- dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, amanhã, 
dade, a autoria desse delito. Não pode a suspeita 26 de agosto, com certeza será um marco importante 
ameaçar todos os rondonienses e, sobretudo, as au- na história política do nosso País. A Marcha dos 100 
torldades daquele Município, onde, num primeiro mo- Mil já está sendo considerada pela base de apoio do 
mento, em razão do conflito, a suspeita recai. Governo e pela imprensa como a Marcha dos Sem 

Apelo também ao Sr. Ministro da Justiça para Rumo. 
que determine à Polícia Federal auxiliar na investiga- Lamento que o Senador Eduardo Siqueira 
ção desse delito. Se V. Ex' me dissesse que se trata Campos e outros Senadores que aqui falaram em 
de uma questão de competência, diria que é eviden- defesa do Governo tenham ido embora. Na verda-
te. Mas sabemos que este fato é inequívoco: o apare- de, dizer que essa marcha é um desserviço ao País 
lho de segurança do Estado de Rondônia, como tal- - conforme aqui afirmaram -, que é uma marcha 
vez do País, está literalmente sucateado. Não tem golpista é uma agressão ao movimento popular, que 
meios, não dispõe de recursos ou equipamentos para está organizado em âmbito nacional para mostrar 
sequer desempenhar tarefa tão importante à socieda- seu repúdio a este Governo. Desserviço ao País é o 
de: a segurança pública. desemprego, que aumenta a cada dia que passa. 

O Estado, no sentido de organização política e Desserviço ao País é a falta de investimento na saú-
social, encontra-se em uma situação de calamidade, de, na educação, na moradia. Desserviço ao País é 
de uma crise de autoridade. E a falta de autoridade, a situação do Brasil que, segundo o relatório do 
junto com a certeza da impunidade, faz com que os Banco Mundial, ocupava o 622 lugar em termos de 
assassinos e os delinqüentes não meçam qualquer desigualdades sociais e que passou para 78º lugar. 
conseqüência para a execução de seus planos diabó- O Brasil é o vice-campeão mundial da desigualdade 
licos e maléficos. social. Isso é um desserviço ao País. O desserviço 

Sr. Presidente, ocupo a tribuna da Casa para são as privatizações viciadas, é o fim do nosso patri-
tratar de um assunto local, mas relacionado a um mônlo público. Desserviço ao Pais são os acordos 
Estado preguiçoso que não presta mais serviço es- com o FMI, com os quais o Brasil compromete parte 
senelal à população na área de segurança púbica, da nossa arrecadação, dos nossos recursos, para 
de saúde, de educação, de saneamento básico, de pagar juros das dividas externa e interna. 
habitação e de tantos outros problemas sociais que Portanto, falar em golpe não está correto. Os 
Infernizam e martirizam a vida do homem comum no Senadores que aqui defenderam o Governo e discur-
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saram sobr\! o assunto desconhecem_a Constituição .dente_precisa estar forrado pelo apoio popular para 
que, em .seu art. 87, estabelece que o povo pode exl- algumas providências que este Pais está pedindo. No 
gir o fim do Governo e acioná-to por crime de respon- entanto, é preciso que nós, congressistas, conscienti-
sabilidade. É constitucional. Não estamos pregando zemo-nos de que temos uma parte importante a de-
um ato de violência. Esperamos que o ato seja pacrti- senvolver, uma parte indispensável nas medidas que 
co e dvico e que o povo brasileiro possa demonstrar levem este Pais à retomada do desenvolvimento. 
seu descontentamento. Meu caro Senador, sou grato pela oportunidade do 

A idéia de propor na rua o impeachment do aparte que V. Ex" e o Sr. Presidente me concederam. 
Presidente originou-se da posição do Congresso Na- Estou certo de que amanhã teremos uma manifesta-
cional, que se negou a dar quorum para que se pu- ção pacífica. A exacerbação é possivel de um e outro 
desse instalar a CPI da Telebrás, que traria à tona o orador, até mesmo de parte da multidão, que poderá 
debate sobre a existência ou não de corrupção no chegar a 20, 30, 50, 60 ou 100 mil. Enfim, não interes-
processo de privatlzação. Por que a base de apoio ao sa quantos sejam, mas somente o fato de se tratar de 
Governo negou quorum para instalar a CPI? Se o Go- um ato popular para exigir providência dos Poderes 
verno não é culpado, não há o que temer. Quem não constituídos. Embora ele sinalize apenas para o Pre-
deve, não teme. sidente da República, na verdade, também toca a 

Alguns Senadores falam sobre o absurdo que esta Casa, à Câmara dos Deputados e ao Congresso 
seria o Impeachment, mas são admiradores da cha- Nacional. Muito obrigado a V. Ex". 
mada democracia ocidental. Nos Estados Unidos, o O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
Presidente BIII Clinton passou por um processo de Agradeço o aparte do Senador Agnelo Alves. Com-
impeachment em função de um escândalo sexual, e partilho das suas preocupações com relação ao ato 
ninguém questionou isso. Não ouvi a imprensa nem de amanhã, mas tenho certeza de que as Lideranças 
ninguém dizer ser um absurdo pedir o Impeachment que estarão presentes conseguirão conduzi-lo, de 
do Presidente Bill Clinton. No Brasil, onde há Indicios maneira que não haja prejuízo para a democracia e 
de corrupção, falar em desmandos administrativos é para a sociedade. 
golpismo. Nos Estados Unidos, o Presidente Nixon Outra questão é que, como temos mostrado a 
também sofreu um processo de Impeachment, per- nossa posição de critica ao Governo, Sua Excelência, 
deu o mandato por causa de uma gravação clàndesti- por sua vez, diz que nós, da Oposição, somos os di-
na. Por muito menos, Fernando Collor de Mello sofreu nossauros, os jurássicos e que eles são os modernos. 
o Impeachment. Imaginem a modernidade deste País que está em 78º 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex' me lugar em termos de desigualdade, onde há mais de 
permite um aparte? 40 milhões de desempregados, pessoas que vivem 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) - com renda abaixo de um salário mínimo. Como se 
Ouço V. Ex", Senador Agnelo Alves. pode falar em modernidade dessa forma? A passeata 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Sr. Presi- será dos sem-salário, sem-terra, sem-teto, 
dente, meu nobre conterrâneo Geraldo, eleito pelo sem-emprego, sem-nada contra os sem-caráter que 
Estado do Rio, mas nascido, para honra nossa, no governam este País. 
Rio Grande do Norte. Não estou preocupado com a Amanhã, quinta-feira, dia 26, estará ocorrendo 
euforia dos que promovem o Ato dos 100 mil, nem em Brasília uma manifestação promovida pelo Fórum 
aflito como os que estão temerosos da repercussão Nacional de Luta pela Terra, Trabalho, Cidadania e 
deste ato. O que me preocupa, neste instante, é o dia Soberania e que está sendo chamada de Marcha dos 
seguinte: na sexta-feira, este plenário estará vazio, Cem Mil. Esta manifestação popular, organizada pe-
assim como o da Câmara dos Deputados. Como, em los sindicatos, Partidos políticos e por inúmeras orga-
seguida a um movimento de 100 mil pessoas nas nizações populares, tem como objetivo fazer chegar 
ruas, o Congresso Nacional estará ausente na sex- ao Planalto Central, de forma clara e indiscutfvel, a in-
ta-feira, no sábado, no domingo, na segunda, voltan- satisfação que hoje existe em nosso País em relação 
do a funcionar somente na terça-feira? Qual a reper- à política implementada pelo Governo Fernando Hen-
cussão de tudo isso? Louvo a preocupação de todos rique Cardoso. 
no sentido de que o Presidente da República reen- Esta insatisfação não é artificial ou obra de ma-
contre os caminhos de sua popularidade. Embora nipulação dos Partidos de Oposição, como quer fazer 
não o seja para as instituições democráticas, isso é crer o Governo, mas uma realidade crescente, pre-
essencial para o Governo de Sua Excelência; o Presi- sente em todos os lares brasileiros. Embora sempre 
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tenha interpretado as pesquisas de opinião com certa todo brasileiro que tem amor a sua pátria e se en-
precaução, não há como questionar a progressiva vergonha ao ver o Pafs de joelhos, implorando por 
queda de popularidade deste Governo, indicada nas capitais voláteis, improdutivos e apátridas, aumen-
últimas pesquisas publicadas, que revelam que mais tando ainda mais nossa dívida. 
da metade dos brasileiros consideram-no ruim ou Sim, queremos o fim deste Governo. Queremos 
péssimo, igualando-se à impopularidade do período novas eleições, tudo dentro da mais absoluta legali-
final do Governo Collor. dade e constitucionalidade. Apesar da contundência 

E não poderia ser diferente. Este Governo im- política desse ato do dia 26, ele será pacifico, como 
plementou uma recessão brute.l, jogando no desem- sempre são as manifestações dos trabalhadores. 
prego milhões de trabalhadores. Basta ver a pesquisa Espero que o Governo, tanto o Distrital quanto o Fe-
do DIEESE publicada na última sexta-feira, que apon- deral, esteja também engajado em garantir a paz du-
ta um índice de 20% de desemprego na grande São rante a manifestação e que as declarações irrespon-
Paulo, com aproximadamente um milhão e oitocentos sáveis do Presidente não sirvam de pretexto para 
mil trabalhadores sem emprego. Os salários estão qualquer iniciativa truculenta por parte das suas tro-
achatados, e a inflação real, não aquela camuflada pas. Afinal de contas, não queremos um novo Eldora-
pelos índices oficiais, sobe a cada dia. do dos Carajás nem a repetição da farsa judicial que 

envergonhou toda a Nação brasileira esta semana. Em nome da modernidade e da globalização, 
FHC entregou o País ao capital internacional, abrindo 
mão da nossa soberania. Sua política é discutida nos 
Estados Unidos, que monitora até os discursos que 
Sua Excelência fará ao povo brasileiro. Nosso País vi­
rou a Mecca do capital especulativo e dos bancos, 
que nunca lucraram nem tiveram tantas benesses 
quanto nestes últimos anos. O Plano Real, receita 
vinda do consenso de Washington e o instrumento 
utilizado para adormecer a resistência da população 
à política entreguista, já faz água por todos os lados, 
e as novas medidas que este Governo adota para 
prolongar este plano moribundo Já são velhas conhe­
cidas da população. Aumento de tarifas, dos combus­
tfveis e de impostos, demissão de servidores públi­
cos, aumento da taxa de juros e o socorro do FMI pa­
recem partes de um velho filme que teima em ser re­
prisado por esse Governo. 

De novo, apenas apresenta o fim de uma refor­
ma agrária que nunca começou, com o esvaziamento 
do INCRA, o fim das desapropriações, a compra de 
terras de latifundiários e o repasse aos agricultores a 
preços de mercado, condenando-os a uma dívida vi­
talícia. 

Já pressionado pelo apoio que essa manifesta­
ção vem obtendo em todo o Pafs, o Presidente vem 
a público, como fez no domingo, para dizer que 
essa é a marcha dos sem-rumo, pois nada têm a 
propor, e para fazer insinuações quanto ao caráter 
golpista do ato. Na verdade, essas atitudes revelam 
exatamente o contrário. É esse Governo que perdeu 
o rumo e nada tem a oferecer, a não ser desqualifi­
car a Oposição, que apresenta para o Pafs um con­
junto de propostas para recuperar a economia e a 
soberania. Pedir a renúncia de um governo entre­
guista e antipopular não é golpe, mas um dever de 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino.(Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges, por cessão do Senador Tião Viana.(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Su­
assuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Mi­
randa, por permuta com o Jefferson Péres. 

O SR_ MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, políticos, empresários e a opinião 
pública de um modo geral foram colhidos de surpresa 
pelo noticiário dos matutinos de hoje, enfatizando 
uma decisão estarrecedora do Ministério das Minas e 
Energia. De acordo com a notícia, estaria sepultado o 
projeto para estender o gasoduto Brasil-Bolívia até 
Goiás e Distrito Federal. 

Com toda a segurança das minhas convicções, 
srªs. e Srs. Senadores, posso assegurar que o Go­
verno terá de rever essa decisão, porque não aceita­
remos um ato burocrático e unilateral que amputará o 
nosso desenvolvimento. E a luta para impedir essa 
agressão ao nosso futuro já está começando. 

O Governador Marconi Perillo parece conforma­
do. Não chegou a mim qualquer notfcia sobre uma 
eventual reação de S. Ex". Mas o PMDB vai brigar, 
espernear, irá ao Ministro, ao Presidente da Repúbli· 
ca, aonde for necessário, para garantir o ramal do gás 
natural para Goiás. 

O primeiro fato a se analisar, antes de entrar em 
detalhes de natureza econômica e social, é quanto à 
suspensão do projeto é à quebra de compromisso. 
Essa atitude compromete não apenas o Ministério 
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não tiveram a contrapartida de um aumento de pre- todas as iniciativas dos senhores agricultores, dos se-
ços do produto que vendem, que são os alimentos. A nhores produtores rurais que estão aí têm sido abso-
estabilidade de preços dos produtos, que devem che- lutamente pacíficas, respeitosas. De efetiva reivindi-
gar baratos à mesa do consumidor, de certa forma um cação? Sim .. De incisiva cobrança do Governo? Sim, 
ganho da população urbana, que precisa consumir mas respeitosas e democráticas, merecedoras da 
alimentos baratos, representa nesse momento um nossa maior consideração. Ouvimos, analisamos, 
desequilíbrio entre custo e renda do setor rural brasi- discutimos, tomamos decisões. 
leiro. E até que esses mecanismos da economia se Então uma manifestação como essa é uma 
ajustem realmente, viveremos um processo muito ameaça institucional? Não é! Não é de forma nenhu-
amargo, muito duro, muito difícil no Brasil. ma! Como também não será, na minha opinião, ame-

Diria que não há neste momento nenhum misté- aça institucional a caminhada de amanhã por parte 
rio, nenhuma novidade e nada que possa surpreen- dos grupos de oposição. Legítimo? Legítimo! Explicá-
der alguém com relação ao que está acontecendo. A vel? Explicável! Justo, no viés da oposição? Justo, 
economia responde sempre com um prazo de seis, sim, no viés da oposição! Legítimo do ponto de vista 
sete, até nove meses depois das decisões centrais to- institucional e democrático? Sim, legítimo do ponto de 
madas pelo Governo Federal, pela União. Ou melhor, vista institucional e democrático, porque faz parte do 
a repercussão imediata na vida das pessoas, a imple- Estado de Direito, faz parte do sistema de contrários, 
mentação definitiva se dá num longo processo de me- como é a democracia presidencialista. Logo, não há o 
ses. O Governo brasileiro viu aumentarem os preços que possa motivar uma insegurança, um medo, um 
internacionais e foi obrigado, portanto, a transferir pânico institucional. Estamos diante de uma reação 
para dentro do País essa nova opção de custos. Tudo que é notoriamente resultante do aumento sensível 
que importamos é mais caro, é quase o dobro do que das dificuldades econômicas no País. E o que dá cer-
custava no ano passado, enquanto os produtos que teza de que não há ameaças institucionais, o que dá 
vendemos e que consumimos internamente não tive- certeza de que essa manifestação não é desestabili-
ram essa mesma variação. Há um desequilíbrio, há zadora do Governo, o que dá certeza de que essa 
um custo social. manifestação não é causadora de ingovernabilidade 

Por outro lado, vemos um Governo que está de- é o fato de que este Governo tem um projeto econô-
cid ido, está deliberadamente dirigido a manter um pa- mico e está dando passos conscientes e medidos em 
drão fiscal respeitável e sério, não ultrapassar um li- determinada direção. Há um ajuste fiscal em anda-
mite fiscal de seriedade. Governo sério, que merece mento; há uma busca de metas inflacionárias; há uma 
confiança, é o que não permite rombos que desorga- política de juros em processo de redução - 17 bilhões 
nizam a economia, que geram desconfiança interna- de dólares em investimentos já entraram no Pais. 
cional e fuga de capitais. Portanto, é um processo Este Governo está, sim, submetendo o País a 
muito amargo, muito cruel e muito difícil. A pergunta um momento de sacrifícios, mas isso é parte de um 
que se deve fazer é a seguinte: isso ocorre em razão processo e de um projeto de alguém que pensa da 
de uma desordem e de uma desarticulação? Isso seguinte forma: "fazer sacrifício para não ter mais sa-
ocorre em razão de uma perda de controle dos meca- crifício" ou, pelo menos, "passar por um momento de 
nismos de ação e de intervenção econômica? Isso dificuldade para que no futuro as dificuldades possam 
decorre de uma perda da noção do processo econô- ser muito menores". 
mico como um todo no país, por um Governo que, É o inverso do governante irresponsável, vazio, 
eventualmente, não soubesse o que faz, não soubes- ligeiro, que deseja, muitas vezes, o atendimento ime-
se o que quer, não soubesse para onde vai, que não diatista de soluções irresponsáveis para perpetuar, 
tivesse projetos? para eternizar as históricas e crônicas dificuldades 

Se assim fosse, Sr. Presidente, não teria dúvi- embutidas na economia brasileira. O comportamento 
das de que o quadro que se desenha no Brasil pode- irresponsável com as finanças públicas, o comporta-
ria até ser próximo ao de uma instabilidade política. mento que desorganiza a economia, que provoca a 
Mas não, felizmente, não. Quero deixar registrado pe- desconfiança internacional, que faz com que os in-
rante os Srs. Senadores e perante quem estiver me vestidores fujam do País é o comportamento que não 
dando a honra de me ouvir neste momento. Qualquer serve. É o comportamento que tem marcado a Histó-
manifestação, como a dos cem mil ou a de agriculto- ria do Brasil: o imediatismo, a tentativa de ultrapassar 
res, que estão em frente à Esplanada dos Ministérios, situações por meio de práticas inflacionárias. 
é legítima e democrática. Até agora todas as ações, Usam-se a emissão desbragada de moeda e a infla-
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ção como formas de mascarar problemas e empur­
ra-se para um futuro eterno de sofrimento o povo bra­
sileiro, com polrticas inflacionárias. 

Este Governo quer, sim, viver este momento 
amargo para que haja muito menos amargura no futu­
ro, viver este momento difícil para que haja menos di­
ficuldades no Brasil que queremos construir. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é isso 
que garante que não há golpismo. É isso que garante 
que não há práticas desestabilizadoras no comporta­
mento e na atitude da Oposição. A Oposição pode se 
manifestar dessa forma, primeiro, porque o interven­
cionismo militar, a cultura golpista já foi derrotada de 
maneira definitiva e histórica no Brasil, mas, sobretu­
do, porque o Governo tem um projeto. A Oposição 
tem o direito de dizer que esse é um projeto equivoca­
do, que vai dar errado e que o Governo vai fracassar. 
Até é possível. Não é impossível que o Governo fra­
casse. Não é impossível que o projeto econômico que 
está em andamento dê com os burros n'água e não 
consiga estabilizar a economia, não consiga a estabi­
lização macroeconômica, que é tão duramente perse­
guida, não consiga recuperar a capacidade de inves­
tir e de crescer, não consiga recuperar o seu cunho e 
o seu viés desenvolvimentista, recuperação da eco­
nomia no sentido de aumentar, de expandir os em­
pregos, as oportunidades de trabalho no País. É pos­
sível que isso não aconteça. Mas o Governo tem um 
projeto, que é o de assegurar a estabilidade da moe­
da, assegurar um ajuste fiscal que lhe permita gerar, 
primeiro, confiança interna, para que os investidores 
brasileiros não fujam do Brasil e, evidentemente, 
como conseqüência, depois, gerar confiança externa. 
Daí por que, Sr. Presidente, faço aqui este registro: 
não há golpismo, não há prática desestabilizadora, 
não há nenhuma ameaça à governabilidade tanto na 
manifestação hoje dos agricultores quanto amanhã 
na dos trabalhadores, ou das oposições, dos traba­
lhadores que lideram o setor oposicionista, porque o 
Pais tem um governo democrático, eleito pelo voto, 
legítimo, que tem um projeto econômico e que vai 
sustentar com solidez, visando, sim, crescimento; vi­
sando taxas de expansão da economia; visando, sim, 
recuperação de taxas históricas de emprego; visando 
todos esses objetivos com que todos nós sonhamos. 
Vai conseguir? Aposto que sim. A Oposição aposta 
que não. Mas o Governo tem um projeto; não é uma 
mosca tonta sem objetivos; não é um cego tateando 
no escuro; não há um descontrole sistêmico da eco­
nomia. Há, isto sim, um previsível momento de sérias 
dificuldades, que nós rezávamos para que não ocor­
resse. Todavia, quando se tem que transferir para 

preços internos os preços internacionais, com a moeda 
desvalorizada, evidentemente, há uma defasagem e há 
amargas situações, como aquela vivida pelos agriculto­
res, que pagam caro pelos insumos e têm que vender 
pelo mesmo preço a matéria que produzem. 

Sr. Presidente, a tranqüilidade deve ser a mar­
ca das nossas expectativas. A Oposição está no 
seu papel, irá manifestar sua contrariedade, irá pedir 
o que lhe couber. Ao Governo cabe absorver e tra­
duzir o movimento de acordo com seu sentimento, 
de acordo com sua interpretação da realidade, de 
acordo com a sua visão do projeto político e econô­
mico que está tentando implantar no País. Essa me 
parece a visão tranqüilizadora e amenizadora que 
devemos ter dos fatos políticos. 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - V. Ex' 
me concede uma aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Com 
muita honra, ouço o Senador Mauro Miranda. 

O Sr. Mauro Miranda (PMDB - GO) - Sena­
dor José Fogaça, quero cumprimentar V. Ex' pela 
brilhante colocação que está fazendo neste momen­
to. Com relação à marcha dos caminhoneiros, à 
marcha dos 100 mil, que está chegando amanhã a 
Brasflia, e à manifestação dos agricultores, são ma­
nifestações democráticasl, que não colocam em ris­
co a governabilidade do País. Não há gestos de gol­
pismo. A insatisfação é muito forte. Gostaria que V. 
Ex', com o seu brilhantismo, também colocasse - e 
o tempo talvez lhe seja curto - a nossa relação, 
como país pobre, com os paises ricos. A meu ver, 
esse lado da insatisfação tem que ser muito bem co­
locado. Os grandes decidem por lá e massacram a 
América Latina inteira - o México, a Argentina, o 
Brasil, a Venezuela, a Colômbia -, bem como a 
índia, a África, quase que na sua totalidade. Crises 
na Rússia, no Sudeste Asiático, refletem na nossa 
economia. E isso não se dá por culpa propriamente 
do Presidente da República, que tem, como V. Ex' 
colocou, um projeto definido. Porém, a meu juízo, 
falta ao Presidente e à sua equipe - e falo como 
membro da base de sustentação do Governo - a 
antecipação e a conversa mais fraterna com os nos­
sos companheiros, com o povo brasileiro. Quero dar 
um exemplo: o Ministro da Agricultura deveria ter se 
antecipado ao fatos, por meio de uma conversa 
franca com os agricultores. Como o Presidente fez, 
há alguns dias, num bate-papo com os jornalistas, 
colocando muitas coisas nos seus devidos lugares, 
o Governo tem que mostrar a nossa fragilidade, 
como País latino-americano, nesse contexto globali-
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de defesa dos interesses da nacionalidade. Os mais demos ignorar que essas pessoas que já com par\!-
ricos e fortes colocaram-se na dianteira, impondo Iham conosco o ambiente terrestre e as muitas ou-
medidas de proteção ao seu comércio, medidas es- tras que estão chegando precisam ter garantidas 
sas que' desprezam e inibem quando pretendidas não apenas a sua sobrevivência, mas as condições 
pelos mais pobres. Mas esse estado de coisas não de uma vida digna.) Breve, serão pelo menos 9 bi-
poderá perdurar. Essa mesma globalização que Ihões de pessoas que deverão encontrar meios nu-
hoje mostra sua face mais cruel para os mais fracos tricionais adequados, ambiente saudável, educação 
apresentará também aos países mais ricos grandes condizente com o grau de civilização que a humani-
dificuldades, uma vez que, como sabemos, estão dade já alcançou. Gente que precisará de moradia, 
entrelaçadas todas as vidas em nosso planeta. de atendimento à saúde, de trabalho. 
Assim, os países abastados, e mesmo os próprios 
controladores do capital, serão compelidos a rever 
suas posições, senão por solidariedade, por uma 
questão de sobrevivência. Fundamenta a minha 
convicção a própria história. O sonho da unificação 
da Europa, cultivado desde os romanos, tentado por 
Napoleão, realiza-se hoje, com a União Européia, 
não como um projeto de conquistas e dominação, 
mas como o único meio de garantir qualidade de 
vida para o continente. E num mundo globalizado 
essa exigência também se tornará mundial. 

Aqui não posso deixar de lembrar que a Orga­
nização das Nações Unidas, ONU, marcou o próxi­
mo dia t 2 de outubro como o Dia dos 6 Bilhões, data 
em que se calcula nascerá em alguma parte do mun­
do a criança que fará contar a humanidade em 6 bi­
lhões de criaturas. Em 1804 o nosso planeta contava 
com 1 bilhão de habitantes. Em 1927, alcançou-se os 
2 bilhões. Passados 33 anos, em 1960, chegou-se a 
3 bilhões de habitantes, mas, 14 anos depois, em 
1974, já éramos 4 bilhÕes. Em 1987, treze anos 
após, contou-se em 5 bilhões a humanidade. Basta­
ram mais doze anos para chegarmos aos seis bi­
lhões. Nesta última meia hora em que estamos reuni­
dos 6.500 recém-nascidos lançaram seu apelo por 
um mundo melhor e a cada 24 horas a Terra recebe 
novos 375 mil habitantes. Mas o mais alarmante é que 
90% dos nascimentos ocorrem nos países pobres e 
só se pode esperar a estabilização do crescimento po­
pulacional por volta do ano 2050, com um contingente 
estimado entre 9 e 12 bilhões de indivíduos. Esses 
são os números futuros com que devemos contar no 
nosso planeta globalizado. Números espantosos, que 
provam, pela rapidez com que progridem, que o futuro 
não é uma alegoria, um tempo que se possa esperar. 
O futuro, o século XXI, é o presente que se dessenro­
la ante o nosso olhar, que já estamos vivendo e que 
reivindica urgência nas ações, decisões acertadas, vi­
são de mundo, solidariedade. 

Em face dos números tão espetaculares, agi­
gantam-se as questões dos direitos humanos, da 
distribuição de renda e do meio ambiente.(E não po-

Nossos olhos e os nossos corações não po­
dem se endurecer e se acostumar com as cenas de 
fome coletiva que já assistimos em algumas partes 
do mundo. Nem com a devastação provocada por 
epidemias como a Aids e o Ebola. A solução não 
pode estar na morte de nossos irmãos menos favo­
recidos, como já vem acontecendo em certas regiões 
da África e em alguns pafses da ÁSia, em que a ex­
pectativa de vida chega a ser 24 anos menor do que 
nos países mais ricos. Contra essa idéia, que começa 
a se insinuar como fato inevitável, temos de nos rebe­
lar. E agir. O contrário será admitir a barbárie. 

É verdade que não podemos esperar que as 
vicissitudes atinjam os mais ricos para que esses 
sejam obrigados a mudar de atitude e venham coo­
perar. A hora da cooperação chegará, tenho certe­
za, e as tecnologias que estão sendo desenvolvidas 
justamente pelos que detêm o poder econômico se­
rão instrumentos importantíssimos para a superação 
das dificuldades dos mais pobres. Porque haverá 
um momento de conscientização - mesmo para 
esse capital sem face que hoje nos apunhala - para 
o fato de que o lucro cessará, caso a miséria e a 
fome se alastrem em ondas de revolta popular. 

Nesse contexto, e apesar das dificuldades que 
o Brasil enfrenta, o nosso país ainda goza de condi­
ções privilegiadas que pode utilizar não apenas para 
resolver os seus problemas como para se tornar 
num importante cooperador mundial. Temos terras 
férteis, campos adequados à pecuária, climas varia­
dos, pouco sujeitos a grandes calamidades e propí­
cio ao cultivo das mais diversas culturas. O Brasil 
pode, sim, tornar-se num celeiro para um mundo su­
perpopuloso. E mais que isso, o Brasil pode se tornar, 
(não apenas num celeiro de grãos que nutrem o corpo, 
mas) num foco generoso de idéias de solidariedade e 
de igualdade que cultivamos nas nossas relações soci­
ais como parte do espírito da nossa nacionalidade! 

Para isso, o que é necessário? Precisa-se de 
planejamento objetivo e firme vontade política. Os 
recursos são poucos? São sim, mas existem, e pre-
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clsam ser canalizados para as obras de in- mem, que entenda, sim, a cidadania como meio de 
fra-estrutura e para aquelas que possam garantir o realização pessoal, mas que o integre eticamente a 
bem estar social. É preciso que se invista prioritaria- uma comunidade universal de homens livres, conhe-
mente na agricultura, na prevenção da saúde e na cedores dos deveres e dos direitos que harmonizam 
educação, aí incluindo a educação para os direitos a vida social. 
humanos e para a preservação do meio ambiente. Não se pode esquecer que é tarefa do ensino 
Investimentos oportunos, feitos com discernimento e de terceiro grau formar os milhares de docentes 
no interesse coletivo, são essenciais para o cresci- que, em cada recanto do Pais, multiplicarão nas sa-
mento econômico do país e para que o Brasif possa las de aula de todos os niveis de ensino as orienta-
desempenhar o papel que lhe compete no concerto ções que bem houverem recebido, influindo' direta-
das nações, deixando de ser uma esperança para mente na formação daqueles que, num futuro'próxi-
tornar-se na realidade desejada. mo, haverão de responder pelas decisões naciona-

Esse o papel que cabe desempenhar o ho- is. Só a análise desse aspecto basta para nos fazer 
mem público neste momento tão grave em que vive- compreender a magnitude da missão do ensino de 
mos. terceiro grau. 

Porque não o fazemos? O fato é que a cons- Assim os educadores precisam estar sintoniza-
trangedora e permanente pressão globalizante a dos com esse tempo absolutamente novo em que 
que estamos submetidos tem nos tirado, muitas ve- vivemos e que exige tratamento também inovador 
zes, a serenidade para a análise dos fatos, e as de- no âmbito em que atuam, para que se possam for-
cisões, urgentes demais, seguem muitas vezes uma mar crianças, adolescentes e jovens na perspectiva 
estreita e imediatista visão econômica. É isso que da cidadania. É preciso vincular a ação educativa a 
precisamos mudar. Há que se pensar não no custo uma realidade que não cessa de mudar, ao mundo 
de uma obra, mas no que representará de prejuizo globalizado, abrindo espaço à criatividade, que hoje, 
para o futuro, caso não seja realizada. O conceito certamente, representa patrimônio de valor e requi-
de distribuição de renda também deve ser modifica- sito indispensável para a inserção do jovem no mer-
do e não pode ser mais medido ou desejado apenas cado de trabalho, para a superação das dificuldades 
como a moeda que chega às mãos de cada um. do país e sua integração no contexto das nações 
Deve incluir a idéia de igualdade para a obtenção progressistas. 
dos bens essenciais, de habitação digna, de escolas Trabalhar, concreta e inteligentemente, os pro-
adequadas, de saúde protegida, em um meio ambi- blemas da vida cotidiana; desenvolver a capacidade 
ent~ saudável. Esse tem que ser o esforço do go- de refletir sobre os fatos; entender os mecanismos 
vemo, a diretriz de todos nós que almejamos uma impulsionadores das técnicas e da tecnologia colo-
educação superior para todos os brasifeiros. Esse cadas à nossa disposição; voltar-se para uma cultu-
tem que ser o esforço a ser desenvolvido para que ra essencialmente humanística, como meio para a 
todos as crianças brasileiras encontrem condições construção de uma sociedade mais fraterna, mais soli-
mínimas para o bom desenvolvimento da sua perso- dária e menos individualista: eis, com segurança, al-
nalidade. guns dos aspectos que haverão de balizar o trabalho 

Partindo dessas questões cruciais, não consi- da educação que os novos tempos estão a requerer. 
go imaginar, como esses desafios possam ser en- Numa sociedade politicamente organizada e 
frentados com sabedoria, perspicácia e,Senso práti- assentada em bases democráticas, a feitura das leis 
co, sem que a educação esteja des~JÍenhando um e o estabelecimento das normas que regerão a con-
papel nuclear. . dução do Estado e a vida dos cidadãos não podem 

Afinal, se ao homem público cabe propor e estar apartados da realidade, muito menos ser pro-
executar medidas no sentido de responder a essas duzidos à revelia da vontade da maioria. 
questões cruciais, à educação - mais do que a qual- Tem que haver, necessariamente, correspon-
quer outro setor da atividade social - é conferida a dência entre o que se pede aos educadores e aquifo 
responsabilidade de, pela produção e disseminação que o Poder Público oferece, especialmente no que 
do saber, preparar as pessoas para a participação se refere às normas legais que produz. 
cidadã e a construção de uma nova ordem social. Aos educadores cabe organizarem-se para rei-

O ensino de terceiro grau deve, portanto, ser vindicar do Poder Público os meios que julguem per-
chamado a contribuir na formação de um novo ho- tinentes à maior eficácia do ensino de terceiro grau 
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e à sua adequação aos novos tempos. Cabe preo- do um grande serviço à nação. Também elas sub-
cuparem-se com a utilização intensa dos espaços e metem-se à avaliação feita pelo Ministério da Edu-
recursos humanos disponíveis, de modo a abri- cação e estão procurando corrigir eventuais falhas e 
rem-se novas vagas para o grande contingente de adequar-se às exigências de uma boa educação. 
estudantes que aspiram uma oportunidade de cres- Mas, infelizmente, é a elas que são obrigados a re-
cimento intelectual e profissional. Apesar do potenci- correr justamente os jovens mais pobres, os que 
ai humano que representam os mais de cento e ses- não conseguiram, por uma ou outra razão, ingressar 
senta milhões de habitantes que compõem o nosso nas faculdades federais. O Poder Público, então, 
País, pouco mais de 12% dos nossos jovens entre tem que agir em duas frentes: além de fazer otimizar 
18 e 24 anos alcançam a graduação. Essa propor- os cursos noturnos nas universidades federais e es-
ção adquire dimensão inqualificável quando se com- taduais precisa definir um programa plausfvel de 
param nossos números com os de nossos vizinhos bolsas de estudo para atender os estudantes caren-
latino-americanos. Na Argentina e no Chile esse ín- tes das faculdades particulares. Porque, do jeito que 
dice quase que quadruplica: são 40% de jovens ma- está o crédito educativo, os ,estudantes, junto com o 
triculados e na Bolívia, país evidentemente com difi- diploma pelo qual tanto lutaram, recebem a notifica-
cu Idades bem maiores do que as nossas, mais de ção de cobrança e o certificado de inadimplência. 
20% de seus jovens cursam o ensino superior. 

Não é possível, pois, que muitas das universi­
dades federais e estaduais - que muito especial­
mente devem ter sempre a norteá-Ias o interesse 
dos cidadãos brasileiros - continuem a sub utilizar o 
período noturno, justamente o que pode atender aos 
jovens sem recursos financeiros, aqueles que preci­
sam trabalhar para sustentar-se, que merecem, pela 
sobrecarga de esforços que realizam, uma oportuni­
dade de igualdade, pelo menos relativa, ante os 
mais afortunados. 

A democratização do acesso ao ensino de ter­
ceiro grau é fundamental para que se atinja, no 
País, patamares mais elevados de distribuição de 
renda. 

O Poder PÚb,lico tem de estar atento a isso e 
não pode, pelo menos ainda, eximir-se de manter 
essas instituições, de fazê-Ias crescer, de sustentar 
a pesquisa cientffica. É preciso, por outro lado, que 
o meio acadêmico se mobilize para esse objetivo, 
que além de pressionar o Poder Público na obten­
ção de mais verbas, busque patrocinadores na inici­
ativa privada, oferecendo serviços de interesse da 
sociedade, colocando-se verdadeiramente integrado 
às necessidades de desenvolvimento do Brasil. 

Nessa perspectiva, defendo maior autonomia 
para as universidades - sem confundi-Ia com uma 
despropositada soberania ~de modo que essas ins­
tituições tenham, por exemplo, a possibilidade de 
decídir sobre o momento de se criar um curso, de 
extingui-lo ou de transformá-lo. 

No que diz respeito às universidades particula­
res, observa-se que cada vez mais essas institui­
ções fortalecem os seus cursos noturnos. Nada há 
de errado nisso. Também essas escolas têm presta-

Para tudo isso é preciso coragem. Talvez essa 
coragem também diga respeito ao debate que nós, 
acadêmicos e homens públicos, necessariamente 
haveremos de ter a respeito do próprio conceito de 
universidade, em que as funções clássicas de ensi­
no, pesquisa e extensão possam ser redimensiona­
das. Enfim, o campo é vasto, as necessidades múlti­
plas e curto o tempo para a tomada de decisão. 

Afinal o futuro é o presente. O futuro é o agora: 
dado a rapidez com que os avanços tecnológicos e 
a ciência se desenrolam, fazendo com que o hoje já 
seja ontem, e o amanhã, o hoje. Ter consciência 
disso é o primeiro passo para enfrentar e superar o 
problema hoje posto. ' 

Senhoras e senhores. Por fim, lanço um apelo: 
não se pode deixar de aprove:tar a força idealista 
dos jovens. É preciso que as uni'Jersidâdes, canali­
zem essas energias, valorizando o momento propí­
cio que vivem os que alcançam suas ;:lOrias. É preci­
so que as universidades instiguem os Beus alunos 
para o bem, levando à discussão esst's ~emas que 
dizem respeito às suas vidas e ao futuro da humani­
dade. É preciso que as universidades não deixem 
seus jovens entregues apenas aos seus interesses 
particulares, que abram-lhes o raciocínio para as 
questões fundamentais do nosso tempo, não impor­
tando se cursam Medicina, Engenharia ou Informáti­
ca. É preciso que se lhes desenvolva o senso crítico 
para avaliarem as proposições que chegam a todo 
instante e que, muitas vezes, embora revestidas de 
aparentes inovações, não contemplam as verdadei­
ras necessidades do progresso. Mas é preciso, tam­
bém, prepará-los para aceitarem as mudanças ne­
cessárias ou inevitáveis. É preciso conscientizá-los 
sobre a importância da preservação do meio ambi-
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ente. Mas é preciso, além de tudo, procurar desen- nhecimento germânicos em nossos pensadores se 
volver-lhes o espírito ético, o sentido de responsabi- configurava de modo muito acentuado. 
lidade social que deve ser a marca do homem públi­
co do século XXI. 

Os desafios estão postos. A cada um de nós, 
do meio acadêmico, da vida pública ou de qualquer 
outro ramo de atividade, cabe posicionar-se. Parti' 
cularmente, penso estar consciente e agindo. 

A realização deste encontro é, ele mesmo, si­
nal das inquietações e preocupações que nos mo­
vem e nos aproximam. 

Não há como eximir-se. As responsabilidades 
precisam ser partilhadas, até mesmo como forma de 
serem encontrados os caminhos que nos levarão ao 
próximo milênio em condições melhores do que as 
que hoje temos. 

Esse, o propósito que nos trouxe até aqui. 

Esse, o compromisso que nos une, políticos e 
acadêmicos, de construção de um mundo melhor. 
Para todos. 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCtO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, há data para 
todos e para tudo nesse mundo pós-moderno em 
~ue vivemos. Mas estou convencido de que há algu­
mas que merecem ser, de fato, comemoradas en­
quanto exercício coletivo de memorização. Nessa li­
nha, no último dia 22 de agosto, comemoramos o 
Dia do Folclore, que, para nós brasileiros, deve ad­
quirir sentido especial. Isso porque nos remete para 
uma reflexão ampla e comunitária sobre nosso patri­
mônio maior: nossa identidade nacional. 

Portanto, peço-lhes licença e reservo-me, hoje, 
espaço para discorrer sobre o folclore e sua influên­
cia na construção da memória cultural no Brasil. 
Mais detalhadamente, presto homenagem a todos 
os folcloristas e, em especial, ao inestimável Luís da 
Câmara Cascudo. Folclore, aqui, então, receberá 
tratamento menos como manifestação concreta da 
cultura nacional, mas sim como disciplina do conhe­
cimento, formalmente destinada a valorizar o patri­
mônio da cultura popular. 

Antes, porém, convém alertar para o fato de 
que folclore, na atualidade acadêmica, não goza 
mais do prestígio de que era objeto até o fl.m da pri­
meira metade deste século. Historicamente, os estu­
dos de folclore vieram a ganhar destaqúe na intelec­
tualidade brasileira somente nos meados do século 
19, a partir dos quais o impacto da filosofia e do co-

Basta dizer que as primeiras incursões teóri­
cas e sistematicamente empirlcas sobre folclore de­
rivam da filosofia alemã, numa combinação metodo­
lógica que traduz bem. apropriadamente as idéias e 
as teses de Gottfried von Herder sobre povo, língua, 
pensamento, ecologia e nação. Termo criado em 
1846 por um arqueólogo inglês, "folclore" morfologi­
camente correspondea "ciência ou sabedoria do 
povo. Mais precisamente, consistiria no conjunto 
das tradições, conhecimentos ou crenças populares 
expressos em forma de provérbios, contos ou can­
ções." 

Nos dias atuais, em vez de "folclore", tem-se 
preferencialmente adotado conceito de "cultura" 
como expressão legítima da arte e do pensamento 
de um determinado povo. Mas, independentemente 
do rótulo conceitual que se lhe aplique, seja folclore 
seja cultura, tal conteúdo, resgata a associação 
quase imanente entre produção simbólica, identida­
de nacional e geração de poder por parte de um 
povo. Vamos agora aos argumentos, porque a rela­
ção é complexa. 

Em primeiro lugar, se bem aprendemos a lição 
transmitida por nossos mestres da antropologia só­
cio-cultural, identidade nacional somente pode ser 
compreendida como processo, como construção so­
cial ininterrupta. Mais do que isso, deve ocupar o 
imaginário da população, exercendo função de elo 
comum que nos reúne e nos projeta numa solidarie­
dade infinita. A teoria do contrato social, da qual tan­
to e pertinentemente Rousseau nos falou, transcen­
de o âmbito do pacto político e vai atravessar um 
território de aliança, calcado na cultura popular, na 
sabedoria do povo. Para tanto, o pressuposto do 
consenso social sobre a classificação das coisas e a 
constelação dos valores a viger deve ser, incondici­
onalmente, bem assegurado. 

O quadro acima poderia ser considerado larga­
mente romântico, mas retrata, Com fidelidade, o pre­
domínio da confluência da identidade sobre as diver­
gências da alteridade nas relações humanas. Seguin­
do o raciocínio básico de uma filosofia antropológica, 
por mais diferentes que sejamos uns dos outros, guar­
damos, entre nós, uma predisposição inefável ao en­
tendimento, à fratenidade, ao pacto coletivo. Ou seja, 
o mundo de Rousseau e da antropologia representa, 
no mínimo, a vocação natural das sociedades para a 
comunhão, para a coesão universal, a despeito de to­
dos os conflitos que possam eclodir. 
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No éntanto: há quem argumente que-a essen- oficialmente .. início com Amadeu Amaral, poeta e 
cialização da- identidade nacional guarda profundas destacado pesquisador das coisas nacionais, que 
relações com manobras ideológicas de Estado_ Isso viveu, no final do século passado, em São Paulo. 
se explicaria na medida em que a construção dos Mas, na verdade, quando pensamos no folclore bra-
estados nacionais exigiria a implementação de uma silelro, não há como nos furtarmos a reconhecer o 
política de unificação de diferentes comunidades papel que o brilhante Câmara Cascudo veio a, pos-
culturais, sob uma nova aliança de fronteiras. Natu- terlormente, exercer junto aos estudos minuciosos 
ralmente, a história tem demonstrado que raramente do tema e à sua historicidade no Brasil. 
processos de unificação nacional não se reduzem a Aliás., para lhe render justa deferência, parte 
hediondas guerras de conquista, lideradas pela cul- de sua genialidade reside, exatamente, no pioneiris-
tura hegemônica de um determinado território, em mo com que caracterizou seu trabalho de coleta et-
detrimento de outras menos resistentes. Nesse con- nológica sobre a diversidade cultural, e outra parte 
texto, enquanto instrumento de dominação cultural e na perseverança em recuperar historicamente nossa 
ideológica, as tradições e os costumes de uma na- tradição na investigação do tema. Suas incursões 
ção teriam pouco a ver com as manifestações es- no universo das lendas, contos, fábulas e outros gê-
pontâneas de literatura e de arte popular.' neros de nossa expressão artística configuraram 

Cumpre esclarecer que, não obstante todo su- marco indelével na construção de um folclore genui-
posto caráter totalitarista, a identidade nacional namente brasileiro, mas sem destituí-lo de suas ba-
pode ser associada, também, 'à imagem expressiva ses regionais. Ao revisitar as narrativas populares 
de uma sociedade, à qual seus indivíduos devem de Norte a Sul, se Incumbiu de bem registrá-Ias, 
lançar mão, como recurso de liberdade, de cons- para que o Brasil não apagasse de sua memória 
ciência de libertação e, portanto, de garantia de po- seus verdadeiros mitos de origem e de existência. 
der. Por isso mesmo, não é de todo descabido levar Do Nordeste, rastreou imenso território imagé-
em consideração as distinções que se traçam entre tico escondido no sertão. Aos cantadores e violei-
cultura e folclore, de sorte a quase se estabelecer ros, analfabetos e geniais, às velhas amas cantadei-
uma relação antagônica. ras de estórias maravilhosas, Câmara Cascudo de' 

Se, de um lado, o conceito de cultura se apro- dicou uma de suas obras mais preciosas, Antologi.a 
ximaria mais de um ethos oficialmente adotado pe- do Fololore Brasileiro, de 1943. Nessa obra, de umi:t 
las elites de uma nação, de outro, o conceito de fol- perspectiva histórica, levanta nosso inventário folcl)-
ciore expressaria a etnologia mais autêntica de um rico, desde o século 16 até os meados do século ~o. 
povo. Embora tal distinção seja objeto de intensa di- Aqui, também, identifica e documenta os cronistas 
vergência entre os intelectuais, fica a impressão de coloniais, os viajantes estrangeiros e os estudiosos 
que folclore se enquadra melhor como verdadeiro do Brasil. 
espelho de pensamento, mitos, valores, crenças e Tal qual um riquíssimo dicionário biográfico, a 
costumes de uma determinada comunidade. Antologia, de Cascudo, se organiza internamente de 

Do ponto de vista da legitimação epistemológi- sorte a reconhecera contribuição, por veze~ subes-
ca, é sabido que, no Brasil, folclore não se confun- timada, de personagens do jaez de Frei Gaspar de 
dia com literatura, tampouco com ciência. Ao conlrá- Carvajal, Hans Stadens, Frei Jaboatão, André lhe-
rio do que se processava na Europa, os estudos dos vet, Jean de Léry, Fernão Cardim, Nina Rodrigues, 
costumes no Brasil sofriam amarga discriminação Mário de Andrade e do até desconhecido Antonil, 
polftica e intelectual, se não tossem necessariamen- nascido na Itália em 1650, a quem se atribui, curio-
te associados a uma critica violenta ao modo de samente, a seguinte pérola: "No Brasil costumam di-
vida primitivo das camadas populares, bem como zer, que para o escravo são necessários três P. P. 
uma exaltação exacerbada da mímese cultural da P. a saber, pão, pau e pano". 
elite brasileira em relação à européia. Do século 19, realça o trabalho de Couto de 

No caso brasileiro, enquanto prática cultural, a 
existência da literatura e da sabedoria populares, 
seja na oralidade, seja na escrita, somente assumiu 
estatuto de valor nacional quando se transformou 
em objeto de curiosidade exótica por parte da Inte­
lectualidade local. Aqui, o estudo do folclore teve, 

Magalhães, que Já sugere o aspecto educacional no 
uso das lendas, modinhas, parábolas e fátiulas pe­
las sociedades primitivas, como mecanismo de afi­
nação da inteligência e do pensamento. 

No mesmo diapasão, como não pOderia deixar 
de ser, Câmara Cascudo presta homenagem a SfI-
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vio Romero, reconhecendo sua função de precursor sertanejismo anedótico, ao amadorismo do caricatu-
dos estudos sistêmicos sobre o folclore brasllelro_ ral e do cômico, num caçada monótona ao pseu-
Recorrendo a uma vista sintética sobre nosso folclo- do-Ifpico, industrializando o popular. É uma ciência 
re, Sflvio Romero privilegiou a tradição flutúante e da psicologia coletiva, com seus processos de pes-
indecisa de nossas origens, e seu posterior desen- quis a, seus métodos de classificação, sua finalidade 
volvimento. Concentrou-se na busca e na identifica- em psiquiatria, educação, história, sociologia, antro-
ção de nossos primeiros cantos indlgenas e africa- pologia, administração, polltica e religião." 
nos assimilados por nossas populações mestiças. 

Na mestiçagem, explorou a criatividade das 
crenças populares, dentre as quais gostava de men­
cionar uma em especial, segundo a qual contava-se 
que no Ceará se costumava tirar a prova de Santa 
Luzia para saber se haveria ano chuvoso ou não. 
Pois bem, a prova consistia em colocar-se um boca­
do de sal em uma vasilha, na véspera do dia da 
santa, em lugar enxuto e coberto. Se o sal amanhe­
cesse molhado, choveria; caso contrário, não: 
Então, certa vez, fizeram tal experiência diante de 
um naturalista Inglês que visitava Fortaleza, mas o 
sábio, fazendo observações meteorológicas e che­
gando a um resultado diferente do atestado pela 
santa, exclamou em seu português atravessado: 
"Non, non, Luzi mentiu ... ". 

Com essa mesma graça narrativa, Romero vai 
colher inúmeros contos populares, dos mais dlstin­
los rincões do PaIs: de Sergipe, detectou na serra 
de Itabaiana a lenda do carneirinho de ouro; da Ba­
hia, coletou adivinhações bem picarescas, como 
"caixinha de bem querer, todos os caraplnas não sa­
bem fazer"; de Parati, no Rio de Janeiro, Identificou 
a instituição popular do Imperador da Festa do Espl­
rito Santo, aquele que faz as despesas da folgança; 
do Ceará, extraiu a devoção ritualfstica da "lamenta­
ção das almas", que consiste na salda de peniten­
tes, de matracas em punho, a cantar, em tom lúgu­
bre, composições adequadas; de Pernambuco, cap­
turou o auto popular do "Cavalo Marinho", pelo qual 
pôde observar a fusão já adiantada dos costumes 
das 3 raças de que é composta nossa população. 

Sem dúvida, Câmara Cascudo ocupa lugar de 
extremo destaque no panteão de nossa ciência so­
cial, por razões que se estendem desde a metodolo­
gia investigativa empregada, até o rigor e a sofistica­
ção dos trabalhos realizados. Embora sua formação 
acadêmica não lhe conferisse, formalmente, a chan­
cela de antropólogo, não se lhe nega, em absoluto, 
sua excepcional lucidez e erudição para o exerclclo 
da ciência etnográfica e etnológica. 

Por isso, não nos espanta a pertinência com 
que define folclore em um de seus prefácios: "Não 
consiste o Folclore na obediência ao pinturesco, ao 

. ,. / 

Concluindo, reitero a idéia de que, não impor­
tando o nome a que delegue a função Intelectual de 
estudar as manifestações autênticas de um povo, o 
dia do folclore deve ser duplamente saudado e fes­
tejado no Brasil. Deve ser saudado como uma data 
que remem ora a legitimidade de todas as manifesta­
ções culturais locais de que se compõe o grande 
mosaico da Identidade nacional. Mas, igualmente, 
deve ser festejado como uma data que rende home­
nagem a todos aqueles intelectuais e acadêmicos 
que fizeram, e ainda fazem, do folclore e da cultura 
Objeto de viva paixão pelas coisas brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo hoje a 
tribuna desta Casa para destacar a atuação da Fun­
dação Nacional de Saúde, entidade vinculada ao 
Ministério da Saúde, pelo Importante trabalho social 
desenvolvido no meu Estado, o Tocantins, sobretu­
do nos municlpios mais carentes. 

Talvez não seja do conhecimento de alguns 
dos senadores aqui presentes, que representam 
unidades federativas desenvolvidas das regiões Su­
deste e Sul do PaIs, mas no Tocantins ainda convi­
vemos com problemas que há muito já deveriam ter 
sido solucionados. Se, por um lado, a ciência revela 
avanços tecnológicos extraordinários, de outro, ma­
les de solução aparentemente simples ainda repre­
sentam uma grave ameaça para as populações das 
cidades mais pobres do Brasil. 

Vou dar um exemplo dessa constatação: 

No meu Estado, milhares de pessoas estão 
expostas à contaminação da doença de Chagas, 
mal que assola as regiões menos favorecidas do 
PaIs desde o inIcio do século sendo qL'e até hoje, 
às portas do terceiro milênio, ainda não foi posslvel 
erradicá-lo completamente. 

E exatamente por Isso que ressalto o trabalho 
da Fundação Nacional de Saúde, a qual, mesmo 
submetida a sucessivas limitações orçamentárias 
tem conseguido desenvolver ações da maior impor­
tãncla no combate ao mosquito transmissor dessa 
terrlvel doença. No ano de 1998, diversas prefeitu-
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ras do meu Estado firmaram convênios com a fun- nistração dos parcos recursos orçamentários e con-
dação para a Construção de Melhorias Habitaciona- tem pia, dentro da hierarquia de prioridades, as ações 
is Rurais visando ao Controle da Doença de Cha- que de iato são mais urgentes para a população. 
gas. Os prefeitos desses municípios agiram com 
empenho na busca de recursos federais para equa­
cionar o problema. Contaram, como não poderia ser 
diferente, com o nosso integral apoio nessa tarefa. 

Assim, conseguimos viabilizar recursos da or­
dem de R$2.350.000,OO (dois milhões trezentos e 
cinqüenta mil reais), dos quais já foram liberados 
cerca de R$2.100.000,OO (dois milhões e cem mil 
reais). Os recursos beneficiaram os municípios de 
Aliança do Tocantins, Arraias, Combinado, Nativida­
de, Novo Alegre, Novo Jardim, Palmeirópolis, Para­
ná, Peixe, Porto Nacional e São Valério da Nativida­
de. Foram aplicados na reconstrução e restauração 
de casas em domicílios rurais e beneficiaram cerca 
de 600 famílias. 

A opção por investimentos na melhoria das 
condições habitacionais tem a dupla vantagem de 
contribuir decisivamente para o controle de vetores 
naturais da doença de Chagas _ já que impede fisi­
camente o abrigo e a reprodução do mosquito bar­
beiro nos domicílios _ e de melhorar substancial­
mente a qualidade de vida da população. Em muitos 
casos, as famflias residem em condições subuma­
nas, morando em casas de taipa com cobertura de 
palha ou mesmo em barracas de lona, sem a menor 
infra-estrutura em saneamento. Residir nessas con­
dições ofende a dignidade do ser humano e o expõe 
completamente ao risco de contaminação por doen­
ças endêmicas. 

A atuação do poder público constituído para 
reverter mazelas sociais como essas deve priorizar 
investimentos nas áreas de habitação, saúde e sa­
neamento. prestigiar, portanto, o trabalho da Funda­
ção Nacional de Saúde é prestar um justo reconhe­
cimento pelo relevante papel social que ela desem­
penha. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Gostaria, ainda, de aproveitar a oportunidade 
para elogiar a determinação .dos prefeitos municipa­
is, que não medem esforços para buscar os recur­
sos tão necessários para realizar investimentos na 
área social. Os convênios firmados diretamente com 
as prefeituras tiveram os seus Objetivos plenamente 
atingidos, evitando-se os desperdícios provocados 
pela má gestão dos recursos. Muricipalista por con­
vicção, reafirmo a certeza de que o fortalecimento das 
;_d" ",: < :,x".,; yera maior economia na adm,-

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recusa de 
pacientes, repetidas mortes de bebês em UTI neo­
natais, negligência sistemática no atendimento a pa­
cientes de alto risco, superlotação de hospitais, ser­
viços de emergência que não funcionam, gestantes 
que não encontram vagas em maternidades, hospi­
tais que não dispõem de Unidades de Terapia Inten­
siva - UTI, equipamentos obsoletos, insuficientes 
ou inexistentes. 

Esse são apenas alguns dos muitos problemas 
que os pacientes encontram na maioria dos hospita­
is públicos no Brasil, sem falarmos da falta de médi­
cos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, além 
da corrupção, do desvio de verbas, dos esquemas 
ilegais de comercialização de órgãos humanos e 
dos relacionamentos espúrios com empresas fune­
rárias. 

Recentemente, tivemos muitos casos de mor­
tes de pacientes em decorrência de problemas de 
hemodiálise; tivemos os casos dos laboratórios que 
confundiram guaraná com urina, dos berçários infec­
tados e dos doentes crônicos sem o fornecimento 
dos remédios necessários a sua sobrevivência. 

A crise da saúde pública no Brasil pode ser 
simbolizada pelo caso de um auxiliar de enferma­
gem suspeito de matar 131 pacientes no Hospital 
Salgado Filho, o que significa o ápice da degrada­
ção moral do sistema. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores. 

Apesar de o artigo 196 da Constituição Federal 
estabelecer que "a saúde é direito de todos e dever 
do Estado", ainda estamos muito distantes de atin­
girmos o mínimo exigíveis de qualidade no atendi­
mento aos pacientes que necessitam dos hospitais 
públicos ou conveniados. 

Muitos são os motivos responsáveis por essa si­
tuação de crise da saúde pública brasileira: vão desde 
a crise das finanças públicas até a falta de um verda­
deiro controle de qualidade em nossos hospitais. 

Um dos importantes fatores responsáveis por 
0~~~ criS0. f'! 01'(' f"n,':t"lC'- -'870S é esqupcido. é a fal­
"l t..:Uni,. _~~'-'" Ul."v S0rVlyU~ jJlc"tauos 
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pelos hospitais: a ausência de um sistema efetivo te dos imensos desafios que precisam ser vencidos 
de auditoria capaz de assegurar que a execução para reduzirmos enfermidades, controlar doenças 
dos serviços hospitalares está em consonância com endêmicas e parasitárias, melhorar a vigilância sani-
as normas, padrões e parâmetros legalmente esta- tária e garantir maior bem-estar à nossa população. 
belecidos. 

As inúmeras irregularidades decorrentes de 
um sistema sem padrões de aferição de eficiência, 
em termos de legitimidade na realização de despe­
sas e de procedimentos adequados e necessários, 
possibilitam o surgimento de prejuizos ao sistema 
de saúde pública que fatalmente contribuirão para 
sua deterioração e, até mesmo, para a morte de pa­
cientes. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores. 

É sobre as conseqüências negativas do des­
monte do componente federal do Sistema Nacional 
de Auditoria da área de Saúde que desejo centrar 
este meu pronunciamento. 

Não apenas na condição de médico, com ex­
periência profissional em áreas com grandes proble­
mas de saúde, mas principalmente como politico 
que mantém permanente contato com a área de sa­
úde, sinto pessoalmente a necessidade de uma ma­
i?r atenção ao Sistema Nacional de Auditoria. 

Recebi um importante documento elaborado 
pela União Nacional dos Auditores do Sistema Úni­
co de Saúde - UNASUS, que representa os servi­
dores do Ministério da Saúde lotados no Departa­
me.nto de Controle, Avaliação e Auditoria - DCAA. 

Nesse documento a Unasus realiza uma avali­
ação da atual situação do Sistema Nacional de Au­
ditoria, que vem tendo seu papel reduzido e vem 
sendo desmontado sistematicamente ao longo dos 
últimos anos, fato que vem gerando falta de controle 
e fiscalização de.importantes atividades do Sistema 
Único de Saúde - SUS, com graves preju[zos para 
a saúde de nossa população. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores. 

Confirmando a análise feita pela Unasus, o jor-
nal O Globo, em sua edição de 12-6-99, publica 
uma matéria sobre a Casa de Saúde e Maternidade 
Campinho, recordista no Estado do Rio em fraudes 
na cobrança de partos contra o Sistema Único de 
Saúde - SUS, ao cobrar duas vezes pela prestação 
de um mesmo serviço. 

Todos nós que conhecemos e temos vivência 
profissional na árel' d.,·· feitamen-

Esse desafio ainda é maior em decorrência da 
universalização dos serviços de saúde pública asse­
gurados pela Constituição de 1988, em que a cria­
ção do Sistema Único de Saúde - SUS também 
significa realizar uma tarefa enorme e de grande 
complexidade. 

Sabemos perfeitamente que a melhoria dos 
serviços de saúde no Brasil exige uma quantidade 
imensa de investimentos, energia e organização ad­
ministrativa, dentro de uma visão sistêmica, envol­
vendo uma gama de variáveis muito grande. 

Não acreditamos em solução para a grave crise 
da saúde pública no Blasil que considere apenas uma 
ou algumas poucas variáveis envolvidas nessa matéria. 

Nossos problemas de saúde são quase ilimita­
dos e nossos recursos muito limitados. Por isso 
mesmo, acreditamos que a realização de auditorias 
técnicas, bem preparadas, bem elaboradas, realiza­
das por pessoal treinado e competente, certamente 
contribuirá para reduzir a crise da área de saúde. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores. 

O documento elaborado pela União dos Audi­
tores do Sistema Único de Saúde - UNASUS repre­
senta, sem dúvida, uma importante colaboração 
para a solução de um dos mais graves problemas 
da saúde no Brasil: a existência de fraudes sistemá­
ticas contra o SUS. 

A partir do momento em que pudermos elimi­
nar ou reduzir drasticamente as fraudes, as Irregula­
ridades, o desvio e o desperdício de recursos, a má 
gestão e a ineficiência na aplicação das verbas da 
saúde, certamente estaremos contribuindo para me­
lhorar a qualidade de vida do povo brasileiro e para 
uma verdadeira universalização dos serviços de sa­
úde no Brasil. 

Tenho a convicção de que o Ministro José Ser­
ra determinará um estudo aprofundado do docu­
mento apresentado pela União Nacional dos Audito­
res do Sistema Único de Saúde - UNASUS, pois, 
como bem afirmou o Tribunal de Contas da União, 
"Se o controle tem custo, a falta de controle tem 
custo muito maior. O que se investe na fiscalização 
não é despesa, mas antes economia". 

:,f ' .. "::ll(/O. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - A Presi- financiamento do custeio, o acesso ao crédito agr(co-
dência convoca sessão conjunta a realizar-se no dia la, que normalmente entre suas exigências coloca a 
1º de setembro do corrente ano, quarta-feira, às dez titularidade da terra e a capacidade de pagamento do 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, desti· tomador do empréstimo, ainda sujeito à barreira da 
nada à apreciação de vetos presidenciais. falta de instrução e de experiência bancária. 

A Presidência lembra que a sessão de ama· Apesar da grande safra prevista para este ano, 
nhã, quinta-feira, terá início às 9 horas e será não talvez a maior dos últimos tempos, devida principal· 
deliberativa. mente ao desenvolvimento de tecnologia agr(cola, re· 

O SR. PRESIDENTE (Luil Otávio) _ Nada alização de pesquisas, experimentos e processos in-
mais havendo a tratar, está encmrada a sessão. tensivos e avançados de mecanização, o pequeno 

proprietário, aquele que compõe a pequena parcela 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 minutos.) da população brasileira que ainda, teimosamente, 

mora no campo e ali vive e produz com a sua famflia, 

(OS 16478/99) 

DISCURSO DA SENADORA MARIA 
DO CARMO AL VES PUBLICADO, NOS 
TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO 
INTERNO, NO OIARIO DO SENADO 
FEDERAL DO DIA 20 DE AGOSTO DE 
1999, QUE SE REPUBLlCA PARA FZER 
CONSTAR TRECHO DO PRONUNCIA­
MENTO QUE DEIXOU DE SER PUBLI­
CADO NAQUELA OCASIÃO. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, uso a Tribuna 
do Senado, nesta oportunidade, para fazer um regis­
tro que considero da maior importância para o desen­
volvimento de nossa agricultura, especialmente no 
que diz respeito ao fortalecimento da economia muni­
cipal e a geração de renda e emprego no campo. 

Temos em nosso pais cerca de seis milhões e 
meio de propriedades rurais basicamente onde atu­
am pequenos proprietários, a maior parte deles dedi­
cados à agricultura familiar, que emprega quase 80% 
da mão de obra do campo. 

Todos sabemos as grandes dificuldades, a crise 
terr(vel que atravessa a nossa agricultura, especial­
mente os pequenos proprietários rurais, problemas 
estes não somente relacionados com a estabilização 
dos preços agrícolas, face à crescente disparada dos 
custos de produção, em particular os insumos, além 
do aperto relativo aos financiamentos, ao custo do di· 
nheiro, a inadimplência, decorrente do crescente en­
dividamento, e as imprevisões climáticas que com­
prometem a colheita. 

Uma das maiores dificuldades encontradas pelo 
pequeno produtor, o pequeno proprietário, posseiro 
ou arrendatário diz respeito à assistência técnica e ao 

participando de forma extraordinária na produção na­
cional de uma série de itens agr(colas, que servem à 
sua sobrevivência e abastecem o mercado, estes pe· 
quenos produtores e suas famílias vêm passando por 
enormes dificuldades, que refletem o abandono histó-
rico do campo e o crescente estímulo ao êxodo rural. 

Em todas as áreas de nossas atividades sociais 
e econômicas, mesmo que o braço do Governo esteja 
presente ou seja desejável, não devemos dele, numa 
atitude cômoda de paternalismos, esperar todas as 
iniciativas e providências. É importante e indispensá­
vel a criatividade que consiga envolver no mesmo ob­
jetivo entidades governamentais, associações e lide., 
ranças comunitárias, porque para as boas iniciativas 
não faltam recursos e meios. 

Quero fazer um registro, Senhor Presidente, 81)­

bre uma iniciativa da maior importância que vem se'n­
do desenvolvida em um Município Sergipano, o Muni­
c(pio de Poço Verde, que implantou de forma pioneira 
o Fundo Municipal de Aval. Uma idéia simples, que 
não somente resolveu o problema do financiamento 
agr(cola, como também tem dado, em termos de pro­
dução, resultados extraordinários. 

Segundo informações que meu gabinte obteve em 
contato com o Prefeito Municipal, o Dr. José Everaldo de 
Oliveira, este fundo criado por Lei Municipal de 25 de 
março de 1997, é o primeiro do gênero criado no Brasil. 

O referido Fundo de Aval dá garantias à institui­
ção financeira pelo empréstimo tomado pelos mini e 
pequenos produtores rurais com propriedades de até 
5,5 hectares. 

O seu funcionamento é bastante simples. Os pro­
dutores interessados no empréstimo, organizados em 
grupos de 10, recorrem ao Banco do Brasil, que após 
analisar as propostas as enviam ao órgão de assistên­
cia técnlas, no caso de Sergipe, a ENDAGRO, que por 
sua vez recorre ao Sindicato dos Trabalhadores Rura­
Is, com o qual, juntamente, faz a seleção dos benefi­
ciários, compatibilizando-os às exigências do Pronaf. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 26 22169 

Depois de elaborado o plano de custeio Indlvi- O trabalho desenvolvido pelo Prefe~o José Everaldo 
dual, os selecionados terão suas propostas encaml- de Oliveira, a quem cumprimento com entusiasmo, em 
nhadas ao Conselho Municipal de Desenvolvimento seu segundo mandato, intercalado pela sua passagem 
Rural, composto por representantes governamentais, pela Câmara Federal, foi nacionalmente reconhecido pelo 
não-governamentais e dos beneficiários, onde terão Programa Comunidade Solidária, quando o seu Municfpio 
deferido o aval das operações de crédito_ Uma vez foi ele~o ''Cidade Solidária 1997", entre outros 10 concor-
aprovado o aval o agente financeiro, no caso o Banco rentes, sendo o único que não fazia parte desse importan-
do Brasil, formaliza a operação, colhendo os avais In- te programa, mas, Isoladamente, atuando dentro dos ob-
dividuais e relativos ao grupo, que no todo é avalizado jetivos de ajudar a desenvOlver a comunidade local sob 
pelo referido Fundo. Inspiração inovadora do elevado espírito público voHado 

Cerca de 2.000 pessoas Já estão sendo benefi­
ciadas por este projeto, que envolve o trabalho admi­
nistrativo de apenas 11 pessoas, com um custo anual 
de 15 mil reais e um gasto de 45 mil com as Inadim­
plências, que alcançam o percentual irrisório de ape­
nas 3%, conforme registro no último ano. 

Este programa vem elevando a arrecadação mu­
nicipal que passou de 400 mil em 1997 para 520 mil re­
ais em 1998, gerando aproximadamente mil empregos 
diretos, neste municlplo sertanejo que, apesar das se­
cas, está conseguindo reduzir, também, o êxodo rural. 

Outro importante resultado do programa é a ex­
tensão dos beneficios e o crescimento da área culti­
vada, pois, enquanto antes se limitava a apenas 3 
hectares e um beneficiário por família, hoje já atende 
a todos os membros da famllia que se enquadrarem 
/10S requisitos e estas áreas cultivadas já podem che­
gar a 5,5 hectares, o que resultou em um aumento 
considerável da renda familiar per caplta, que pas­
sou de 1.160 para uma possibilidade de 5.860, se en­
volver 5 pessoas dessa famllia. 

A experiência pioneira de Poço· Verde, em Ser­
gipe, já estendida a mais dois municlpios, vem atrain­
do a atenção de outros municlpios nordestinos, onde 
já funciona o fundo de aval em 200 localiades. 

Outro inportante resultado de promoção social 
que vem sendo obtido com o funcionamento do Fun­
do de Aval no Munlclpio de Poço Verde, na experiên­
cia que vem se estendendo a outras unidades munici­
pais, é a crescente participação das mulheres, muitas 
chefes de famllia, neste sistema de financiamento da 
produção agrlcola. Hoje, elas já representam 25% do 
total de consorciados. 

Ressalte-se, também, que municlpios de mais 
dois Estados, o Rio de Janeiro e o Mato Grosso, es­
tão implantando as idéais e o sistema operacional 
concebido neste projeto, que é uma solução simples, 
bastante lucrativa, e que tem dado resultados surpre­
endentes, facilitando a vida dos pequenos produtores 
e apoiando de forma efetiva a atividade rural, tão ne­
cessitada das vistas do poder público. 

para o progresso e bem estar da população. 

ATA DA 103" SESSÃO DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1999 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, às páginas nOs 21767 e 21768, 
que se republlca por haver saldo com incorreção no 
anterior, o seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N° 70, DE 1999 

Dispõe sobre a Ineglbllldade para os 
mesmos cargos, no perlodo subseqüen­
te, do Presidente da República, dos Go­
vernadores de Estado e do Distrito Fede­
ral e dos Prefeitos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° O § 5° do art. 14 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 
16, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 14 ................................................. . 

§ 5° São Ineleglveis para os mesmos 
cargos, no perlodo subseqüente, o Presi­
dente da República, os Governadores, de 
Estado e do Distrito Federal, os prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituldo 
nos seis meses anteriores ao pleito.(NR) 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

É de longa tradição do nosso direito eleitoral 
que os cargos de chefia do Poder Executivo não se­
jam disputados pelos seus ocupantes, para a renova­
ção de seus mandatos. 
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Pela primeira vez na história republicana brasi- - José Agripino - Gilberto Mestrlnho - Agnelo 
lelra, quebrolj-se essa regra, mediante a promulga- Alve!r - Álvaro Dias - Heloisa Helena - Ademir 
ção da Emenda nO 16, de 1997, à Carta de 1988. Andrade - Pedro Slmon. 

Os resultados, como já eram esperados, não 
foram favoráveis ao fortalecimento da nossa demo­
cracia, pois as denúncias de descalabro na adminis­
tração pública, mormente nos Estados, foram estarre­
cedoras. 

Sabemos que muitos Estados tiveram as suas 
finanças arruinadas e o seu patrimônio público dilapi­
dado para garantir a reeleição do Governador em 
exerclcio. 

Com esse sentimento de Indignação é que apre­
sentamos, para a apreciação de nossos pares, esta 
proposta de emenda à Constituição com o objetivo de 
retornarmos à situação constitucional anterior, em 
que o abuso da máquina administrativa para fins elei­
torais era, a nosso ver, mais comedido. O interesse 
do titular em eleger o seu sucessor não é, certamen­
te, o mesmo, quando o candidato é o próprio Chefe 
do Poder Executivo, pois o candidato escolhido pelo 
seu partido nem sempre é o de sua simpatia, havendo 
inúmeros casos em que esse candidato é abandona­
do à própria sorte. 

Preferimos, todavia, deixar intocadas as datas 
de realização das eleições estabelecidas pela Emen­
da Constitucional n016, de 1997, que Introduziu a re-
eleição, e qlie pretendemos revogar mediante a apro­
vação desta PEC, pois consideramos que o dia de do­
mingo é o mais adequado para a realização de eleições, 
tanto no primeiro tumo como no segundo, sem a neces­
sidade, portanto, de paralisar a Nação para votar em dias 
que são normalmente dedicados ao trabalho. 

Contamos, assim, com a compreensão de nos­
sos pares, muitos dos quais foram vitimas da chama-
da Emenda da Reeleição, para restituir ao povo brasi­
leiro a regra eleitoral da inelegibilidade dos Chefes do 
Poder Executivo para um segundo mandato subse­
qüente, por ser esta norma constitucional mais condi­
zente com a moralidade administrativa e a legitimida­
de das eleições. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1999, - Ro­
berto Requlão. - Osmar Dias - Silva Júnior -
Welllngton Roberto - Lauro Campos - Antonio 
Carlos Valadares - Ney Suassuna - José Alencar 
- José Eduardo Dutra - Sebastião Rocha - Mar­
luce Pinto - Caslldo Maldaner- Gerson Camata­
Marlna Silva - Eduardo Supllcy - Juvênclo da 
Fonseca - Magulto V/lela ~ Jefferson Péres -
CarlosW/lson - Carlos Bezerra - Almir Lando ~ 
Alberto Silva - Tlão Vianna - Geraldo Cândldo­
Blalro Maggl- Paulo Hartung - Emllla Fernandes 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

§ 5º O Presidente da República, os Governado­
res de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido ou substituldo no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único perío­
do subseqüente. 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, DE 1997 

Dá nova redação ao § 5" do art. 14, 
ao caput do art. 28 do Inciso 11 do art. 29, 
ao caput do art. 77 e ao art. 82 da Consti­
tuição Federal. 

(À Comissão de Consti/uição, Justiça e 
Cidadania.) 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 21·8·99. 

• ••• ! .......................................................................... . 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONtO CARLOS MAGALHÃES 

25-8-1999 
Quarta-feira 

10h - Solenidade Militar em comemoração à 
Semana do Soldado - Entrega da Medalha 
do Pacificador 

Quartel General do Exército (SMU) 

12h - Missa em homenagem ao 23º aniversário de 
falecimento do Presidente Juscelino Kubitschek 
MemorialJK 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRES1DENTE DO CONSELHO 
. DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

PUBLIQUE-SE. 

Quinta-feira 26 22171 

EM:.'?.'./ .<.~ .... j 19 .. !.~ .. 
éR1I1 (},:1~~ (j,lIllqll" 

OiiGlor' da DAF 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DO PRODASEN N~ 3, DE 1999 

Estabelece critérios para a promoção por 
mérito do ano de 1999, conforme 
disposto /IOS Arts. 19 a 26 e seu 
Parágrafo un/co, do PLANO DE 
CARREIRA DOS SERVIlJORES DO 
PRODASEN, illstitu(do pela Resolução 
11° 51, de 1993. 

o Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso de sua competência 
definida no Art. 22, do Plano de Carreira dos Servidores do PRODASEN, instituído pela 
Resolução nO 51, de 1993, RESOLVE: 

Art. 1°.' Será concedida promoção por mérito aos servidores do 
PRODASEN mediante a elevação de 1 (um) padrão, no mesmo nível, observados o 
interstício e demais requisitos estabelecidos no Plano de Carreira, citaçlo, e o que 
estabelece o Art. 6° deste Ato. 

Art. 2°. O interstício para promoção por mérito será de doze. meses, 
conforme dispõe o Art. 20, § 2° do citado Plano, e terá início em 1°.01.98 e término em 
3L12.98. 

Art. 3°. Concorrerão à promoção por mérito todos os servidores do ' 
PRODASEN com exceção daqueles que durante o interstício: 

I - estiverem posicionados no último padrão do respectivo Nivel; 
Il- sofreram suspensão disciplinar, apurada em processo administrativo; 
Ill- sofreram condenação pela justiça comum; 
IV - afastaram-se do serviço com perda de vencimento; 
V - afastaram-se do serviço em virtude de: 

1\ j,-"t'l"H"1tn de Silú(k ,k l1('ssoa da t~l'li' - " ,~ll I 'nuneração. em 
~.u[II-u1H It~j<~l:(' ,-'l)m u . '.. I i, 1 C;:;. j lll.' . lI2/90; 
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b) atividade poiitica, em confonnidade com o Art. 103. Inciso 111, da 
Lei 8.112/90; 

c) desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal; 

d) licença para desempenho de mandato classista; 

VI -estiverem em cumprimento de estágio probatório, confonne dispõe o 
Art. 25, do Plano de Carreira dos Servidores do Prodasen. 

Parágrafo Único. Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas neste 
artigo, a contagem do interstlcio somente será reiniciada em I ° de janeiro subseqüente. 

Art. 4°. O servidor que concorrer à promoção por mérito, terá seu 
"Padrão de Desempenho" apurado pela chefia imediata, através de avaliação a ser 
realizada em janeiro de 1999, contemplando os seguintes fatores de avaliação: 

I - Rendimento e Qualidade do Trabalho - até 50 pontos; 
II - Iniciativa e Cooperação - até 20 pontos; 
III - Assiduidade e pontualidade - até 15 pontos; 
N - Urbanidade e Disciplina - até 15 pontos. 

§ 1° O Padrão de Desempenho decorrente da avaliação de que trata este 
artigo será representado pelos seguintes conceitos: 

I - até 60 pontos - "INSUFICIENTE"; 
II - acima de 60 pontos - "SUFICIENTE". 

§ 2° Durante o estágio probatório, o servidor não concorrerá a qualquer 
das formas de promoção, devendo submeter-se, tão somente, a treinamento do tipo 
introdutório ou de conhecimentos gerais, contado o tempo de serviço para efeito de 
inter.stlcio, de acordo com o disposto no Art. 25, do Plano de Carreira dos servidores do 
PRODASEN. 

Art. 5°. Serão promovidos em 1999, os servidores que não estiverem 
enquadrados em qualquer dos casos enumerados no Art. 3° e que obtiverem conceito 
"SUFICIENTE" como Padrão de Desempenho. 

Parágrafo Único. Ao servidor que obtiver o conceito "INSUFICIENTE" 
na avaliação anual de desempenho, aplicar-se-à o disposto no § 3°, do Artigo 20 do Plano 
de Carreira dos Servidores do PRODASEN, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993. 

Art. 6°. A promoção por mérito, a que se refere o Art. I ° deste Ato, terá 
efeitos financeiros a partir de'l° de janeiro de 1999. 

Art. 7°. O Serviço de Administração de Recursos Humanos (SRHlDAF) 
fará a apuração do total de pontos das avaliações e publicará no Quadro de Avisos do 
PRODASEN, após aprovação do Diretor-Executivo, a relação dos servidores e 
respectivos conceitos. 

\ 
, 
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Parágrafo Único. O s~rvidor qu~ discordar do r~suliado de sua avaliação 
terá o prazo de OS (cinco) dias útcis. a contar da data de publieaç.~o dos resuliados no 
Quadro de A visas do PRODASEK pura. mediante documento d~\'idamente por ele 
instruído e autuado pelo Serviço de Expediente e Arquivo de Docul11entos (SEA). 
interpor recurso ao Diretor-Executivo. a quem cabe a deeisào tinal sobre o resultado das 
avaliações. 

Art. 8'. O Diretor-Executivo. mediante procedimento específico, após a 
decisão sobre os recursos interposlos. homologará os r~suliad<)s das avaliações e expedirá 
alo próprio autorizando <) processamento Jas promoçõ~s pelo Serviço de Administração 
de Reeursos Humanos (SRH/DAF). 

Art. 9°. O servidor que, atendendo ao periodo de interstício e demais 
requisitos, se aposentar ou vier a falecer sem que o ato de promoção tenha sido publicado, 
será considerado, para todos os efeitos, com direito à promoção. 

Art. 10. Os casos omissos neste Ato serão resolvidos pelo Diretor­
Executivo, ouvido o Diretor da Divisão de Administração e Finanças. 

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília-DF, 23 de agosto de 1999. 

btuttflti' J ~. 
Sel/ador j~RALD~~JO 

Presidente do COl/sellto de Supen'isâo 
do PRODASEN - Em Exercício 

I 
/ 

/ 

I 

/ 

/ 

f\ , 
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fICHA DE AVAL/AÇÃO DE DESEMPENHO 
Anexo: Alo n~ 003/96 do 

Presidente do Conselho de Supervisão 

Volume de trabalho produzido, levando-se em conta a complexidade, 
capacidade de aprendizadem e o tempo de ,execução, som prejufzo 
da qualidade. 
Capacidade de desempenhar as tarefas com cuidado, exatidão e 
precisão. 

(Alé 50 pontos) 

Capacidade de visualizar situações e agir prontamente, assim como a 
de apresentar sugestões ou Idéias tendentes ao aperfeiçoamento do 
serviço. 
Contribuição espontânea ao trabalho de equipe para atingir o objetivo. 

-3.ASSIOU/OADE E PONTUALIDADE 

Presença permanente no local de trabalho. 
Cumpri~nento do horário estabelecido. 

. .. 4. URBANIDADE E DISCIPLINA· 

Relacionamento com os cole gáS e as partes. 

(Alé 20 pontos) 

(Alô 15 pontos) 

.: .: .. , 

Observância da hierarquia e respeito às normas legais e regulamen­
tares. 

(Alô 15 pontos) 

.i. • ;5. SOMA TÓRIO:bos PONTOS ATRlBUíoo§.AD.SERVIDOR,c 

PONTOS 

PONTOS 

PONTOS 

PONTOS 

PONTOS 

Ç.lente,'r(. _ _ ;.;::~~;.)l!t~;Z:: '~i;-:" '-;., Servidor )lvl'J./Iado._· 
Em: 1 11999 

~.:'-;"::"_}-;i~.';;' ~:~~. \-;,'?~rA~,9~flo. 'I ~~; ~;':: 

Em: I,:! 11999 

Servidor Avaliado Chefia Imediata 

Diretora-Executiva 
.. 

Em: 1 11999 

Diretor da Divisão 

HIs,r,/'!!!:ICIDNAL, 
Atualizado. 

Em: 1 11999 

Ass. 

Agosto de 1999 

(-
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ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTlV A 
DO PRODASEN N!! 64, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar as servidoras ELLlS REGINA LOPES, matrícula 

523, e VERA LÚCIA MIRANDA BITTENCOURT, matrícula 232, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 16/1999 Processo: PD 104/99-0 

Contratado: M1CROTELEFAX INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva, com 

substituição de peças novas e originais, para 22 (vinte e duas) 

impressoras a laser, marca Xerox PostScript, modelo X-4520, 

de propriedade do PRODASEN. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, -l1osto de 1999. 
I 

REGINlUA P, RES BORGES 
Diretora-

,'? . 

'199 

anlqut's 

\ 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 69, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matricula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matricula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 35/1996 Processo: PD 203/96-3 

Contratado: TBA INFORMÁTICA LTDA, 

Objeto: Licença de uso do programa EXTRA PERSONAL 

CLlENT, versão 6.1, marca AITACHMATE, para o ambiente 

Windows, de 1300 (hum mil e trezentos) acessos físicos 

simultâneos na emulação de terminais do tipo IBM 3270, a 

serem utilizadas pelas estações de trabalho instaladas na Rede 

Local do Senado Federal, incluindo treinamento, atualizações 

de versões, material de instalação, documentação completa e 

Agosto de 1999 

,~ 
.......... / 

de 

ões 
_ ii3rio 

SE 
ara 

Itre 

e 
Ira 

suporte técnico. ps 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 06/97. 

Brasllia,~~e agosto de 1999. 

~~ 
REGINA~L/A PERES BORGES 

Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 66, DE 1999 

Quinta-feira 26 22177 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 74/1998 Processo: PD 503/80-9 

Contratado: CONSIST - CONSULTORIA, SISTEMAS E 

REPRESENTAÇÕES L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva e serviços de assistência técnica ao conjunto de 

programas comercializado sob o nome Natural 2. 

Art_ 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 65/95. 

Brasília, 23 de agosto de 1999. 

" "'{ 
l~,)( 

REGINA'iÉL;)PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

I 
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PUBLIQUE-SE. 

EM: .. ,2S.ií.O '4 ... / í9 'ler 
c·;,,, (),.,,~R; ()"",""" 

Dir .. lor da D.I\F 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 67, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 06/1998 Processo: PD 381/89-6 

Contratado: GFS SOFTWARE E CONSULTORIA L TDA. 

Objeto: Licença de uso de 01 (uma) cópia do programa 

GFSIAFM - Administrador de Fitas Magnéticas, versão 2.2C, 

com toda a documentação técnica pertinente, garantia de 

suporte técnico e atualização de versão, sem exclusividade. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 11/98. 

BraSília,. 2~,! agosto de 1999. 

I~A() 
'.J. 

REGINA CELtA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

I 
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PUDLfCUE-SE. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN NQ 68, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato'nO 29/1998 Processo: PD 627/97-6 

Contratado: CSC BRASIL SISTEMAS L TDA. 

Objeto: Licença de uso dos programas MV Manager for MVS e 

MV Manager for CICS. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 89/98. 

Brasília,23 de agosto de 1999, 

'V 
\ (. 

J!~I'v< 
REGINA CÉLlA~ERES BORGES 

Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 69, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO. 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 10 
- Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matricula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 35/1996 Processo: PD 203/96-3 

Contratado: TBA INFORMÁTICA LTDA. 

Objeto: Licença de uso do programa EXTRA PERSONAL 

CLlENT, versão 6.1, marca ATTACHMATE, para o ambiente 

Windows, de 1300 (hum mil e trezentos) acessos físicos 

simultâneos na emulação de terminais do tipo IBM 3270, a 

serem utilizadas pelas estações de trabalho instaladas na Rede 

Local do Senado Federal, incluindo treinamento, atualizações 

de versões, material de instalação, documentação completa e 

suporte técnico. 

Art. 20 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 06/97. 

Brn'ill"~'gos" d. 1999. 

REGINA~ÉLlA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

Agosto de 1999 

I 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N2 70, DE 1999 

Quinta-feira 26 22181 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 39/1996 Processo: PD 391/96-4 

Contratado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 

SERViÇOS L TOA. 

Objeto: Licença de uso, com' prestação de serviços de 

Assistência Técnica e Atualizações corretivas e evolutivas de 

Versões (Release) dos Programas IBM, denominados 

PROGRAMAS IBM SOB LICENÇA, sem exclusividade, para 

operar no processador IBM, Modelo 9021-580, com o sistema 

operacional MVS/ESA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 17/97. 

Brasília, ~3tl~_sto de 1999. 

REGINA OdLlA ~ES BORGES 
Diretora-Executiva 
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i ''11 .'1 5 . O '6 !'Cj«( 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 71, DE 1999 

. , .• 'i:' .",-,--

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 54/1997 Processo: PD 433/97-7 

Contratado: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS L TDA. 

Objeto: Cessão de direito de uso, sem exclusividade, de 

programas de computador de propriedade da ORACLE, 

mudança de plataforma das 02 (duas) licenças para 150 (cento 

e cinquenta) usuários do SGBD ORACLE para plataforma 

Windows NT, manutenção e suporte técnico aos produtos. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 67/98. 

gosto de 1999. 

Diretora- xecutiva 

I 
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r41')~'Jl\QU[ -SE. 

C11: ~').: .-..;1,; 19']'1 

. .'.;.,. · .... à~, ·h"i,,·., ' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N~ 72, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E 

SILVA, matrícula 551, e JOÃO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 567, para 

Gestores Títular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato na 55/1997 Processo: PD 338/92-3 

Contratado: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS L TDA. 

Objeto: Prestação de serviços de suporte técnico e atualização 

de versões aos programas, cuja licença foi concedida por meio 

do Contrato 44/93, assinado entre as partes em 30/12/93. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 79/98. 

Brasília, 2\3~~gOsto de 1999. 

/Jl5 
REGINA éàlA ff,:RES BORGES 

Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 73, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00714/97-6, RESOLVE: . 

I - Constituir Grupo de Trabalho com a finalidade de: 

• Receber, conferir e aprovar todo o software de apoio e 
aplicativos contratados; 

• Coordenar as reuniões com os órgãos do Senado Federal 
envolvidos no trabalho; 

• Acompanhar o levantamento e documentação das rotinas 
atuais de trabalho desses órgãos; 

• Participar da elaboração do novo modelo sistêmico (solução 
lógica, incluindo aspectos de projeto e tratamento de 
arquivos, bases de dados e formulários, necessidades de 
hardware e midias, plano de contingência, niveis de serviço e 
performance, etc); 

• Participar do desenvolvimento, teste e implementação dos 
sistemas aplicativos decorrentes da nova solução sistêmica 
aprovada; 

• Acompanhar a elaboração da documentação dós serviços e 
sistemas; 

• Acompanhar o treinamento dos usuários e dos técnicos e 
emitir o Termo de Aceite do Treinamento; 

Agosto de 1999 

I 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 74, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00311/98-7, RESOLVE: 

I - Constituir Grupo de Trabalho com o objetivo de implantar o 
serviço Telegrama via Internet, produto da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, em substituição ao Sistema TEIA e com as s,eguintes 
atribuições: 

• Acompanhar o desenvolvimento pela ECT da aplicação 
corporativa do seu serviço Telegramas via Internet, para 
assegurar o atendimento aos requisitos técnicos 
anteriormente encaminhados pelo PRODASEN; 

• Definir, desenvolver e implantar rotinas adicionais visando a 
substituição do Sistema TEIA pelo sistema da ECT, sem 
prejuízos para o usuário final; 

• Interagir com a equipe do bug do ano 2000, no Laboratório 
Vivo do Legislativo, e criar condições apropriadas para 
converter, testar e certificar o sistema TEIA, como 
contingência para a eventualidade de não poder substituí-lo 
pelo novo serviço antes da virada do ano 2000; 

• Encaminhar a contratação pelo Senado Federal do Serviço-
Telegrama via Internet; . 

• Implantar o novo sislprna Fi coordell.'· ", tn,inamento dos 
usuários. 

Agosto de 1999 

I 
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11 - Designar para integrar o referido Grupo de Trabalho os 
servidores AILTON OLIVEIRA DE ALMEIDA, JOSÉ HENRIQUE SILVA 
SOUSA, GILSON AMARAL DA SILVA, BERNARDO BRENICCI, 
ALEXANDRE ABDU EL-MOOR, MARCELO ANDRADE DE JESUS, JOSÉ 
CARLOS MAIA, RODRIGO BARBOSA DA LUZ, CLEVERSON SILVA e 
DlETER HERMAN MATUSCHKE, Analistas de Informática Legislativa todos 
do quadro de pessoal do PRODASEN. 

111 - Designar o servidor AIL TON OLIVEIRA DE ALMEIDA 
para chefiar o Grupo de Trabalho e o servidor RODRIGO BARBOSA DA 
LUZ para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar o prazo de 15/12/99 para que o Grupo de Trabalho 
conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que justifique sua 
prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília,2 3 de agosto de 1999. 
~,I 

\ ,--'.- . 

. lU,,< 
REGINA C""ELlA P~ES BORGES 

Diretora-Executiva 

PUBLIQUE· SE. 

EM: ,25 ,/, 0"6 ! 19 CJ"t 
.,~.~ .. , ..... , ......... 

t~':Nil ('-)::CII, .'i)ins :J.l.'liljUéS 

o.'I"\"("""~ A.f" 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N!! 75, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, ~ de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Fede~al nO' 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
--_/' 

I 



22188 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Art. 1° - Designar os servidores JOSÉ· SALO REIMAN, matrícula 497, 

e SUSSUMU ERNESTO YAMADA, matrícula 554, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 18/1999 Processo: PD 103/99-3 

Contratado: NETWAY DATACOM COMÉRCIO DE SISTEMAS 

PARA INFORMÁTICA LTDA. 

Objeto: Aquisição de equipamentos de comunicação para rede 

local tipo Token-Ring (padrão IEEE 802.5/IS08802.5), instalada 

no complexo predial do Senado Federal, incluindo instalação e 

garantia de funcionamento com fornecimento de peças novas e 

originais. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília23,~gosto de 1999. 
<., 

~<) 
REGINA CtUA F1~RES BORGES 

Diretora-Executiva 

Agosto de 1999 

I 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Fnmcelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvencio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

1. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-I 999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata· 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

1. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Saturnino 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretor?: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511- 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÁO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496]' 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMUSSÕESPE~NENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF.L Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - por AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR J UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 2255/2257 

.. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, 11, da ConstltUlçao Federal. 

Reuniões; TerçasHfeiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones dn <'::",·p·I',r;., "1 ~ .• 

Sala n" 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 

I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSE SARNEY AP 3429/3431 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I R,amais ,I SUPLENTES I UFI Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMERO JUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

- . -( I) Llccm,:as, a partir de 3,5: I ()()9, no" ICnllO:' do ,In ... U. I. do Rl!gllncntn [ntcmo c art. )6, 11, da l ütlstltUlçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

. Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(0) I!orilrio de .cordo c(lm ddibcração do (,olegio J. Pr .. ,dellles d. t"m"'ões" Lid..-es parndArio, 

llo,lIno ,eg,men,a1' Quartas-f",ras as 1~:O(l horas 

Sala n" 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.br 

I 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMP ANIlAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DQ TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB ~-i30~/1oM .. 
DF-4064/65 

GERALDO AL THOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

: ___ :_-:, ___ :,',;} ,"~o, 'c~: '~:.-. ~$~~iff';:sà~;Y~j2:,~>: '" '.\ i. :-;:,~; __ :<,,-:~: 
OSMAR DIAS PR-2121125 

BLOCO' OPO$IÇAQ (~T~ql'~IIB","~)jl1i\ '): fi •. ·;·~.',i;::'·; .•... 
HELOíSA HELENA (Pl) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES RS-2331137 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(iisenado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N"IIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

\ 
\ 

, 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA. CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Honbio de acordo com (\eUberaç40 do Colégio de Presid",,!es de Comissões e Lideres Partidário, 
HonIJio regimmtal: Qu.artas-feiru b 10:00 bOrn!i. 

Fax: 311-4315 - E-maU: veranunes@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES L UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDD RO 313013132 1. MAGUITO VILELA GO 314913150 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 434514346 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZ TEBET MS 222112227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 5. JADER BARBALHO PA 244112447 
PEDRO SIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 221412217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 
JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 5. ROMEU TUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 306913072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. CARLOS WILSON PE 245112457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 212112125 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 230112307 4. LÚDIO COE LHO MS 238112387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 224112247 1. GERALDO CANDlDO - PT RJ 211712177 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 . 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 233112337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. TIÃO VIANA - PT AC 303813493 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 206112067 

PPB 

TITULAR L UF L Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

. -(1) Licenças, a partir de 3/511999, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Intemo e art, 56, li, da ConstltUlçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(0) Hon\rio de .cordo com deliberação do Colégio de r.esidemes de Comissões ~ Lideres rartidArios. 

Horário regimeilw: Quintas·feirns às 14:00 horns 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I 



» , ' 
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4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULÁRES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

PMOB 
RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

PFL,' 
BA-2211117 
SP-2051157 

PSOB 
ÁLVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -POT -/>SB-PPS) 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ-2171177 ' 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-233 1/37 

REUNiÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E~MAIL: julioric@senado.gov.br 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERI~RES-E DEFESA NACIONAL· CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice·Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES \ UF \ Ramais \ SUPLENTES \ UF \ Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES \ UF \ Ramais \ SUPLENTES \ UF \ Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES \ UF \ Ramais \ SUPLENTES .\ UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais \ SUPLENTES \ UF \ Ramais 

LAURO CAMPOS - PI DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPlICY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINQ - PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretârin: Marcos Santos Parente filho 
Telefone da Secretaria: J 11-3259/3496/4777 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: J 11-3367 
Fax: 311-3546 

IloTan" ,c~,mffiloJ \.lu,nl .... -fe"'" '" j o I)f) ho'''-' 

I 

I 
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4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

j:~;5~~~a~Ài~:::)":" '):~:';':,'::1:i::;:;,;~~~!Ú4~~~~~;Z1il~~~~~::~~:~i'~,f:~; ~M,ºQ;.i:úr~~0t~;,::~f::,'~i&;:~,: :~: ~:~~:~!,:;~:; -, 

MAGUITO VILELA GO· 3149/50 

TEOTÔNIO VILELA AL· 
T iL;"n,', Qi:,OÇO PE.ºf>,ºS!Ç~~:(",t~"'ºt~PSB·I1I1S) 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30 

LUIZ nTAVlln 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÁS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXAND "COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

I 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENOE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFl 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

.-Reuruoes. Quartas-feIras as 18.00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

. Sala n 06 Ala Senador NIlo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(*) Horário de acordo COm deliberaçãn do Col~io de Presidem .. de Comissões e Lidt:reS Partidários. 

I 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMIUA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES L UFL Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 236112367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 227112277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112811228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
ARLINDO PORTO PTS (Cessa0) MG 232112327 6. FREITAS NETO PI 213112137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO 

TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 409314096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 1. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 321513217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 233112337 2. TIÃO VIANA· PT AC 303813493 
GERALDO CÃNDIDO • PT RJ 217112177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 216112164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 .. 
(I) LIcenças, u partir de 3/5/1999. nos tennos do art. 43, !, do RegImento Interno e art. 56, 11, da ConstltUlçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: J 11-4354/4607 
(') H",ário de "cordo Com deliberação do C'tügio de Pr~ldc""es de Comissões e Lideres Panidári" •. 

Ho,;in" reglmenlal: r .... ças-(eir .. as 14:00 honl$ 

Sala n° 13 - Ala Senador A lexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311·3286 

T 
I 

I 



SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11 - SALA T/24 - BRAS LIA - DF - 70160-900 
FONE: 55) (061 3187436 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: (55) l0611318 2154 
httP/Iwww.Camara;I~:,br (botão de Comissões Mistas) 
e mail - mercosul abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Df. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUGÊNIO ARCANJO 

I 



\ , 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - SI' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA --
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMOB RS '07 311 1207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL se •• 04 311 4206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSOB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES IMEMBROSSUPLENTES 
SENADORES 

NOME l UF ~ GAB ~ FONE I FAX L NOME UF j GAB FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS '07 311 1207[ 2236191 PEDRO SIMON RS "'03/3113230 311 1018 
CASILDQ MALDANER se #14 311214113234063 MARLUCE PINTO RR "081 31113011 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR '''09 311 240!.L 3234198 AMIRLANDO RO ##:fI. 1~ 3113130 3233428 

PFl 
JORGE BORNHAUSEN se H 04 31142061 3235470 DJALMA BESSA BA # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF se ###05 31120411 3235099 JOSE JORGE PE @041 311 :l2451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS \PR \ "081311320613210146\~NTEROPAESDE I MT I #241311124~L 3219470 

BARROS 
PEDRO PIVA lSP ~ @01j 3112351 L 323 4448jLUZIA TOLEDO ES j "131 311 :W221 3235625 

PT/PSB/POT/PPS 
EMILlA FERNANDES RS ##59 311-23311 323-5994 ROBERTO SATURNINO RJ # 111 31142301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ALASEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALASEN. DENARTE MARIZ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro II, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nom-.,: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

----------------------------------------------------------, Endereço: 

Cidade: CEP: UF: 

Publicaçao Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Có~igo de Proteção 
. e Defesa do Consumidor 

Legi$l~ção.CQrrélata 
Preço por exemplar: R$ 5,00 

Brasília - 1997 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
c:::-:-:--r::---:~:-:::-:;71 

Publicação Quantidade Preço Ur R$) Preço Total (R$) 
r---------------~-------------r------r_-



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

I 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, publicada 
em 190B. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ B,OO 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FED,ERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 
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